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l-ATADA 62' SESSÃO, EM l7DE MAIO DE 1995 
1.1 - ABERTIJRA 
1.2- EXPEDffiNTE 
1.2.1 - Leitura d. Proposta d. Emenda à Constituição 
- N" 29, de 1995 (n° 4, de 1995, na Câmara dos Deputados, 

que altera o § 'Z' do art. 25 da Constituição Federal, encaminhada 
ao Senado Federal pelo Oficio nO 510195, do Presidente da Câmara 
dos Deputados. 

13 - ORDEM DO DIA 
- Requerimento n° 600, de 1993, do Senador João França, 

solicitando, nos teImos regimentais. a transcrição. nos Anais do 
Senado Federal, da matéria EUA pressioqaram Collor para de­
marcar a reserva ianomâmi, publicado riD Jornal do Brrui\, edi­
ção de 22 de junho de 1993. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n° 858, de 1993, do Senador Gilberto Mi­
randa. solicitando, nos termos regimentais. a transcrição. nos 
Anais do Senado Federal, do artigo intitulado Extinção da puni­
bilidade pelo pagamento é ,correto, de autoria do jurista Walter 
Ceneviva, publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 24 de 
agosto de 1993.Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nO 115, de 1994, do Senador Esperidião 
Amin. solicitando, nos termos regimentais. a transcrição. nos 
Anais do Senado Federal, de matéria publicada no jornal "Folha 
de S. Paulo" ,edição de 11 de fevereiro último, coluna "lanio de 
Freitas", intitulada "O escândalo que não há". Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Requerimento n° 349, de 1994, do Senador Marto Maciel, 
solicitando, nos termos regimentais. a transcrição, DOS Anais do 
Senado Federal. do artigo "Revisão e revisores". de autoria do ju­
riata Miguel Reale, publicado no jornal ° Estado d. São Paulo, 
edição de 23 de abril de 1994. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n° 405, de 1994, do Senador Dario Pereira, 
solicitando, nos temos regimentais, a transcrição. nos Anais do 
Senado Federal, do artigo A Aliança PFL- PSDB, publicado no 
jornal Folha de S. Paulo, edição de 17 de maio de 1994. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n° 485, de 1994, do Senador Marco Maciel, 
solicitando, nos terntos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo Idéias Coerentes, publicado no jornal ° Estado d. São Paulo, edição de 5 de junho de 1994. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nO 752, de 1994, do Senador Mauro Bene­
vides, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição •. nos 
Anais do Senado Federal, do artigo "Troquem o povo", do escritor 
Kurt Pessek, publicado no Jornal d. Brasília, edição de 24 de ou­
tubro de 1994. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nO 986, de 1994, do &lnador Pedro Sinlon, 
solicitando, nos tennos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do relatório sobre SUa viagem ao México como 
representante do Brasil para assistir à posse do novo Presidente 
daquele País. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento nO 970, de 1994, do Senador Jacques Silva, 
solicitando. nos termos regimentais. a transcrição. nos Anais do 
Senado Federal, do artigo, Anistia no Coogresso, publicado no 
jornal Folha de S. Paulo. Votação adiada por falta de !,uorum. 

- Requerimento n° 1.003, de 1994, do &loador Aureo Mel· 
lo, solicitando, nos termos regimentais. a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, do artigo, Carta aberta, I'1blicado no jornal A 
Crítica, de Manaus, edição 12 de outubro de 1994. Votação adia­
da paI' falta de quomm. 

- Requerimento nO 1.109, de 1994, do Senador Gilberto Mi­
randa. solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado Fedeml, do artigo Aveia em vez de chicote. pu­
blicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 18 de dezembro de 
1994. Votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - ENCERRAMENI'O 
2 -ATADA 63' SESSÃO, EM 17 DE MAIO DE 1995 
2.1 - ABERTIJRA 

2.2 - EXPEDIENfE 

2.2.1 - Ofício de Ministro de Estado 

- N" 282, de 12 do corrente, do Ministro do Planejamento e 
Orçamento, referente ao Requerimento nO 439, de 1995, de infor· 
mação, do Senador Waldeck Ornela,. 

2.2.2 - Avisos d. Ministros de Estado 

- N" 300, de 15 do comnte, do Ministro do Meio Am· 
biente. dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. referente ao 
Requerimento n° 361, de 1995, de informação, do Senador Couti· 
nho Jorge. 

- N" 301. de 25 de abril, do Ministro da Faunda, em adita­
mento ao Aviso nO 319, de 28 de abril. referente ao Requerimento 
n' 386, de 1995, de informação, do Senador Osmar Dias. 
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2.2.3 - Ofício ços públicos. e dá outras providências; designação da Comissão 
- N- 38, de 1995, do Presidente da Comissão Parlamentar Mista e estabelecimento de calendário para tmmitação da matéria. 

de Inquérito, Criada através do Requerimento nO 185/95-SF, co- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
munieando que a Comissão se deslocará até o Estado de Rondônia Provisória n° 992, de 11 de maio de 1995, que" altera dispositivos 
nos próximos dias 17 a 19 do corrente mês, onde irá realizar au- da Lei nO 4.024, de 20 de dezembro de 1961. e dá outras providên-
diências públicas nas cidades de Porto Velho e Ariquemes. cias; designação da Comissão Mista e estabelecimento de calendáR 

2.2.4 - Leitura de projetos rio para tramitação da matéria. 
- Projeto de Lei do Senado nO 156, de 1995, de autoria do Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Senador Júlio Campos, que defme o crime de expor a vida. a inte~ Provisória n° 993, de 11 de maio de 1995, que "extingue as vanta­
gridade corporal. OU a saúde de alguém. por meio de :recipiente de gens que menciona, institui os Décimos Incorporados. e dá outras 
gás liquefeito de petróleo, defeituoso ou não requalificado, e dá providências; designação da Comissão ~ e estabelecimento de 
outras providências. calendário para tramitação da matéria. 

- Projeto de Lei do Senado nO 157, de 1995, de autoria do Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Senador Carlos Patrocínio,.que autoriza. o Poder Executivo a criar Provisória n° 994, de II.de maio de 1995, que ,. organiza e disci­
a Escola Técnica Federal de Muricilândia, no Tocantins. plina os Sistemas de Controle Interno e de Planejamento e de Or-

- Projeto de Lei do Senado nO 158, de 1995, de autoria do çamento do Poder Executivo, e dá outras providências; designação 
Senador Carlos Patrocínio, que autoriza o Poder Executivo a criar da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tramita-
a Escola Técnica Federal de Miracema do Tocantins, no Tocantins. ção da matéria. 

- Projeto de Lei do Senado n° 159, de 1995, de autoria do Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
Senador Lúdio Coelho, que acrescenta dispositivos ao parágrafo Provisória n° 995, 4e J J de maio de 1995, que" a11era a Lei nO 
2°, do ar!. 31, da Lei n° 5.108, de 1966, que in~itui o Código Na- 8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras providências; designa­
donal de tninsito. ção da Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tta-

- Projeto de Lei do Senado n° 160, de 1995, de autoria do mitação da matéria. 
Senador Carlos Be",rra, que dispõe sobre o exercício da profissão Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 
de Agente Comunitário de Saúde e dá outras providências. Provisória nO 996, de 11 de maio de 1995, que li dispõe sobre as 

2.2.5 - Ofícios aliquotas de contribuição para o Plano de Seguridade Soeial do 
- N" 326/95 , da Liderança do Partido da Frente Liberal, re- servidor póblico civil ativo dos Poderes da União, das autarquias e 

ferente à substituição de membro em Comissões Permanentes. das fundações públicas, e dá outras providências; designaç§o da 
- N" :.49/95, da Liderança do Partido da Frente Liberal, re- Comissão Mista e estabelecimento de calendário para tramitação 

recente à substituição de IOOmbros na Comissão destinada a examinar da matéria. 
o Projeto de Lei da Ornara nO II &'84, que institui o Código Civil ·2.1.8 - Diswrsos do Expediente 

- N° 357, de 1995, da Lidemnça do Partido da Frente Libe- - SENADOR JOELDE HOlLANDA - Decisão da'equipe 
ral- PFl., referente ã substituição de membro na Comissão Espe- económi"'l do Governo com relação aOS depósitos compulsórios 
cia! Mista destinada a reavaliar o Projeto Caiba Norte. dos banros, acarretando a falta de liquidez e arrocho de crédito, 

2.2.6 - Requerimentos em especial.na Regiãó Nordeste .. 
- N- 761, de 1995, de autoria da Senadora Emília Feman- - SENADOR JONAS PINHEIRO - Audiência de parla-

eles, solicitando que seja considerado como licença autorizada sua au- mentares ligados à_agJ;1cultura, na manhã de hoje, com o Presiden-
sêneia dos trabalhos da Casa no dia 19 de maio de 1995. Aprovado. te da Repóblica para tratar da dramática situação dos agricultores 

- N" 762, de 1995, de autoria da Senadora Marluce Pinto, no Brnsil .. 
solicitando licença para participar do Seminãrio MERCOSUliVE- -. SENADOR PEDRO SIMON - .Resposta ao pronuncia-
NEZUELA, a realizar-se nos dias 17 e 18 do corrente mês . na ci- mento de ·ontem do . Senador ·Antônio 'Carlos ·Magalliães, sobre o 
dade de São Paulo. Aprovado. compo~aD:!e.nto pçlj:tiep do, ex.-~sipente ItaDlaf Franco em rela-

2:J..1-Comunicações da Presidência ; ção ao governo,do,Presidente F.emando.Henrique Cardoso. . . 
Edição, pelo Senhor Presidente da República, da. Medida 2.2_9-Requerimentos.. ... . . ' .. 

Provisória n° 991, de 11 de maio de 1995, que t. estabelece nonnas _ _ ". ~·N°· .763,·de.1.995 .. OO urgência para o-Ofioio ~IS'! nO .. l9-. de 
para outorga e prorrogação das concessões e permissões de sen'i- 1995, do Presidente do Banco CentIaJ, prestando informações soli-
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citadas pelo Presidente da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, através dos ofícios nOs 16 e 22/9S-CAE. a respeito do 
pedido do Governo do Estado de São Paulo. para elevação 
temporária de seus limites de endividamento e autorização 
para concessão de contragarantia no projeto de despoluição 
do rio Tietê. 

- N" 764, de 1995, de autoria do Senador Gilberto Miranda 
e ootros Srs. Sen.dores, solicitando. realização de sessão especial 
pelo cinqüentenário do Tribunal Superior Eleitoral - TSE, a ser 
comemorado no dia 1° de junho de 1995. 

2.2.10 - Comunicação 

- Do Senador Ronaldo Cunha Lima, de ausência do Pais no 
periodo de 22 a 24 do corrente mês. 

23 - ORDEM DO DIA 

2.3.1 - Comunicação da Presidência 

- Inclusão na Ordem do Dia da presente sessão das 
Mens8sens nOs 120 e 144, de 1995, relativas à escolha de 
Chefes de Missões Diplomáticas. devendo ser apreciadas 
como itens nOs 5 e 6. 

2.3.2 - Ordem do Dia 
- Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 1994 (nO 204191. na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que re­
voga o ar(. 4° da Lei n° 2.4\0, de 29 de janeiro de 1955, que 
proíbe a importação de autom6veis e barcos de passeio de luxo. 
Votação adiada para a sossão do dia 14.06.95, nos termos do 
Requerimento nO 765/95, subscrito pelos Senadores Vilson Klei­
oübing e Ramez Tebet. 

- Requerimeoto nO 751, de 1995, do Senador Edison Lobão 
e outros senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 336, 
"c", do Regimento Interno, urgência para apreciação do Projeto de 
Resolução n° 49, de 1995, que tramita em conjunto com os Proje­
tos de Resolução n"s 51 e 55, de 1995,dispondo sobre alterações 
na Resolução nO ll, de 1995, do Senado Federal. Retirado, nos 
termos do Requerimento nO 766/95, subscrito pelo Senador Edison 
Lobão e outros Srs. Senadores. 

- Projeto de Lei da Câmara nO 188, de 1993 (0°2.718/92, na 
Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, que 
concede iscução de impostos aos bens destinados ao prosse­
guimento da execução do Programa Nacional de Comunica­
ções Domésticas por Satélite. Discussão adiada para a ses­
são do dia i -f..06.95, nos tennos do Requerimento n° 767/95, 
subscrito pelo Senador Sergio Machado. ap6s usar da palavra 
o Sr. Gerson Camata. 

- Meosagem 0° ll5, de 1995 (n° 383/95, na origem), de 4 
de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Repú. 
blica submete à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Gilberto Coutinho Paranhos Velloso, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto à República do Chile. Apreciado em 
sessão secreta o parecer da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. 

- Mensagem nO 120, de 1995 (0° 408/95, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da Repúblka submete à deliberação do 
Sonado a escolha do Senhor AFFONSO CELSO DE OURO-PRE. 
TO, Ministro'dePrimeira Classe' da Carreira de Diplomata, para, 
~mulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
Austria: eXercer a'função de embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Eslovênia. Apredado em sessão secreta o parecer da Co­
missão de Rela~s Exteriores e Defesa. Nacional. 

_ Mensagem 0° 144, de 1995 (n° 433/95, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor SERGIO BARCEUOS TEUES, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Federação da Malásia. 
Apreciado em sessão secreta o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. 

2.3.3 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Requerimentos o .. 763 e 764, de 1995, lidos no Expediente 
da presente sessão. Aprovados. 

2.3A - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Participação da Venemela 
no Men:osul. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE, como Líder - Presença 
do Diretor-<leral do DNER, Or. Tarcisio Delgado, no Estado do 
Pará. Apelo para o asfaltamento de rodovias naquele Estado. 

SENADORA JONIA MARlSE, como Líder - Apoio à trans­
formação da Escola Federal de Engonharia de ltajubã em Univer­
sidade Federal de ltajubá - UNIFEL 

SENADOR NEY SUASSUNA - Considerações sobre a 
aprovação do Parecer relativo à Lei de Patentes, na manhã de hoje. 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Situação dramática 
reinante no sistema portuãrio brasileiro. 

SENADOR RONALDO CUNHA UMA - Regozijo pela 
presença do Presidente Fernando Henrique Cardoso na reunião da 
SUDENE. 

SENADOR MAURO MIRANDA - Reunião do governa­
dores, nas dependências do Senado Federal. para defInir uma es­
tratégia de atuação comum para o desenvolvimento da Região 
Centro-Oe.te. 

2.3.5 - Comunicação da Presidênàa 

- Término do prazo para apresentação de emendas ao Pro­
jeto de Lei da Câmara nO 124,de 1992 (n° 636/91, lll\ Casa de ori­
gem), sendo que ao mesmo não foram oferecidas emendas. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3 - APARTE DO SR. HUMBERTO LUCENA AO OIS· 
CURS'O DO SR. GERALDO MEL-o, PRONUNCIADO NA 
SESSÃO DE 16.05.95. (Republicação) 

4 - ATOS DO PRESIDENTE 

- N°s 247 a 257, de 1995. 

5 - TERMO ADITIVO DE CONTRATO CELEBRA· 
DO ENTRE O CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDE· 
RAL E A 'CÂMARA DOS DEPUrADOS. 

6 - ATAS DE COMISSÕES 

- Ata da 118 Reunião da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, realizada em II de maio de 1995. 

- Ata da 48 Reunião da Comissão de Educação, realizada 
em II de abril de 1995. 

7 - MESA DffiETORA 

8-CORREGEDORECORREGEDORESSUBsnrruTOS 

9 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

10-CONSEUlODEÉ11CAEIlECOROP~AR 
11- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN'rnS 
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Ata da 62a Sessão, em 17 de maio de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordirlária, da 50· Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. José Sarney 

Às 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Ademír Andrade - Antonio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Arthur da Távola - Bello 
Parga - Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Car­
los Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Coutinho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvare. -
Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Fernandes Amorim -
Esperidião Amin - Fernando Bezena - Flaviano Melo - Fran­
celirio Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - GecsOli Camata 
- Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Guilherme Palmeira -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João Franç. - João Roch. - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho - -José Agri­
pino - José Alves - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Ignácio - José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Campos­
Júnia Marise - Lauro Campos - Leomar Quintanílba - Levy 
Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Olíveira - Marina Sílva - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan 
- Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Sirnon - Ramez Tebet - Re­
nan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Turna - Ronaldo Conha Lima - Sérgio Macbado - Teo­
tânio Vilela Filbo- Valmir Campelo- Vilson KJeinubing- Wal­
deck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 16 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental. declaro aberta a St"'ssão. 

Sob a proteção de DeuS'. iniciamos nosso$"trabalhos. 
Comunico ao Plenário que esta sessão foi conv~ para a 

leitura da Proposta de Emenda à Constituição aprova<4 pela Cã­
l1lIlIll dos Deputados e que já se enconlra no Senado FedellÜ.· . 

Sobre a mesa. oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretárió em 
exercício~ Senador Francelino Pereira. 

É lido o seguinte: 

SGM-P/SlO/95 

PROPOSTA DE EMENDA Á CONS'JTI'UIÇÃO 
N" 29, DE 1995 

(No 4, de 1995, na Câmara dos Deputados) 

As Mesas da Câmara dos Depntados e do' Senado Federal. 
nos termos do an. 60. § 3°. da Constituição Fede",. promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional. 

Aliem o § 2° do art. 25 da Constituição FedemL 

Ar!. 1° O parágrafo 2° cio an. 25 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 25 ................................................................. . 

§ 2° Cabe aos Estados explorar diretamente. 00 

mediante concessão. os serviços locais de gás canali",,­
do. na forma da lei. vedada a edição de medida provisó­
ria para a sua regulamentação." 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria se12 pu­
blicada. na forma regimental. e remetida imediatamente à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Passa-se à. 

ORDEM DO DIA 

Não há quonJm para deliberação em plenário. Em conse· 
qüência. as matérias constantes da Ordem do Dia da sessão de 
hoje. todas em fase de votação. ficam com sua apreciação adiada. 

São OS seguintes os itens cuja apreciação fica 
àdiada: 

-1-
REQUERIMENTO N"600. DE 1993 

Votação. em turno único. do Requerimento nO 600. de 1993. 
do Senador João França, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal. da matéria EUA p ...... 
sionaram CoDar para demarcar a ....... rva IBDomâmJ. publicada 
no Jornal do BrasiL edição de 22 de junho de 1993. 

-2-
REQ!}!;RJMI:lN'i'o N" 858, DE 1993 

, , Brasília. 16 de maio de 1995 
'Senhor Presidente.. . . Votação, em'turno único. do Requerimento nO 858. de 1993. 
Tenho a honra de encaminhar.a. Vossa Escclência; para os . do Senàdor Gilberto Miranda, solicitandO. nos termos regimentais. 

rIDs constitucionais. a inclusa Proposta de Emenda Constitucional. • transcrição, nOs Anais do Senado Federal, do artigo ·irniiulado 
que "alter.· o § 2° do an. 25 da CoÍlsliluição Federal" •. aprovada . Extinção da punibilidade pelo 'pagamento é correta, de autOria 
pOla câmara dos o.pútados, nos teimos do art.:60. § 20 •. <\a. Ç<ms_ 'do jurista WalterCeneviva. publicado no jornal Folha de S.Psulo. 
tituição Federal, . , . " ... : edição de 24 de agosto de 1993: . ' . 

Colho o ensejo para renovar, a .vossa Escclência protestos , . _;} _ 

dEedeardlevad0Prea~d ~.di~.~~ codnS~raçãO, - Deputado Luis" ,.~QimR~N:'ilS,D111994;, 
u o. SI ente..,.' ~,....,..., ."fo r<"putados. 

Votação; eDi. tumo 'Único; do' Requerin\ento nO '115. de 
O S~.PR~ID"':lI!1'E (Jos~'~arney) -:'{),Sr. 1° Secretário '.1994. do Senador'Esperidião·/tmm. MIi~itantlo. lió,tomos re­

em exercício. Senador Franoelino Pereira. procederá ã leitura da - .gimentais, a transcrição. nos :Anais do Senado Federal, de·ma-
proposta de emenda ã CbilStituiçãd. • , .• :. . téna publicada no jornal' Folha de S.PauIo. edição de lf de fe-

I ,~, ..• ,",, . ,'l.": r , ,. • • , vereiro último-; Coluna "Janio' de :Freitas", intitulada "O escân· 
É lida a seguinte: ,.w~ ,I. • .. ~,t_ ' '.' dAlo'que'não bá". '.~. 

• 
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-4-
REQUERIMENfO N" 349. DE 1994 

VOlação. em turno único. do Requerimento nO 349. de 1994. 
do Senador Ma= Maciel. solicilando. nos termos regimenlais. a 
transcriÇão. nos Anais do Senado Federa~ do artigo "Revisão e re­
visores". de autoria do )lrisla Miguel Real •• publicado no jornal O 
Estado de S. Paulo. edição de 23 de abril de 1994. 

-5-
REQUERIMENTO N" 405. DE 1994 

Votação, em 1Wno único, do Requerimento nO 405. de 1994. do 
Senador Dario Pereim, soIicilBndo. nos tennos regimentais. a transcri­
ção. nos Anais do Senado Federal. do artigo A AHIIIIÇB J'FL.PSDB. 
publicado 00 jc<nal Folha de S. Pou\o. <'<lição de 11 de maio de 1994. 

-6-
REQUERIMENfO N" 485. DE 1994 

VoIação. em tumoúnico, do Requerimento n° 485. de 1994, do 
Senador Man:o Macie~ solicitando, nos teunos regimentais, a lraIlScri­
ção. nos Anais do Senado Fedem\, do arti~ IdiIas Coerent<s. publi­
cado no jomaI O Estado de S. Paulo. edição de S de;mho de 1994-

-7-
REQUERIMENfO N" 752, DE 1994 

Volação. em turno único. do Requerimento n° 752. de 1994. 
do Senador Mauro Benevides. solicilando. nos termos regimentais, 

. a transcrição. nos Anais do Senado FederoL do artigo "Troq/U':m o 
povo". do escritor Kurt Pessek. publicado no lornal de Brasllia, 
.dição de 24 de outubro de 1994. 

-8-
REQUERIMENfO N° 986. DE 1994 

Volação. em turno único. do Requerimento nO 986, de 1994, 
do Senador Pedro Simon. solicilando. nos termos regimenlais. a 

transcrição, nos Anais do Senado Federal. do relatório sobre sua 
viagem ao México como representante do Brasil para assistir ã 
posse do novo Presidenle daquele Pais. 

-9-
REQUERIMENfO N" 970, DE 1994 

Volação, em IIIrno único. do Requerimento nO 970. de 1994. 
do Senador Jacques Silva. solicitando. nos termos regimenlais. a 
transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo. Anistia no 
Cougresso, publicado no jornal Folha de S. Paulo. 

-10-
REQUERIMENfO N" 1.003. DE 1994 

VOIaçãO. em turno único. <\o Requerimento nO 1003. de 
1994. do Senador Áureo Mello. solicilando. nos tenuos regimen­
tais. a transcrição. nos Anais do Senado Fedem\, do artigo. Carla 
aberta, publicado no Jornal A Crítica, de Manaus, edição 12 de 
,",lIIbro de 1994. 

-11-
REQUERIMENfO N" 1.109. DE 1994 

Votação. em tumo único. do Requerimento nO 1.109. de 
1994. do Senador Gilberto Miranda, solicitando. nos tenuos regi­
mentais. a transcrição. nos Anais do Senado Federal. do artigo 
Aveia em vez de clúoote. publicado no Jornal Folha de S. Paulo. 
edição de 18 de dezembro de 1994 . 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Consulto o Plenário 
se algum Senador deseja usar da palavm. (pausa) 

Nada mais bavendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está enceltllda a sessão. 

(Leva1lla-sea sessão às llhlOmin.) 

Ata da 638 Sessão, em 17'd!iunai~tde 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50"' Legislatura 

Presidência dos Srs. Teotonio Vilela Filho; Renan Calheiros; 
Levy Dias e Antônio Carlos Valadares 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - ROlOero 
Jueá - Romeu 'fuma - Ronaldo Cunha Lima - Sérgio Machado -
Teotllnio Vilela Filho - Valmir C!ltDjlOIo - Vilson K1einübing­
Waldeck Oroelas. 

O SR. PRESIDENTE (feotllnio Vilela Filho) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 76 Srs. Senadores. Havendo 

. número regimenla~ declaro aberta a sessão. 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da Távola - Bello Parga 
- Beni Vems - Bernardo Cabral - Carlos Bezem. - Carlos Patro­
cínio - Carlos Wilson - .Casildo Maldaner -. Coutinho Jorge - Edi­
son Lobão - Eduardo Suplicy.'-, Elcio Alvares - Emíliá.Remandes 
- Epiládo Cafeteira .,: .Emandes Amorim.- Esperidião Amin -
Fernando Bezerra - F1aviano.Melo- France\ino·Pereím- Freitas . Sob a Pltteção de Deus. iniciamos nossos trabalbos. 
Neto -GemJdo Melo- GersooCamaIa - <li!bet:tO Miranda - Gil- '.::.:0 Sr. 1° Secretário em exereleio. Senador Antonio Carlos 
vam Borges - Guilherme Palmeím - Hugo Napoleão - Humberto Valadares. procedeIá a lei1llIa do Expediente. 
Lucena -!ris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João . 
Fnmça - loão Rocha - loel de Ho\landa -lonas Pinheiro - Josap- . 
hat Marinho - Jos6 Agripino - José Alves - )osé'Eduardo Dutra - ... 
José Fogaça -José.lgu4cio -losé RobertQ Anuda- José Samey-

. JúJio.Ca.mpos -.Júl;liJl.Maris~;-.LauJO Campos . .., UQmarQuimarti-

·13 lido o seguinte: , , 
EXl'EDIENTE 

OFíCIO DE MINISTRO DE'EST ADO , Iha._ Levy Dias - Lucídio' Portella - Lúcio Alcintara - Lúdio 
,Coelho - Luiz Alberto de Oliveira- Marina Silva-·Mauro Mira0-
'. da . .., Nabor Júnior - Ney Suassullll- Odacir Soares _. Onofre Qui­
nam - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simoll - Ramez T ebel-

N" 2&2. de 12 do correme, do Ministro do Planejamento e 
Orçamento. refeteme ao Requerimento de lofonnação nO 439. de 
1995. do Senador Waldeck Omelas. 
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As infOllllaÇÕt!s foram encaminhadas, em cópia, 
ao requerente. 

O requerimento -vai ao arquivo. 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N° 300, de 15 do corrente,·do.Mipjsfro do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, referente ao Requeri­
mento de lnfonnação n' 361, de 1995, do Senador Coutinho Jorge. 

W 30\, de 25 de abril, do Ministro da Fazenda, em adita­
mento ao Aviso nO 319, de 28 de abril, referente ao Requerimento 
de Informação n' 386, de 1995, do Senador Osmar Dias. 

As informações foram encaminhadas, em cópia 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (feotônio Vilela Filho) - O expe­
diente Jido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercício. Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

DF. W 38/95/CPlJMINER 

Brasília, IS de maio de 1995 
Senhor Presidente. 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de in­

quérito, criada através do Requeri_nlo n' 185/95 - SF, "destina­
da a apurar denúncias veiculadas na imprensa naCional sobre a ati~ 
vidade de mineração no Brasil", comunico a Vossa. Excelência que 
a Comissão se deslocará até o Estado de Rondônia nos próximos 
dias 17 a 19 do corrente mês, onde irá realizar audiências publicas 
nas cidades de Porto Velho e Ariquemes. 

Outrossim. infonno ainda.. que a Delegação estará composta 
dos seguintes membros: 

Senadores 
RamezTebet 
José Agripino 
José Eduardo Dutra 
João França 
ROOlero Iucá 
Leomar Quintanilha 
José Bianco 
Emandes Amorim 

Assessores 
Francisco Naurides Barros - Secretário 
Narciso Mori Júnior- Operador de Som 
Manuel Lúcio de Jesus Leal- Jornalista 
Na oportunidade, renovo meus protestos de estima e consi­

deração. - Senador Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (TeolOnio Vilela Filho) - O oficio 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. li) Secretário 
em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lios os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 156, DE 1995 

Define o crime de expor a vida, a integridade 
corporal oU a saúde, de alguém, por meio de red .. 
·piente de gás Uquefdto de petróleo, defeituoso ou· não 
requalificado, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decretà: Art. 1° Os diretores, os ad­
ministradores e os gerentes de empresas distribuidoras de gás li-

quefeito de petróleo são responsáveis penalmente pelo crime de 
exPor a vida, ou a integridade corporal, ou a saúde de alguém. por 
meio de recipiente de gás liquefeito de petróleo. defeituoso ou não 
requalificado. 

Pena - Detenção de três meses a um ano, e cem dias multa. 
Art. 2" Sem prejuízo da pena cominada do artigo anterior, 

aplicar-se-ão ao agente do crime nele defmido as seguintes sançõ­
es de caráter adm.inistrativo: 

1- afastamenlo da direção da empresa pelo penodo de 2 (dois) 
anos após O ténníno da execução das penas a que foi condenado. 

11 - multa. em valor a ser arbitrado pelo Juiz. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Há uma necessidade senSÍvel. notável de se coagir as em­
presas que atuam no rnrno de distribuição de gás liquefeilO de pelIÓleo 
a adotar o sistema de requaJíficação dos botijões postos à venda. 

A não qualificação expõe o usuário - assim como as pes­
soas que lidam no setor - a acidentes perigosos à integridade cor­
paral, à saúde e â vida. 

Impõe-se criminalizar a omissão dessa não requalificação.a 
fun de prevenir a ocorrência de danos irreparáveis. 

Esse' objetivo deste nosso projeto de lei. Uma lei didática, 
além de coibitiva. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Senador-Júlio 
Campos. 

(À Comis.são de COllStiluição, Jwtiça e Cidadania - deci­
são terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 157, DE 1995 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de MuricUândia, no Tocantins, 

O Congresso Nacional decreta 
Art. J ° Fica o Pod~r Exeçutivo autorizado a criar a escola 

Técnica Federal de Muricilândia, no Tocantins. 
Art. 2° A Escola Técnica Fedem1 de Muricilândia manterá 

cursos de nível médio profissionalizantes, a serem deftnidos pelo 
Ministério da Educação e do Desporto, desti.nados à formação de 
técnicos para atender às necessidades sócio-econômicas da região. 

Art. 3° A instalação do estabelecimento de ensino de que 
trata esta lei ocorrerá imediatamente depois da inclusão, no Orça­
mento da União, das dotações para tal fim necessárias. e dá cria­
ção dos grupos dos cargos, funções e empregos indispensáveis a 
seu funcionamento. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Município de MuriciJândia está situado no norte do Esta­
do do Tocantins, e, recém-emancipado do município de Araguaí­
na. está passando por uma. fase de crescimento. 

A exceção da escola Agrotécnica Federal de Araguatins. 
não há nenhum outro estabelecimento de 2° grau profissionalizan­
te em funcionamento no Estado. Tal lacuna passou a se constituir 
numa abenação, a partir da instalação do mais novo Estado da Fe­
deração. que vem passando por um vertiginoso crescimento IX'pU­
lacional e de atividades econômicas, sociais e adnllnistrativas. 

Assim sendo, a demanda por proficionais de nível médio, 
cresce, rapidamente, em várias áreas: administração. eletrônica, 
eletricidade. construção civil. telecomunicações. mineração, com­
putação e tantas outras. Os jovens desejosos de seguir uma carreira 
técnica são obrigados a migrar para outros Estados; a maiorj.a não 
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pode fazê-Io e, por isto abandona a escola 00 ingressa no 2' grau 
regular com vistas à preparação para a Universidade, onde poucos. 
conbldo; logram chegar. 

É imponan\e salientar a localW1ção estratégica do munici­
pio de Muricilândia, sua proximidade a Zona de Processamento de 
Exportação de Araguaína será. sem nenhuma dúvida. um fator 
fundamental para o aproveitamento da mão-de-obra especializada, 
fmmada pela futura Escola Técnica Federal de Muricilândia. 

Por e~tas razões. solicitamos a nossos Pares a aprovação do 
projeto, em favor do desenvolvimento do Tocantins. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995, - Senador Carlos 
Patrocínio. 

(Á Comissão de Educação - decisiío terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" ISS, DE 1995 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Téc­
nica Federal de Miracema do Tocantins, 00 Tocantins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 10 Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Escola 

Técnica Federal de Miracema do Tocantins, no Tocantins. 
Art. 2" A Escola Técnica Federal de Miracema do Trocao­

tins manterá cursos de nível médio profissionalizantes, a serem de­
fmidos pelo Ministério da Educação e do Desporto, destinados à 
formação de técnicos para atender as necessidades s6cio-econômi­
cas da região. 

Art. 3° A instalação do estabelecimento de ensino de que 
trata esta lei ocorrerá imediatamente depois da inclusão. no Orça­
mento da União. das dotações para tal fim necessárias. e da cria­
ção dos grupos dos cargos; funções e empregos indispensáveis a 
seu funcionamento. 

Art 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Município de Miracema do Tocantins está situado no 
centro do Estado do Tocantins. Dada a sua localização estratégica, 
foi erigida em Capital provisório do Estado durante os anos de 
1989 e 1990, até a inauguração de Palmas, 

No citado período, a cidade passou por um grande progres­
so material. destacando-se a construção de vários edifícios públi­
cos por parte do Estado. Assim, existem, hoje. prédios e instalaçõ­
es ociosos que poderiam abrigar uma Escola Técnica Federal. 

A execução da Escola Agrotécnica Federal de Araguatins, 
não há nenhum outro estabelecimento de 2° grau profissionalizan­
te em funcionamento no Estado. Tal lacuna passou a se constituir 
numa aberração. a partir da instalação do mais novo Estado da Fe­
deração. que vem passando por um vertiginoso crescimento popu­
lacional e de atividades econômicas, sociais e administrativas. 

Assim sendo. a demanda por profissionais de nível médio. 
cresce. rapidamente. em várias áreas: administração. eletrônica. 
eletricidade. construçào civil, telecomunicações, mineração, com­
putação e tantas outras. Osjovens desejosos de seguír uma caneira 
técnica são obrigados a migrar para outros Estados: a maioria não 
pode fazê-Io e, por isto abandona a escola ou ingressa no 2° grau 
regular com vistas ã preparação para a Universidade, aonde pou­
cos, contudo. logram chegar. É importante salientar que a criação 
da Zona de Processamento de Exportação de Araguaína será um 
fator fundamental para o aproveitamento dos profissionais fOlIlla­
dos pela futura Escola Técnica Federal de Miracema do Tocantins, 

Por estas razões, solicitamos a nossos P~s a aprovação do 
projeto, em favor do desenvolvimento do Tocantins. 

Sala das Sessões, 17 de julho de 1995, - Senador Carlos 
Patrocínio. 

(A Comissão de Educação - decisão terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Os proje­
tos sedo publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre. mesa. projeto que serã lido pelo Sr, I" Secretário 
em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 159, DE 1995 

Acrescenta dispositivos ao parágrafo 2", do 
art. 37, da Lei o" 5,108, de 1966, que "ínstitui o Códi­
go Nacional de Trânsito It • 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Acrescente-se ao parágrafo 2°, do art. 37, da Lei n° 

5,108, de 21 de setembro de 1966, que "institui o C6digo Nacional 
de Trânsito", as alíneas u, v, w e x. 

"Art. 37 ................................................................. . 
Parágrafo Unico. ,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,.,.,,,,,,,.,,,,,,,,,, 
u) air-bag frontal para o motorista e o(s) passa-

geiro(s) do banco dianteiro; 
v) pára-brisa laminado; 
w} sistema de freio antiblocante (ABS); 
x) barra de proteção de aço nas portas e no teto," 

Art. 2' Os equipamentos de segurança e prevenção do artgi­
go anterior poderão ser alterados pelo Conselho Nacional de Trân­
sito - CONTRAN, do Ministério da Justiça. sempre que ocorrer 
evolução tecnológica no setor. 

Art. 3" Torna-se obrigatória. 12 (doze) meses após a publi­
cação desta lei. a utilização dos equipamentos de segurança men­
cionados no arL l° em todos os veículos montados e/ou fabricados 
no País, bem como nos importados. 

Art. 4° Ficam isentas do imposto de importação ou daquele 
que vier a sucedê-lo, as aquisições dos equipamentos de segurança 
mencionados no art. l°. que ainda não sejam fabricados no Pais. a 
partir da data de publicação desta lei, 

Art. 5° O Poder Executivo. através do Conselho Nacional 
de Trânsito, regulamentará esta lei no prazo de até trinta dias de 
sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Brasil está em primeiro lugar no número de mortes em 
acidentes de trânsito calculadas em mais de 50 mil por ano, embo­
ra esteja em quinto lugar entre os países com a maior frota de veí­
culos do mundo - 20,9 milhões de carros, ônibus e caminhões, En­
quanto o Japão tem 64,6 milhões de veículos, (67,64% mais que o 
Brasil) suas mortes anuais por acidentes de trânsito não ultrapas­
s841 os 11.4 mil. número 46,4% menor que o Brasil. As maiores 
vítimas do trânsito brasileiro são as crianças e os vellios, aftrma 
0.. Roberto Scaingella, Presidente do Instituto Nacional de Segu­
rança no Tr.lnsito (INSn, 

Também são apontados pelo Centro Brasileiro para a lnf"an­
cia e Adolescência (CBIA), como a maior causa de mortes violen­
tas de crianças no País, Segundo pesquisa da CBIA, no período de 
1991 a 1993. os acidentes de trânsito foram res'[Xlnsáveis por 
31,2% das mortes de crianças, superando os homicidios (17,9%), os 
afogamentos (10,3%) e até a falta de assistência médica (11.5%), 

Outra inf9""ação importaote é que o Brasil só é superado 
pela. Coréia e a Africa do Sul, onde a proporção das mortes em re~ 
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lação 80 número de veículos é maior. Enquanto a Coréia tem uma 
morte no trânsito por cada 449 veículos. e a África do Sul uma 
para cada 562 veículos, segundo o DopartameDlo Nacional de 
Trânsito (DENA TRAN), aqui há uma morte por ano para cada 
977 veículos em cllaIlação. Estes números são surpreendentes 
quando comparados aos da Suécia, Japão e Alemanha, onde há 
óbito para cada 5,7 mil cruros. 

Além de educação de trânsito nas escolas, os países desen­
volvidos têm legislação severa para os infratores das leis, bem 
como equipamentos de segurança eficientes e modernos. Nossa le­
gislação, infelizmente, apesar do crescimento desse setor de nosso 
parque industrial, é das mais benevolentes, porquanto são fabrica. 
dos veículos que não oferecem condições mínimas de segurança 
para sua ciradação. 

Tal esforço poderia, entretanto, apresentar melhores resulta­
dos se, a par da atenção dada aos acidentes originários de falha hu­
mana, fosse exigido da indústria automobilística uma contraparti­
da no sentido da redução dos defeitos técnicos responsáveis, ain­
da, por grande parte dos desastres. 

Os dispositivos de segurança aqui mencionados já se torna­
ram exigéncia em numerosos países desenvolvidos. sendo, inclusi­
ve, condição sine qua DOO para a aquisição de veiculos fabricados 
no Bmsil. 

Não se justifica, portanto, que os veículos destinados ao 
men;ado externo sejam diferentes, quaDIO ã segurança. daqueles 
produzidos para comercialização DO mercado interno. 

Tal providência, entrotanlo, não foi tomada, o que contribui 
em muito para a pennanência do alannante indice de acidentes de 
trânsito no País. 

O Projeto obriga as fábricas, cujo lucros são tão altos que as 
permitem aplicá-los em investimentos diversos daqueles para cu­
jas fInalidades se instalaram no País, com infmitas facilidades e in­
centivos, a equipar, a partir de 30 de abril de 1996, os veículos por 
elas produzidos com os equipamentos de segumnça previstos na 
presente Lei, sem ônus para o consumidor, numa contrapartida às 
facilidades obtidas anteriormente. 

Como incentivo ao desenvolvimento dessa tecnologia. a ní­
vel nacional, propomos seja concedida a isenção do imposto de 
iniportação. OU daquele que o vier a suceder. dos equipamentos de 
segurança. referidos na presente Lei. 

Ofereço, assim, à doota consideração de meus ilustres pares 
este Projeto de Lei, consciente de que lbe darão, com o costumeiro 
espírito público e ampla visão dos problemas nacionais, a acolbida 
que merece. dentro dos objetivos que nortearam sua formulação. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Senador Lúdio 
Coelbo. 

LEGISLAÇÃO errADA 

LEI N° 5.108, DE 21 DE SETEMIlRO DE 1966 

Institui o Código Nadonal de Trânsito 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 

a seguinte lei: 
.............................................................................................. _ .......... .. 

Art. 37. Nenhum veiculo poderã ser licenciado ou registra­
do, nem poderá transitar em via terrestre, sem que ofereça comple­
ta segurança e esteja devidamente equipado, nos termos deste Có­
digo e do seu Regulamento. 

§ 1° Além da vistoria que serâ feita por ocasião do licencia­
meDlo, podezão serexigidaà oolras a critério da autoridade de tnlnsito. 

§ 1:' São considerados, além de outros que venham a ser de­
tenninados pelo Conselho Nacional de Trânsito, como equipamen­
tos obrigatórios dos veículos automotores: 

a) pára-choques dianteiros e traseiros; 
b) protelores para as rodas traseiras dos caminhões; 
c) espelhos retrovisores; 
d) limpadores de pára-brisas; 
e) pala interna de proteção contra o sol para motoristas; 
f) faroletes e faróis dianteiros de luz branca; 
g) lantemas de luz vennelha, na parte traseira; 
h) velocímetro; 
i) buzina; 
j) dispositivos de sinalização noturna de emergência, inde­

pendente de circuito elétrico do veiculo; 
I) extintor de incéndio, para veículos de carga e transporte 

coletivo; 
m) silenciador dos ruídos de explosão do motor; 
n) freios de estacionamento e de pé, com comandos inde-

pendentes; 
o) luz para o sinal de "pare"; 
p) iluminação da placa interna; 
q) indicadores luminosos de mudança de direção, à freDle e 

atrás, inclusive para reboques, carretas e similares; 
r) cintos de segurança para a árvore de transmissão de vei­

culos de tnmsportes coletivos e de carga; 
s) pneus que ofereçam condições minimas de segurança; 
t) registradores de velocidade, nos veículos destinados ao 

transporte de escolares. 
§ 30 o equipamento de motocicletas, motonetas, ciclomoto­

res, motofurgõcs, tratores, microtratores, cavalos-mecânicos, rebo­
ques, ca.ttetas e seus similares, além dos veículos mencionados no 
art. 63, serã estipulado pelo Regulamento deste Código. 

§ 4° O. demais veículos de propulsão humana ou tração 
animal deverão ser dotados, dentre outros que venham a ser exigi­
dos em lei ou regulamento, dos seguintes equipamentos; 

a) freios; 
b) luz branca dianteira e luz vermelha traseira ou catadióp.. 

tricos nas mesmas cores. 
§ 5° Nas estradas, o cano de escapamento dos caminhões 

movidos a 61eo Diesel, deverá ser colocado com a saída para cima. 

(À Comissão Temporária do Código de Trâruito 
B",sikiro -PLC nO 73/94.) 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O projeto 
será publicado e despachado ã Comissão temporária criada para o 
estudo do Projeto de Lei da Câmara n° 73, de 1994, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, de conformidade com o disposto no 
art. 374, U, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo 
Sr. 1 ° Secretârio em exercido, Senador ADIonio Carlos Valadares. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 160, DE 1995 

Dispõe sobre o exeRício da prorISSão de Agen .. 
te Comunitário de Saúde e dá outras providências • 

O CongJ;"sso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É livre o exe",ieio da profISsão de Agente Connmi­

târio de Smíde, observadas as condições estabelecidas nesta Lei. 
Art. 2° Agente Comunitârio de Saúde é um trabalhador de 

saúde, do quadro de pessoal de um serviço público ou privado de 
saúde, membro da equipe de enfermagem, que executa serviços 
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auxiliares de enfermagem sob supervisão. no âmbito da comunida­
de da qual faz parte, cabendo-lhe, especialmeDle: 

a) executar atividades básicas de saúde referente à assistên­
cia à saúde da mulher e da criança; 

b) executar tratamentos S1mples~ 
c) prestar assistência a pacientes de doenças transmissíveis 

e executar ações visando ao seu controle; 
d) executar ações de vigilância à saúde; 
e) executar ações de educação em saúde. 
§ I ° O exercicio da profIssão de Agente Comunitário de 

Saúde SÓ poderá oconer com vinculação do referido profISsional a 
um serviço de saúde de referência e sob supervisão de Enfermeiro~ 
na pr9porção mínima de um Enfermeiro-supervisor para cada trin­
ta Agentes Comunitários de Saúde. 

§ 2° O exercicio das atividades inerentes à profIssão de 
Agente Comunitário de Saúde s6 pode ocorrer no ambiente comu­
nitário. sendo vedada a sua prática dentro de serviços de saúde. 

Art. 3(10 exercício da proflSsão de Agente Comunitãrio de 
Saúde é exclusivo dos que. cumulativamente: 

I - comprovem escolaridade mínima correspondente à 4-
série do primeiro grau. 

11 - tenham concluído = especifIco, com amiculo flXlldo 
pelo Conselho Fedem! de Educação, na forma da legislação em vigor; 

111 - residam na localidade em que vão atoar M, pelo me­
nos, dois anos. 

§ 10 Em comunidades indígenas e localidades remotas, nas 
quais não existam condições de cumprir o requisito àe escolarida­
de mínima de que tmta o caput deste artigo, será permitido o exer­
cício da profissão de Agente Comunitário de Saúde por pessoas al­
fabetizadas, desde que rumpridos os demais requisitos. 

§ 2° As pessoas que, comprovadamente, à data de publica­
ção desta Lei, estiverem no exercício da profissão há mais de dois 
anos, estarão habilitadas para o exercicio da profissão de Agente 
Comunj!ário de Saúde. 

Art. 4° O emprego ou contratação de Agentes Comunitários 
de Saúde só serno pennitido a entidades e organizações que dispo­
nham de adeqUada infra-estrutura material para a atuação desses 
seus empregados, incluindo, necessariamente: -

a) garantia de mecanismos e recursos para referência e con­
tra-referência de pacientes; 

b )garaOlia de transpor1t para agente, supervisores e pacien­
tes, quando necessário; 

.)programa de edocaçãO continuáda para agentes e supervi­
sores; 

d) supervisão de Enfermagem, conf=e o disposto no art. 
2°e seu parágrafo 1°. 

Art. 5° Compete ao Conselho Regional de Enfermagem a 
inscrição e a fiscalização do exercício profissional dos, Agentes 
Comunitários de Saúde atuando em sua área de jurisdição. 

Ali. 6° O Poder Executivo regulamentará esta Lei 'to prazo 
de noventa dias, contados da data de SUa publicação. 

Art. 7° Revogam-se as dis)X)siçi5es em contrário. 

Justificação 

Em nível mundial. a experiência. tem demonstrado os bons 
resultados da atuação dos agentes comunitários de saúde. 

Baseados em um novo paradigma que tem por foco o usuá­
rio dos seIViços e ações de saúde, os programas que utilizam esta 
nova categoria de trabalhadores de saúde vem mostrando resulta­
dos positivos uma vez que - nas palavras do Dt. Agop K.ayayan. 
representante do Unicef no Brasil - o convívio com a realidade 
cotidiana das pessoas está produzindo respostas mais ajustadas às 
necessidades da população que se quer servir. 

Em nosso País. a experiência de cinco anos já mostrou o 
que pode render, um prêmio outorgado pelo Unicef, em 1993; 
bons resultados aferidos por avaliação realizada em 1994 pelo 
Programa de Agentes CoOOlnitárioS de Saúde do Ministério da 
Saúde; e redação signifIcativa da mortalidade infantil em vários 
municípios que implantaram este programa. 

Desta forma, o programa do Ministério da Saúde encontrou, 
na sua pesquisa de avaliação publicada em se\Ombro de 1994, que, 
entre outros resultados positivos, 84% das famílias entrevistadas 
não aceitavam a extinção do programa. Do ponto de vista objetivo, 
verificou a pesquisa um impacto estatisticamente significativo da 
atuação dos Agentes Comunitários de Saúde sobre alguns indica­
dores de saúde, entre eles, o.aumento da coberb.ua vacinal, a redu­
ção da mortalidade por diarréia e a adoção da terapia de reidIata­
ção oral. uma maior cobertura por exames pré-natal e de tratamen­
to de água para beber. 

O programa do Ministério da Saúde encontra-se implantado 
em 987 municípios de 17 Estados das regiões 'Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, envolvendo um total de 33.488 Agentes e 1.268 
Instrutores-su petvisores. 

No Estado do Mato Grosso, já se podem apontar, como re­
sultado da atuação dos Agentes Comunitários de Saúde, importan­
te redução da mortalidade infantil nas comunidades em que o pro­
grama foi implantado. No município de RondoDÓpolis, a taxa de 
mortalidade infaOlil foi reduzida de 50 para 17 óbitos por 1.000 
nascidos vivos. 

Os Agentes Comunitários de Saúde tiveram também um pa­
pei importante no enfrentamento da epidemia de cólera que asso­
lou o País nos últimos anos. e esta estratégia faz parte dos planos 
recentemente anunciados pelo Ministro da Saúde de combate à 
mortalidade infantil. 

Mas nem tudo são bons resultados: existem hoje em exercí­
cio em nó~so País mais de 50.000 Agentes Comunitários de Saú­
de, segundo esúmativa do Conselho Federal de Enfermagem. 

Estes tmbalhadores não têm identidade profIssional e estão 
sendo contratados de formas precárias e provisórias, como bolsis­
tas ou por prestação de serviços, muitas vezes atmvés de mecanis­
mos pooco satisfatórios para ambas as partes envolvidas, profis­
sionais e selViços. 

Desde a criação do Programa no Ministério da Saúde, em 
1991, "a melhor maneira de vinculá-los aos selViços de saúde pú­
blica" estão "em estudos" peta Consultoria Jundica do Ministério 
da Saúde, sem que uma solução tenha sido aventada do poDlo de 
vista juridico e tnbalhista. 

Esta situação está a representar um desestímulo para muitas 
secretarias municipais de saúde que cogitaram de implantar pro­
gramas desta natureza pois já levou vários destes trabalhadores e 
suas organizações à Justiça do Trabalho, na busca de solução defI­
nitiva de suas situações trabalhistas e profiSsionais. 

A proposição que apresento visa a resolver este problema 
pela regulamentação da profissão de AgeDle Comunitário de Saú­
de. o que pennitirá a eles uma identidade profissional e às institui­
ções de saúde uma via de solução para os impasses resultantes da 
utilização desta categoria de tmbalhadores. 

É este o espírito que me anima ao apresentar este projeto de 
lei e submetê-lo à análise dos Senhores parlamentares. certo de 
que compreenderão sua relevÂncia. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Senador Carlos 
Bezerra. 

(A Comissão de Assuntos Sociais - decisão termi­
nativa). 
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o SR_ PRESIDENTE (Teotônio Vilela Pilho) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa,. oficios que serão lidos pelo Sr. 10 Secretário 
em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

São lidos os seguintes: 

OP. N" 326195-GLPFL 

Brasília, 16 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista o afastamento do Senador Alexandre Costa, 

em virtude de licença para tratamento de saúde, indioo o Senador 
BeDo parga paIll substituí-lo nas seguintes Comissões Pennanente~' 

1) Como Titular: 
Comissão de Assuntos Sociais 
Comissão de Fiscalização e Controle 

1) Como Suplente: 
Comissão de Assuntos Econômicos 
Comissão de Educação 
Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, Lider do Par­

tido da Frente Liberal- PFL 

OF. GLPFL N" 349195 

Brasília, 11 de maio de 1995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito sejam feitas as seguintes 

substituições na composição da Comissão destinada a examinar o 
Projeto de Lei da Câmara nO 118/84, que institui o Código Civit 

a) O Senador Guilherme Pabneira pelo Senador Waldeck 
Omelas, como titular 

b) O Senador Waldeck Ornelas pelo Senador Guilherme 
Palmeira. como suplente 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, Líder do Par­
tido da Frente Liberal- PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Semo fei­
tas as substituições solicitadas . . 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido o segointe: 

OP/GUPFL N"357/95 

Brasília, 11 de maio de 1995 
Senbor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicito a substituição do Senador 

Romero lucá pelo Senador Odacir Soares, na Comissão Especial 
Mista, destinada a reavaliar o Projeto Calha Norte. 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, Líder do Par­
tido da Frente Liberal- PFL 

O SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício, Senador Antônio Carlos Valadares. 

É lido e aprovado o segointe: 

REQUERIMENTO N° 761, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do disposto no § 1° do art. 13 do Regimento In­

terno do Senado Federal, requeiro seja ooosidemda oomo licença 
autorizada o dia 19 de maio de 1995, quando deverei afastar-me 
dos trabalhos da Casa em virtude de compromissos assumidos em 
meu Estado. 

Sala das Sessões. 17 de maio de 1995. - Senadora Emília 
Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 761, DE 1995 

Senbor Presidente, 
Nos termos do art. 40, § 1°, alínea a, do Regimento Interno 

do Senado Federal. requeiro a V. Ex· licença para participar a con­
vite do Presidente do Parlamento Latino Americano, Senador 
Humberto Celli, do Seminário Mercosul/Venezuela, a realizar-se 
DOS dias 17 e 18 do corrente mês na cidade de São Paulo. 

Sala de Sessões, 16 de maio de 1995. - Senadora Marluce 
Pinto. 

o SR. PRESIDENTE (Teotônio Vilela Filho) - Aprovado 
o requerimento. fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O Senhor 
Presidente da República editoo a Medida Provisória nO 991, de II 
de maio de 1995, que "estabelece normas para outorga e prorroga­
ção das concessões e permissões de senriços públicos, e dá outras 
providências", 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do an. 2" da Resolução n° 1!89-CN, fICa assim oonsti­
tulda a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

losé Fogaça Fll!viano Melo 
Casildo Maldaner O~ofre Quinan 

PFL 
Freitas Neto Francelino Pereira 
Hugo Napoleão Edison Lobão 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho GemIdo Melo 

PL 
Roberto Preire (cessão) 

PTB 
Valmir Campelo Lui" Alberto Oliveira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

losé Carlos Aleluia Osório Adriano 
Lima Netto . César Bandeira 

PMDB. 
Alberto Goldman Manri Sérgio 

PSDB 
Márcio Fortes Ubiratan Aguiar 

PPR 
Francisco Dornelles Gerson Peres 

BL (pSB-PMN) 
José Chaves Jerônimo Reis 

PCdoB 
Aguelo Queiroz landira Feghali 

De aoordo oom a Resolução n" I, de 1989-CN, fica estabe 
tecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 17-5-95 - desigoação da Comissão Mista. 
Dia 18-5-95 - instalação da Comissão Mista. 
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Até 17-5-95 - prazo para recebimento de emendas e para a Humberto Lucena Ney Suassuna 
Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. PFL 

Até 26-5-95 - prazo fmal da Comissão Mista. José Bianco José Alves 
Até 10~-95 - prazo no Congresso Nacional Vilson Kleinübing Carlos Patrocínio 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O Senhor PSOB 

Presidente da Repüblica editou a Medida Provisória n' 992, de 11 JeffeI>OD Pé",s Lúdio Coelho 
de maio de 1995. que "altera dispositivos da Lei Di) 4.024, de 20 de PP 
dezembro de 1961. e dá outras providências". Bernardo Cabral 

De acordo com as indicações das lideranças. e nos iennos dos 
João França 

PPR 
§§ 4' e 5' do ano '1:' da Resolução n' 1/89-CN, fIca assim constituida a Epitacio Cafeteira 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobro a matéria: 

Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 

Hugo Napoleão 
Waldeck Oroelas 

Lúcio Alcântara 

Ademir Andrade 

Romeu Tuma (cessão) 

Titulares 

Paes Landim 
PauloLima 

Marisa-Serrano 

Flãvio AIDs 

Nelson Marohezan 

Sérgio Arouca 

Fernando Gabeira 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Coutinho Jorge 

PFL 
João Rocha 
José Bianco 

PSOB 
Artur da Tãvola 

PSB 

PP 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB). 

PMDB 

PSDB 

PPR 

PPS 

PV 

Marilú Guimarães 
Arolde de Oliveira 

Mauricio Requião 

Salvador Zimbaldi 

Jarbas Lima 

Augusto Carvallio 

De arordo oom a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 17/05/95 - designação da Comissão Mista. 
Dia 18/05/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/05/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/05/95 - prazo fInal da Comissão Mista. 
Até 10/06/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O Senhor 

Presidente da Repüblica editou a Medida Provisória n' 993, de 11 
de maio de 1995, que Hextingue as vantagens que menciona, insti­
tui os Décimos Incorporados, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n' U89-CN, fIca assim consti­
tuida ij Comissão Mista incumbida de emitir parecer sdlre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior Carlos Bezerra 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Manoel Castro Átila Lins 
Mauricio Najar Augusto Viveiros 

PMDB 
Zaire Rezende Nestor Duarte 

PSDB 
Antônio Aureliano Adroaldo Streck 

PPR 
Arnaldo Faria de Sá Eraldo Trindade 

PRP 
Adhemar de Barros Filho 

PT 
Jaques Wagner Arlindo Chinaglia 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989~CN. fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 17/05195 - designação da Comissão Mista. 
Dia 18/05/95 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/05/95 - prazo para recebimento de emendas e para a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26/05/95 - prazo fInal da Comissão Mista. 
Até 10/06/95 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (feotonio Vilela Filho) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória n' 994, de lI 
de maio de 1995, que "organiza e disciplina os Sistemas de Con­
trole Interno e de Planejamento e de Orçan;tento do Poder Executi­
vo, e dá outras providências". 

. De acordo com..as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art. 20 da Resolução nO 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

Titulares 

Coutinho Jorge 
Ronaldo Cunha Lima 

Guilheme Palmeira 
Freitas Neto 

Beni Veras 

Darcy Ribeiro 

Eduardo Suplicy 

Titulares 

José Jorge 

SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PDT 

PT 

Suplentes 

Gilberto Miranda 
Fernando Bezerra 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Ornelas 

Teotonio Vi1ela Filho 

Ernandes Amorim 

Lauro Campo3 

DEPUTADOS 

Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Arolde de Oliveira 
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Ricardo Banos Júlio César 
PMDB 

Carlos Nelson Luiz Fernando 
PSDB 

Jackson Pereira Alexandre Santos 
PPR 

Francisco DorneUes G=onPeres 
PP 

MBrcio R~inaldo Moreira Osvaldo Reis 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De aoordo com a Resolução nO I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário paIll a tIamitação da matéria: 

Dia 17/05195 - designação da Comissio Mista­
Dia 18105195 - instalação da Comissão Mista-
Até 17/05/95 - prazo paIll recebimento de emendas e paIll a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 2f>/05I95 - prazo fmal da Comissão Mista_ 
Até 10/0&'95 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O Senbor 
Presidente da República editoo a Medida Provisória li" 995, de 11 
de maio de 1995, que "altera a Lei nO 8.031. de 12 de abril de 
1990. e dA outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4° e 5° do art- 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata RamezTebet 
Mauro Miranda Ronaldo Cunha Lima 

PFL 
JoãoRocba Guilhenne Palmeira 
José Agripino José Bianco 

PSDB 
Carlos Wilson Geraldo Melo 

PL 
RomeuTuma 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

José Múcio Monteiro Osório Adriano 
Elizeu Moora Benedito de Lira 

PMDB 
Alberto Goldmsn Gonzaga Mota 

PSDB 
Saulo Queiroz Rommel~eij6 

PPR 
Júlio Redecker Roberto Campos 

BL (PL-PSP-pgC) " 
Marquinho Chedid , Márcia Marinho 

BL (psB-PMN) .. 
Alexandro Cardoso Ricardo Herádio 

". 
De acordo com a Resolução n° I, de 198'l,CN, fica estabe,., 

lecido o seguinte calendáriopam a tramitação da matéria: ' . 
Dia 17105195- designação dacbóU';ão MiSta-

Dia 18/05195 - instalação da Comissão Mista. 
Até 17/05/95 - prazo paIll recebimento de emendas e paIll a 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 

Até 26/05195 - prazo fmal da Comissão Mista. 
Até 1010&'95 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - O Senhor 
Presidente da República editoo a Medida Provisória n° 996, de Ii 
de maio de 1995, que "dispõe sobre as allquotas de conlri1:Arição 
para o Plano de Seguridade Social do servidor público civil ativo 
dos Poderes da União. das autarquias e das fundações públicas. e 
dá ootras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos ter­
mos dos §§ 4°e 5° do art- 2° da Resolução n' J!89-CN. fica assim 
constiblída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 

Titul_ Suplentes 
PMDB 

Carlos Bezerra Ronaldo Cunha Lima 
Ney Suassuna Coutinho Jorge 

PFL 
José Bianco Carlos Patrocínio 
Francelino Pereira Hugo Napoleão 

PSDB 
Artur da Távola Jefferson Péres 

PSB 
Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titular .. Suplentes 
Bloco (pfL.PTB) 

Jairo Cameiro Fátima Pelaes 
Marilú Guimarães Vic Pires Franco 

PMDB 
Nilton Baiano Remi Trinta 

PSDB 
Pimentel Gomes Jorge Ande .. 

PPR 
Ricardo Jzar Eraldo Trindade 

PCdoB 
Agnelo Queiroz Jandira Fegbali 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a ResOiução nO I. ~e 1989-CN. fica estabe-
lecido o seguin~ calençlãrio para a lramitação da matéria: 

Dia J 7105195 - desiguação da Comissão Mista. 

Dia 18105195 - instalação da Comissão Misto- ,. 
Até 17/05/95 - prazo para recebimento de emendas e para a . 

Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 26105195 - pfazo fmal da Comissão Mista. 

Até 10/06195 - prazo no Corig,..sf'? N,'cional. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) - Há orado-
• ,: ' ,.>'.. ,' .•. J' .' I, " ' 

rés m~tDs:. I! (' . " I , I', '. '. ' "I . 

Conoedo a palavra ao nobre Senador JooI.de Hollanda, por , 
20.m.inuto.s .. " .. ,,. ~ . > •• I .. _ ','" I., " I 

, O SR, JOEU DE HOI>LANDA i'(pFL-PÉ: PronÍliicUi'o' 
seguinte discurso.) 'oi Sr. Presidente; Sr's e Srs. SenadoreS: hãd se ' 
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desconhece que a adoção de uma política moneária austera consti­
tui-se em um dos alicerces principais da estabilidade de preços. 
Porém, não se pode confundir austeridade moneária com política 
monetária perversa, que trata igualmente regiões reconhecidamen· 
te desiguais, tanto do ponto de vista econômico como do social 

Lamentavelmente, porém. é o que vem acontecendo com ai· 
gumas decisões da equipe econômica do Governo. O exemplo 
maior é a fonna como vem tratando a importante questão dos de­
pósitos compulsórios dos bancos. Desde julho de 1994, a política 
monetária adotada em relação às taxas do compulsório dos bancos 
tem tratado igualmente as diferentes regiões do País, inclusive a 
região nordestina. Esse tratamento dado ao Nordeste jamais acon­
teceu antes, nem mesmo nos periodos de maior rigidez no controle 
e restrição do crédito. 

Com efeito, as políticas de contenção de demanda, em espe­
cial • politica monetária. largomente utilizada na década de 70 e 
início da década de 80 como elemento de estabilização de preços, 
sempre preservou, em relação à região nordestina. um nlvel mim­
mo de Iiquidez bancária. compaUvel com suas peculisridades ec0-

nÔmico-sociais. 
O que nos preocupa é que, decorridos quase um ano, não 

houve qualquer providência, por parte do Governo, para repor os 
diferenciais de taxas de depósitos compulsórios vigentes até ju­
nho de 1994. Isso sem desconhecer que, em razão desse aperto 
de crédito, a Região mergulhou em uma crise eronômiro-fman­
ceira sem precedentes. com graves repercussões no seu já comba­
lido quadro social. 

Ao contrário, a situação da Região se agravou ainda mais, 
tornando-se virtualmente insuportável em razão das últimas medi­
das baixadas pelo Banco Central. através da Circular n° 25/62, de 
20.04.95. que elevou novamente os percentuais de depósito com­
pu1s6rio. 

O resultado, como era de se esperar. não poderia ser outro: 
a economia do Nordeste, que já vinha extremamente fragi\izada, 
vive, ablalmente. uma grave fase de retração. acarretando insus­
tentável nlvel de inadimplência e redução de negócios, que tem 
provocado grande número de falências e gerado, através do de­
semprego, aumento da pobreza na Região. 

Cabe ainda destacar que a essas medidas, no campo do 
depósito compulsório dos bancos, somam-se outras, adotadas 
também recentemente pela equipe econômica do Governo e que 
tem rebatit. "'ento desfavorável sobre a economia regional. Me­
recem ser assinaladas, entre elas, pela sua importância, as se­
guintes: 

1) Incentivo às exportações, baseado nos encargos do 
PIS, PASEP, COFINS com compensação a crédito do IPI, que 
deverá ter efeito negativo sobre os volumes de recursos do 
Fundo de Participação dos Estados, importante componente da 
renda regional; 

2) Alíquota de 10% para as expottações de açúcar, adota­
da no segundo semestre de 1994, através da Resolução nO 2.112, 
de 13.10.94, alterada ao fInal de dezembro último. Tal medida 
atingiu apenas as exportações de açúcar do Nordeste, uma vez que 
foi introduzida, praticamente, ao fInal do periodo de produção de 
açúcar e exportações do Sudeste. . 

Sr. Preoidente, Sr's e Srs. Senadores, para se ter uma idéia 
de como evoluiu para pior a questão do depósito compdsório dos 
bancos, eu gostaria que foss~ inclui da, neste meu modesto pronun­
ciamento, uma tabela anexa, que me foi enviada pelo conjunto 
d~ órgãos do Governo do Estado de Pernambuco, o meu Esta­
do, à f!",nte a Federação de Indú~trias de Pernambuco, .sob·a di-

reção de Armando Monteiro Neto; a Asscx::iação Comercial de 
Pernambuco, dirigida por Afrânio Lopes; a FACEPE, dirigida por 
Carlos Lucena; o Clube de Diretores Lojistas, Fernando Guerra; o 
Or. NiltonGibson, PresidentedaFederação de Transportadores de 
Cargas do Nordeste; o Or. Pio Guerra, o Or. GeIllldo Costa, Presi· 
dente da Federação do Clube de Diretores Lojistas de Pernambuco 
e o Or. Eni1do Queiroz, Preoidente do Sindicato dos Bancos. 

Essas entidades, Sr. Presidente, sentindo o drama da região 
nordestina. percebendo a grave crise pela qual O setor produtivo da 
Região está. atravessando, elaooraram um estudo que compara 
as diferentes taxas de dep6sitos compulsórios .dotadas pelo 
Banco Central e que bem demonstram como se agravou a ques­
tão do aperto creditlcio à Região, contribuindo, ao lado daque­
las questões a que me referi, para o agravamento do quadro eco­
nômieo-fmanceiro e. por via de conseqüência. do quadro social da 
Região. 

No que diz respeito, por exemplo, a recursos à vista. até 31 
de janeiro de 1989. os bancos pequenos emm obrigados a ter como 
depósito compulsórios 14.4% dos recUl~OS, enquanto que para o 
Brasil era estabelecido o percentual de 39.1 %; os bancos médios 
do Nordeste eram obrigados. ter 18,3% e o Brasil 49,6%; os ban­
cos grandes tinham, no Nordeste, a obrigatoriedade de 23,5% con­
tra 60% do Brasil como um todo. No periodo de 1° de fevereiro de 
1989 a 14 de fevereiro de 1989, a tabela foi mantida com 80% s0-

bre o crescimento oconido. 
Em 15 de fevereiro de 1989.16 de março de 1990, mante­

ve-se a tabela com 60% do crescimento ocorrido para a área incen· 
tivada e 80% para área não incentivada. Do periodo de l' de feve­
reiro de 1989 até 14 de fevereiro de 1989, a tabela foi mamida 
com 80% sobre o crescimento oconido. 

De IS de fevereiro de 1989 até 16 de março de 1990, man­
teve-se a tabela com 60% sobre o crescimento ocorrido para a área 
incentivada e de 80% para a área não incentivada. 

De 16 de março de 1990 até 14dejunhode 1990, os bancos 
pequenos do Nordeste eram obrigados a ter 16% de depósito com­
puls6rio e o Brasil 20%. Os bancos médios 24% COIltra 30% para 
o Brasil, os bancos grandes 32% contra 40%. 

De 15 de junho de 1990 até junho de 1994, os bancos pe­
quenos eram obrigados a ter 21,3% contra 26,7% para o Brasil; os 
bancos médios 28,6% contta 35,8% para o Brasil; e os bancos 
gouu1es 38,4% contra 48% para o Br.a.sil. 

Quando da transição do Plano Real. foi feita a exclusão da 
área incentivada, a partir de l° de julho de 1994, estabelecendo-se 
o percentual de 100% sobre os recursos à vista e 60% sobre os re­
cursos em tJ:insjto. 

Atuahnente, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, os per­
centuais. estabelecidos são, respectivamente, recursos à vista 90%, 
recurSos em ttânsito 60%. 

Essa tabela bem demonstra a evolução para pior das obri­
gações dos bancos de uma região fragilízada. que tanto depen­
de da estrutura de crédito, sendo, no entanto, obrigada a repassar 
para o Banco Central petcen.tuais cada vez maiores de recurSos à 
visra. 

O quadro também delI1OÍl5lra os dados de depósitos a pIllZO 
e de depósitos de .ponpança. que peço constem do meu modestó· 
pronunciamento. :.' 

Uma indagaÇão que se faz. Sr. Presidente, é a seguinte: será 
que o 'Nordeste tdIii tanta imjJortância econômico-fmanceira numa 
poHtica de estabiüzação da economia que tenha que ter os mesmos 
percentuais de exigência est;\~lecidos PlUllas regiões mais desen-
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volvidas do País? Será que o peso das transações fInanceiras do 
Nordeste, quer em termos de recursos à vista, de dep6sitos a 
prazo, de depósitos de poupança e de operações de crédito, é 
em tal volume que compromete o êxito do Plano Real e, por 
isso. o Nordeste tem que receber o mesmo tratamento das 
Regiões Sul e Sudeste? Evidentemente que não. Sr. Presi­
dente. 

o Nordeste não chega sequer a ultrapassar um pouco 
mais de 10% do percentual de reCursos alocados nessas ope­
rações. Especificamente com relação a depósitos a prazo, a 
participação do Nordeste é inferior a 7%; concretamente 
representa 6,7% a participação do Nordeste no total de depó­
silos a prazo. No que diz respeito à caderneta de poupança, 
os depósito do Nordeste representam apenas 8,11 %, para ser 
mais preciso. Com relação a recursos à vista - setores públi­
co e privado -, a participação do Nordeste é de apenas 
13,64%. E com relação a operações de crédito, a participa­
ção do Nordeste no total do Brasil é um pouco superior a 
10% - 10.11 %. 

Portanto. Sr. Presidente, não se justifica que, diferente­
mente de tudo o que vinha acontecendo no passado, o Nordeste 
seja tratado da mesma forma que as regiões desenvolvidas, que 
têm suporte financeiro, que têm capacidade de buscar outras 
formas de apoio financeiro para o incentivo ao desenvolvimen~ 
to dos seus setores produtivos. Dar ao Nordeste o mesmo trata~ 
mento que é dado às regiões desenvolvidas é estabelecer poJíti~ 
cas perversas. que s6 fazem agravar o quadro já extremamente 
sério de desemprego, de falências, de aumento da pobreza em 
nossa Região. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, é que 
estamos propondo à equipe econômica do Governo as seguintes 
providências, que consideramos importantes e urgentes para ame­
nizar o dillcil quadro econômico-ímanceiro vivido hoje peja Re­
gião Nordeste: 

I) Reduzir para 30% a incidência de compulsórios em to­
das as mooalidades atualmente praticadas sobre os volumes da 
Região Nordeste, voltanda-se à política de "área incentivada", 
mesmo que em percentuais maiores que os vigentes em junho 
de 1994. 

lI) Elevar os prazos parn operações de crédito às empresas 
para 180 dias. e para fInanciamentos de bens duráveis parn até 12 
meses na Região Nordeste; e 

In) Flexibilização dos mecanismos e prazos estabeleci­
dos pela Resolução n" 1.748. de 08/90, do Banco Central do 
Brasil, para operações de crédito realizadas no Nordeste, per­
mitindo-se condições de renegociações de dívidas atualmente 
inadimplentes. 

Sr. Presidente, consideramos essa proposta extremamente 
importante para que o Nordeste atravesse a fase dificiI que está 
vivendo e que tantos prejuizos tem trazido, sobretudo para a­
sua população. O Nordeste é reconhecidamente uma Região de 
grandes potencialidades, mas ainda está a depender fortemente 
do apoio governamental para desenvolver um novo modelo de 
crescimento que possa incOl}XJr3l' parcelas substantivas de sua p0-

pulação. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima - V. Ex· me permite um 
aparte? 

o SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço V. Ex' com 
prazer. 

o Sr. Ronaldo Cunha Lima - Senador Joel de HoUanda, 
louvo uma vez mais o comportamento de V. Ex· quando aborda, 
oom conhecimento e autoridade, os problemas da nossa Região. 
Estou até inscrito, nobre Senador, para fazer uma abordagem 
do mesmo tema, aproveitando inclusive o falo de que o Se~ 
nhor Presidente da República. segundo estou sabendo pelos 
jornais, estará amanhã no meu Estado, mais precisamente na 
minha cidade, Campina Grande, onde tive a honra de ser 
prefeito por duas vezes. Essa visita é auspiciosa e vou apro~ 
veitar para renovar ao Senhor Presidente da ~epública a nos­
sa confiança, traduzindo-a em uma mensagem de otimismo. 
de crença e de fé na palavra de Sua Excelência, que vai a 
Campina Grande para anunciar um importante programa de 
recuperação da cultura algodoeira do Estado, reivindicação 
formulada há algum tempo ~ que merece. por isso. todos os 
nossos louvores. Felicito V. Ex· e me solidariz'1 com as idéias 
que uma vez mais expõe. com inteligência e brilhantismo, nessa 
tribuna. 

o SR. JOEL DE HOLLANDA - Nobre Senador Ronal­
do Cunha Lima, agradeço. sensibilizado. o aparte com que me 
distinguiu e o inoorporo, com muita alegria, ao meu modesto pro­
nunciamento. 

V. Ex'. conhecedor profundo dos problemas da Região. 
com uma larga experiência de administrador público. foi nruito fe­
liz ao citar a importância do tema que estamos .bordando parn o 
Nordeste como um todo. Lembrou também V. Ex', com muita 
propriedade, sobre a visita que o Presidente da República, Fernan­
do Henrique Cardoso. fará ao NonIeste, em torno da qual já existe 
hoje uma grande expectativa das Iidenmças locais. 

Estoo conf_e de que a presença do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso no NonIeste. palco de taD1as lutas e de tantas 
realizações em tomo da própria consolidação da Nação brasileira. 
será imporumte pata que Sua Excelência a.dote medidas que ve­
nham a socorrer a Região. sobretudo nessa fase de crise que está 
atravessando. 

Gostaria de dizer que concordo plenamente com V. Ex· 
quando afuma que são necessárias decisões diferenciadas para 
que possamos promover o desenvolvimento daquela Região. 
Reconhecemos a importância da manutenção do Plano de Esta­
bilidade Econômica. Longe de nós a idéia de fazer com que 
esse Plano venha a ter insucesso. Todos queremos o seu suces­
so e estamos trabalbando e dando apoio, aqui no Senado Fede­
ral, e na Câmara dos Deputados. para o êxito do programa de 
estabilização, para o combate à inflação em nosso País. Mas es­
tamos chamando a atenção para o fato de que existem vários 
brasis, de que existem desigualdades regionais e que é preciso a 
equipe econômica atentar para o rato de que não podem ser conoe­
bidas políticas econômicas lineares, que desconheçam as realida­
des das diferentes regiões do Pais, inclusive a realidade do Nor­
deste. 

Por essa razão, Sr. Presidente, estamos encaminhando à 
equipe econômica do Governo essas sugestões para~que ela re­
veja a decisão sobre o depósito compulsório dos bancos. para 
que volte o Nordeste àquele tratamento diferenciado, para con­
tinuar incentivanáo a sua produção e a retomada do seu desen­
volvimento. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOEL DE HOLLANDA EM SEU PRONUNCIA­
MENTO:. 
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Recife, 1 O de maio de '995 

Senhor Parlamentar 

As entidades de Clésse abaixo firmadas têm a satisfaçAo de encamfnhar a Vossa Excaléncia 
documento-propqs'Ía de regionalização .e flexibilização da polílic:á de crédito recentemente 
adotada pelo G/vemo Federal 

Tendo em .vista as graves conseqÓéncias Que a referida ~itica está causando sobre a economia 
do NordeSte e de Pemambuco/llm especial, as entidad'es signatárias pedem todo o empenho de 
Vossa Excelência para o encaminhamento da proposta aos setores .competentes no âmbito do 
POder,txecutivo Federal para sua imediata implementaçAo. 

Atenciosamente, 
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Durante o discurso do Sr. ]oel de HolJanda, o Sr. 
Teotônio Vilela Filho, 10 Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupcuIo pelo Sr. Antônio Car­
los Valadares, Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadsres) - A so­
licitação de V. Ex' será atendida, na forma regimental. 

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Senador lo-. 
nas Pinheiro, pbr 20 minutos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (pFL-Mf. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. 
Senadores, quero dar ciência à Casa que hoje pela manhã, dornnte 
uma hora e trinta minutos, Deputados e Senadores, representantes 
do setor agnoola no Congresso Nacional, estivemos em aurl!ênc~a 
com o Senhor Presidente da República, tratando da dramállca Si­

tuação em que vive o meio rural brasileir?" Após passar às mã~s 
de Sua Excelência um documento, o Presldente Fernando Henn­
que Cardoso solicitou que o Secretário-Executivo do Ministério da 
Fazenda, Pedro Parente, o Secretãrio de PoUtica Econômica, José 
Roberto Mendonça de Barros, e o Secretári~Executivo do Minis­
tério da Agricultura, Guilhenne Dias, providenciassem as resJX)s­
tas do Governo para apresentar amanhã, às 14b, no Ministério ~ 
Agricultura, para serem debatidas em mais uma rodada de e~tendi­
mentos, com o objetivo de encontrarmos soluções para a agnculru­
ra brasileira. Fiz questão de tirar cópias desse documento para en­
tregar aos Srs. Senadores, para que todos tomem conhecimento do 
que está sendo negociado em nome do Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos últimos anos, a agricul­
tura brasileira vem passando por rápido processo de modernização 
baseado na introdução de padrões tecnol6gicos de alta produtivi­
dade. O Olodelo implantado, que pe:nnitiu aumentar rapidamente a 
produção, patrocinou a intensa utilização de equipamentos mecâ­
nicos, fertilizantes e defensivo$ químicos, associados às sementes 
com elevado grau de pureza e potencial genético capaz de gerar 
grande produção por unidade de área. 

A introdução desse modelo de agricultura rez surgir um p0-
deroso complexC! industrial, que se encarregou de assegurar a ofer­
ta dos insumos e de processar a matéria-prima gerada. Da mesma 
forma, fez surgir uma atividade agricola especializada na produção 
e multiplicação de sementes melhoradas, com possibilidade de 
abastecer, a cada safra, aqueles agricultores que foram aderindo ao 
novo padrão tocnol6gico. 

Atualmente, o produtor de sementes tem papel importante 
no sistema. de fomento à pesquisa, divulgando tecnologia e suas 
novas variedadet\..através dos campos de cooperação e fornecendo 
também assistência técnica, propiciando assim as condições neces­
sárias para a multiplicação das sementes básicas com a rapidez de­
sejada. O setor de sementes é um componente imprescindivel para 
a estabilidade e crescimento da produção agrícola. 

A produção e a comercialização de sementes, {X)r suas ca­
racterísticas, são atividades de elevado risco econômÍco, pois. 
além dos aspectos comuns a toda atividade agricola, têm de en­
frentar outros fatores que as potencializam e criam grande incerte­
za quanto a seus resultados. 

Assim, em essência, a atividade de produção de sementes 
tem um equilíbrio econômico muito frágil. Por isso necessita de 
mecanismos de proteção nos períodos de crise, particularmente 
quando a queda nos níveis de preços do produto fmal reduz a taxa 
de retomo dos agricultores e deixa os produtores de matérias-pri­
mas sem opção de mercado. 

O ramo de produção de sementes tem uma, temporalidade 
diferente da produção de grãos e requer dois anos/safra para sua 
comercialização. Seu inicio ocorre no momento do plantio da la-

voura, no primeiro ano, que gerará o grão que será transformado 
em semente, que será a matéria-prima do plantio da safra no ano 
subseqüente, e termina com a colheita.~ safra no se~ndo ano. 
Portanto, o ciclo biológico natural da atividade sementetra se prc: 
longa por um peziodo aproximado de 18 meses, tendo que combi­
nar dois periodos de safras diferentes. 

Por outro lado, do ponto de vista econômico, o ciclo é um 
pouco mais longo. pois para liquidar as operações é preciso aguar­
dar a fase da comercialização do grão no momento de encerramen­
to do ciclo. Nessas condições, o fluxo de utilização de capital de 
giro nessa atividade necessita observar um ~ difer:nte dos prazos 
e montantes necessários ao processo de produçao do grao comum. 

Dentro da política de crédito rural, não existe uma regra es­
pecífica para equacionar essa demanda, que tem sido atendida 
através da praxe nonnal de fInanciamento dos grãos. ,De fato. O 

procedimento atual tem solucionado a ques~. na medida em que 
a demanda de capital de giro pelos sementerros na tarefa de carre­
gamento do produto no período de entres.s.afra ocorre num mo­
mento de baixa demanda e de baixa disponibilidade de recursos 
credítícios. Em condições normais, essa oferta se materializa atra­
vés dos Empréstimos do Governo Federal-EGF. 

No presente ano, como conseqüência da crise fmanceira do 
setor agricola e a brusca retração da oferta de crédito para EGF, c 
setor sernenteiro foi colocado numa situação crítica, pois não está 
conseguindo acessar recursos de capital de giro para liquidar as 
operações de compra com seus fornecedores habituais, os produto­
res de grãos qualificáveis como semente. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta situação, certamente, 
obrigará os sementeiras a adotar uma das seguintes decisões: a 
inadimplência junto aos produtores, a venda como grão comu~ de 
parcela do produto que seria destinada a semente para gar~ltr a 
continuidade de sua atívídade e a busca de recursos de crédito em 
fontes alternativas. 

Nesta oportunidade, apelo ao Governo Federal para que, 
com a urgênda requerida, seja suspensa a incidência da TR .s~bre 
as operações de EGF vigente. se busque solução para o endl~lda­
mento do setor, estimado em R$250 milhões, em EGF venclClas, 
bem como a liberação imediata de R$250 milhões de novos recur­
sos para assegurar as operações de EGF/SOV da safra 94/95, com 
vencimento em dezembro195 (35%), íaneirc>'9é (35%), abrill9é 
(15%) e maic>'9é (15%). 

Sr. Presidente, alerto que caso não se adotem urgentes me­
didas em favor do setor, de vital importância para a agricultura, se 
estará comprometendo a oferta de sementes para o próximo plan­
tio, com reflexos sobre os preços, queda do padrão genético das 
lavCAlras e, por conseqüência, da sua produtividade e rentabilida­
de. Muito obrigado. (Muito hem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Valadares) - Por 
permuta com. fJ Senador Coutinho Jorge, concedo a palavra ao no­
bre Senador Pedro Simon, que dispõe de 20 minutos para fazer seu 
pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente., Sr'"s e Srs. Se­
nadores, venho, com muita honra, responder ao importante pro.­
nunciamento feito ontem., desta tribuna, pelo amigo, tão simpático, 
tão importante, Senador Antonio Carlos Magalhães. 

Recebi um telefonema do ex-Presidente Itamar Franco, m­
formando-me que iria dar uma entrevista coletiva para responder 
àquele pronunciamento. Disse-lhe que não acbava interessante 
uma entrevista coletiva e me ofereci para fazer este pronunciamen­
to, com o que Itamar Franco concordou. 

Falei com o Presidente Fernando Henrique Cardoso hoje 
pela manhã e disse que viria a esta tribuna para fazer esta análise. 
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Sou um admirador do Sr. Antonio Carlos Magalhães - S. Ex' sabe 
disso -; conheço e admiro seu estilo. com restrições - ao meu, 
também. muita gente deve ter muitas restrições. Gosto das pessoas 
que falam, que dizem o que pensam, que têm o senso de oportuni­
dade e que, na verdade, pelas mais variadas fÓImulas, adquiriram a 
notoriedade que S. Ex· tem por méritos, e eu os reconheço. 

Admiro o ex ·Presidente Itamar Franco ao qual não devo um 
copo d'água. Fui Líder de seu Governo no Senado por imposição 
de S. Ex-. Não aceitei ser Ministro e não queria ser Líder, queria 
ficar .na. minha posição - ncu(m -, porque me sentia o grande res­
ponsável - foi em meu gabinete que, praticamente, se criou e se 
desenvolveu a CPl que culminou DO impeachment do Sr. Collor. 
Acreditava que tinha que ter independência para ouvir que havia 
feito todo aquele trabalho em causa própria. Aceitei ser Líder por 
uma imposição do próprio Presidente e de meu Partido. Não fIZ in· 
dicações. não pedi carSos, vantagens ou favores; ao contrário. Está 
aí o Presidente Fernando Henrique Cardoso, que é o primeiro a 
testemunhar sobre quantas e quantas vezes divergi dele com minha 
maneira áspera de falar. Sua Excelência, inclusive, dizia: ''Nós le­
mos que ouvir o Simon para ver se S. Ex- concorda." 

Realmente, sou do tipo de pessoa que diz o que pensa e 
acredito que aIlIigo é aquele que sabe dizer o que está errado quan­
do houver erro e não bater nas costas dizendo que está tudo omito 
bom, estã ótimo, ainda que sua consciência diga que está errado. 
Eu sou assim. 

Por muitas vezes, debatemos, de um modo especial, três 
pessoas: o Senhor Presidente Fernando Henrique, o Sr. Itamar 
Franco e eu. Debatemos desde que assumimos o Governo até os 
dias anteriores à posse de Fernando Henrique; inúmeras vezes nós 
três discutimos, divergimos e levamos adiante. Por isso venho aqui 
para colocar algumas questões. 

É longa a amizade do Presidente FerDancto Henrique com o 
Sr. Itamar Franco; aliás, Itamar Franco gosta de Fernando Henri­
que, que é um grande nome. E minha amizade coro Sua Excelên­
cia vem de muito longe. naquela época dillciJ de MDB e ARENA, 
quanpo a ARENA era o consenso do "sim, senhor". O MDB tam­
bém. porque era o Partido do consenso de coonestar. Mas um 
MDB começou a fazer diferente: foi o do Rio Grande do Sul, do 
qual eu era o Presidente. Começamos a divergir e a falar em teses 
diferentes, em democracia e em liberdade. Dentre vãrias pessoas 
que levamos ao Rio Grande do Sul para debater essas novas idéias 
havia uma que se chamava Fernando Henrique Cardoso, um j0-
vem professor que tinha vindo do exllio e que tinha propostas bri­
lhantes, mas que praticamente não era conhecido. 

Dessa época para cá, fIZemos uma longa amizade e chega­
mos ao Senhor Fernando Henrique Cardoso na Presidência. Mas 
antes disso Sua Excelência foi Ministro de llamar Franco, que o 
convidou para o Itamaraty. onde obteve nota 10; depois disso, Ita­
mar colocou Fernando Henrique no Ministério da Fazenda à sua 
revelia - Sua Excelência conta para todos que não desejava ir para 
o Ministério da Fazenda e que, certo dia. estava nos Estados Uni­
dos quando lbe telefonaram 8 esposa e os f1lbos, dizendo que os 
jornais estavam noticiando sua indicação para o cargo de Ministro 
da Fazenda - então, Sua Excelência foi colocado no Ministério da 
Fazenda à sua revelia. 

Djga-se que o Sr. Itamar Franco iniciou seu Governo de 
uma forma que teve, praticamente, a oposição total da grande im­
prensa; a imprensa não aceitou aquela chamada dupla caipira - os 
MiniSlros da Fazenda e do Planejamento, que não eram do Rio de 
Janeiro, nem de São Paulo; eram pessoas que vinham de Pernam­
buco e do interior de Minas Gerais. 

Mas Fernando Henrique os indicou e debateu sobre isso; foi 
quando o Bmsil inteiro conheceu inclusive as divergências do Sr. 

Itamar Franco com os seus Ministros da Fazenda. Tanto que Gos­
tavo Krause não aceitou e se deIlIitiu e que Paulo Haddad, amigo do 
Sr. Itamar Franco, também se deIlIitiu por causa das divergências. 

Eu e o Senador Roberto Freire - que está aqui - assistimos 
junto aos debates onde o Sr. Itamar Franco dizia que aquela não 
era a política econôIlIica do seu professor de Economia. O Sr. Ita­
mar Franco tinha aquela ânsia da guerra contra a inflação, a angús­
tia pelo social, pela ética, pela moral, a preocupação com a questão 
dos juros, com os aumentos de preços, e acreditava que aquilo ti· 
nha que terminar. Eram essas as bandeiras de Itamar FranCO; bano 
deiras que, praticamente, todo o Brasil, os companheiros e os ad­
versários reconhecem como tais. 

A partir do momento em que não aceitou essa política de 
Paulo Haddad - e este se deIlIitiu -, Itamar Franco, que exigia pia­
nos reais e concretos, convidou Eliseu Resende para. lançar a ori­
gem, a semente do Plano Real Eliseu Resende vejo a esta Casa,. 
~ um sbow na apresentação do Plano e renunciou logo depois, 
porque, como disse, a revista Veja iria começar tudo de novo. 
Num gesto de dignidade que respeito, infonnou ao Presidente Ita­
mar Franco que, embora tivesse se saído bem na discussão no Se'­
nado, sabia que uma série de debates atiugiriam sua honra e ele 
não poderia despender iodo o seu tempo dizendo que ele, Ministro 
da Fazenda. era uma pessoa séria que tinha direito à credibilidade 
ao exigir crédito ao Plano do Governo. 

Naquele momento, Fernando Henrique foi escolhido; Ita· 
mar Franco o escolheu, diriél'eu, quase à sua revelia. Mas quando 
Fernando Henrique foi nomeado Ministro da Fazenda, as interro­
gações também se sucederam; perguntava-se, principalmente, 
como se sairia um soci6logo no Ministério da Fazenda. Sim, um 
sociólogo Ministro da Fazenda. Fernando Henrique montou uma 
grande equipe, e vieram os debates e as discussões. Sua Excelên­
cia tem o mérito de ter vindo incontáveis vezes a esta Casa, ao 
Congresso. E o Plano Real tornou-se realidade. Mérito de Fernan­
do Henrique? Claro que sim! Mérito de sua equipe? Claro que 
sim! Que me diga o Senador Roberto Freire, que me diga o atual 
Líder do Governo, se não foram inúmeras as reuniões que flzemos 
para debater essa matéria. Quantas foram as reuniões em que dis­
cutimos item por item, ponto por ponto do Plano Real, sob o c0-

mando de.A'ernando Henrique Cardoso? Mas a responsabilidade 
polltica era do Presidente da República; quem assinou a medida 
provisória foi o Presidente da República; era ele o responsável! 

Na época do Plano Cruzado, o Pr. Sarney foi endeusado e 
obteve 80% de prestigio; e quando esse Plano naufragou quem pa­
gou o preço também foi o Presidente Sarney. Isto é evidente: nino 
guém elege MiniSlros da Fazenda; elegemos presidentes da Repú­
blica, e SÓ ele é o responsável. 

É certo que O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem 
todas as qualidades e méritos, mas não se pode considerar que o 
ex-Presidente Itamar Franco não os tenha. S. Ex" deu força, cober­
rum., solidariedade, presença; foi a voz ativa, orientou o momento 
de se cortarem os créditos e detenninou que não se podia gastar. O 
Ministro da Saúde e o Ministro da Previdência eram seus amigos 
pessoais, mas S. Ex· manteve a determinação e disse que não se 
gastaria ponjUe a ordem era déficit zero. Não se fIZeram obras, não 
se coru.tmiu, não se fJ.ZeralD. estradas, e foi decisão do Presidente; 
foi o Presidente que disse: "Não se vai gastar. não se vai construir 
essa estrada". Tudo isso para que o Plano desse certo. 

Perguntem ao Fernando Henrique e vejam o que vai respon­
der: "Se não fosse o Presidente, eu não faria nada"! Perguntem ao 
Itamar e vejam o que vai dizer: "Se não fosse o Fernando Henri­
que, não teria saído"! Mas isso é evidente. 

V amos acrescentar. o Fernando Henrique era o que menos 
pensava em candidatar-se à Presidência da República; vamos fazer 
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justiça. O Plano Real não foi um plano aventureiro. não foi um 
plano eleitoreiro. 

Sou testemunha de que. àquela época. ele não pensava em 
ser Presidente. Até porque entendia que, semelhante ao Cavallo, 
na Argentina. se o plano desse certo, ele seria um grande cabo 
eleitoml, ele teria um grande nome. Mas não candidato, porque ele 
teria que ficar à frente do plano para que desse certo e, aí sim. o 
Presidente Itamar poderia escolher o seu candidato. 

Quem fez O Fernando Henrique Presidente, quem insistiu, 
quem se apaixonou pela sua candidatura foi o 81" • Itamar Franco. O 
Sr Itamar Franco foi quem cobrou: "Tem que ser tu o candidato", 
E eu era Um dos que tinh8lll medo e dizia: "Se o plano der certo. se 
as coisas se saírem bem. se o Fernando Henrique tiver e nós tiver­
mos uma inflação respeitável, elege-se um Presidente". 

Agora. aventurar. tirar o Fernando Henrique da Fazenda, 
criar um nome qualquer, que poderia dar certo OU dar errado, e di­
zer que o Fernando Henrique fez um plano demag6gico p"'" se 
eleger e incontrolável Isso eu dizia na cara do Senbor Fernando 
Henrique Cardoso e do Sr. Itamar Franco. 

O Fernando Henrique concordava, nunca exigiu que fosse 
ele o candidato; o Itamar não concordava. O Sr. Itamar exigia que 
o candidato fosse o Fernando Ilenrique. 

Sai Fernando Henrique para ser candidato. Se dependesse 
dele, o hoje Ministro da Fazenda ou o hoje Presidente do BNDFS 
seria o Ministro da Fazenda. 

Participei das vãrias reuniões em que Fernando Henrique 
dizia; "No meu lugar, é o fulano ou é o sicrano". Mas o Sr. Itamar 
Franco tinha muitas restrições a economistas, a esses técnicos lá 
de dentro; dizia que tinham caixas-pretas que ele não entendia. 

E. à revelia do Sr. Fernando Henrique, o Sr. Itamar Franco 
nomeou o Sr. Rubens Ricupero para Ministro. A partir daí, o Sr. 
Fernando Henrique passou a desenvolver a excelXional campanha 
a Presidente da República. Sou testemunha das várias e várias ve­
zes em que o Sr. Fernando Henrique. candidato à presidência, fa­
lou com o Sr. Itamar e com o Sr. Ricupero. 

Reconheço que. ainda que candidato, ainda que fora do G<>­
vemo, muitas vezes, e nas questões importantes, o Sr. Fernando 
Henrique era consultado. , 

Mas, na verdade, o PIano Real continuou com o Presidente 
Itamar Franco e com o Ministro Ricupero. 

Aí veio a desgraça.da parabólica! E esta foi uma bomba, 
porque muita gente acreditava que o impacto seria de tal natureza 
que equivaleria à presença da mulher do Lula, quando expôs a fi­
lha na televisão, o que causoo uma virada na última eleição presi. 
dencial. O Lula estava crescendo, mas, depois desse episódio, nun· 
ca mais conseguiu dar a volta por cima. 

Todo mundo pensava isso. Lá pelas tantas, disse: ''Eu não 
tenho e&CIÚpulos"! Uma frase cruelmente interpretada, porque 
digo que o Sr. Ricupero é um homem digno, um homem de bem, 
um homem sério. E o que ele quis dizer foi o seguinte: ao invés de 
economistas da Fundação Getúlio Vargas. que s6 publicaram os 
números de mês a mês, ele não teria nenhum problema em publi. 
cá-los semana a semana, porque estava demonstrando que a infla­
ção estava caindo. 

Eu estava doente, em Porto Alegre, e o Sr. Femandô"HeIlfi.., 
que saiu do interior de São Paulo e foi até Porto Alegre. E com o 
Britto, candidato a governacki, foi à minha residência me visitar. 
Quem lhe deu a nOlÍcia. quem lhe deu o fax da interpretação lotai . 
das palavras do Sr. Ricupero fui eu. na minha casa - porque me 
pediram que assim o fizesse. 

Até hoje, admiro o Fernando Henrique pela sua competên­
cia. Se fosse um ootro cidadão qualquer, eu estaria assustado. Eu en­
tendia que aquele negócio de "sem eSCIÚlXl10" iria "tremer" a eleição. 

o Sr. Fernando Henrique, com a maior competência, anali­
soo, debateu, telefonou para o Presidente. e o candidato do Sr. 
Fernando Henrique. para ficar no lugar do Ricupero, era, mais 
uma vez, o atua! Ministro da Fazenda ou o atual Presidente do 

. BNDES, O Sr. Itamar Franco, por conta própria. indicou o Sr. 
Ciro Gomes. 

O Plano Real continuoo e as coisas andaram. O Sr. Fernan· 
do Henrique ganhou as eleições. Plano de quem? Do Fernando 
Henrique. Quem é o craque? Fernando Hemique. Quem é o mesw 
tre? Fernando Henrique. Pelo amor de Deus, isso está claro! 

Mas não se pode ridicularizar o Sr. Itamar Franco; dizer que 
o Sr. Itamar Franco teve a sorte de encontrar o Sr. Fernando Hen· 
rique. Não. ele foi buscá-lo. Buscou. pinçou e. <lontra ele. nomeou­
o. Por sua vez. o Sr. Fernando Henrique buscoo o Sr. Ricupero, e 
no impacto, tinha que ter resposta imediata. Quando i:l.conteceu a 
crise do Sr. Ricupero, nomeoo o Ciro Gomes. 

São duas pessoas que se respeitam e que se querem bem. 
Essa questão, então, deve ser colocada nesses termos. 

Quando o meu querido amigo Antonio Carlos disse que o 
ex-Presidente Itamar Franco estava vivendo uma situação difícil, 
peço a Deus a desgraça de viver uma situação difícil como esta. 
Saiu da Presidência da República com 80% de westigio - o mais 
alto índice da história de um ex-Presidente da República. Até o 
JK, quando deixou a Presidência, estava com baixos índices de p0-

pularidade; subiu depois. O Sr. Unio Quadros, com "a vassoura 
vem ai". havia tentado demolir. dignidade de JK. 

De 1930. até hoje, o Senhor Fernando Henrique foi o único 
Presidente da República que fez o seu sucessor. Dutra queria o 
Brigadeiro, ganhou Getúlio; Getúlio foi levado ao suicídio. entrou 
Café Filho; Jânio Quadros renunciou, entrou Jango; Sarney saiu e 
entrou o Collor. 

Essa foi a única transição pacífica, amena, tranqüila, de 
continuidade, sem continuísmo, que tivemos. 

O Sr. Itamar Franco foi indicado para Embaixador na reu­
nião mais linda que já vi na Comissão de Relações Exteriores. Eu 
esperava, como exwUder, ser o Relator; mas entendi o gesto de 
grandeza do Presidente da Comissão. que avocou para si a relato­
ria., e todo!!! os integrantes e não-integrantes da Comissão enche-­
ram de elogios a figura do ex -Presidente. Um gesto realmente iné­
dito na história do Brasil. 

Penso que S. Ex' não está vivendo um momento difícil, e 
sim de euforia. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Petmite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer e COOl o 
maior carinho, ouço V. Ex'. 

O Sr. Antonio Carlos Magalbães- Em primeiro lugar. le­
rei muito cuidado com o aparte. V. Ex' está sendo muito elegante 
comigo, como sempre. Tenho por V. Ex· muita estima, respeito e 
admiração. Portanto, terei que pautar o meu aparte nessa linha. Daí 
por que quero dar esse aparte dentro do conteúdo do discurso de 
V. Ex·, sem entrar em pormenores; se necessário for, entrarei, mas 
não no discurso de V. Ex', e sim em num próprio, embora já tenha 
tomado essas anotações. Entretanto. V. Ex' deve sentir que esse 
apoio ao ~idente Fernando Henrique é um ",",co contraditório. 
porque quando Fernando Henrique deixou o Ministério da Fazen­
da - V. Ex' meSDlo confessa - S. Ex' escolheu, contra a vontade 
de Fernando Henrique, seu sucessor. Isso não é uma boa ajuda ao 
candidato. V. Ex',disse, por duas vezes, que ele fez questão de es­
colher alguém que não fosse indicação do Fernando Henrique. De­
pois V. Ex' disse. com muita força. que o Presidente Fernando 
Hemique nunca pensou em ser candidato e que quem o fez foi o 
então Presi.dente Itamar Franco. Acredito sempre no que V. Ex' 
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diz, mas também tenho que acreditar em mim e no próprio Fernan­
do Henrique. Quero apenas dizer. como subsidio para a História. 
que conve!Sávamos sobre a candidatura de Fernando Hemíque 
desde o início, quando Sua Excelência em Ministro das Relações 
Exteriores. Por essa razão, creio que, antes de o Presidente Itamar 
Franco pensar nessa possibilidade, o Fernando Henrique já con­
versava com vários políticos do Brasil sobre a sua candidatura a 
Presidente da ReplÍblica. Quanto ao indice de popularidade do eX­
Presidente Itamar Franco, tenho bastante a contestar. Por quê? Em 
primeiro lugar, entre os 80% a que V. Ex" se refere, a maioria ma­
nifestou-se pela opção ''regular''. Não atribuo a V. Ex·, como Se­
nador, o índice ''regular'', V. Ex· é 90% ou 100% de "6timo" e 
"bom", O Presidente Itamar Franco tem 49% de ''regular'', o que 
não representa um índice tão notável Seja como for. penso que 
está até acima e que o destino foi muito bondoso para com ele. Daí 
por que eu não entender esse saudosismo do ex-Presidente, de 
querer sempre estar em cena, quando já deveria ter. por todas as 
razões que V. Ex" salienta e até mesmo por essa aprovação tão boa 
do Senado, ido para Portugal assumir a Embaixada. Sei que V. Ex' 
vai falar sobre isso, razão pela qual, antecipando-me, pergunto: S. 
Ex' vai ou não assumir a Emb.aixada do Brasil em. Portugal? Os 
outros assuntos não me interessam; esse interessa, porque interessa 
ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional, do Senado Federal. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. PEDRO SIMON - Responderei com muito pra­
zer a V. Ex', 

Em primeiro lugar, os índices de popularidade que auferiu 
S. Ex' são iguais àqueles que estão auferindo todos: o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso; eu e V. Ex', como Governadores dos 
nossos Estados. São os mesmos índices de popularidade, ou seja, 
os mais altos da História dos Presidentes que deixaram este País. 

Em segundo lugar, V. Ex," tem razão: S. Ex', o ex-Presiden­
te Itamar Franco, não nomeou O Ministro da Fazenda que o Fer­
nando Henrique queria. Logo, S. Ex' era contra o Fernando? Não. 
S. Ex' era a favor do Fernando, lutava por ele, arregaçava as man­
gas pelo Fernando, mas S. Ex' tinha a sua pern>nalidade. O Minis­
tro da Fazenda ia executar o-Plano Real do Fernando, sim, mas 
seria o Ministro que S. Ex' queria. E o Ministro que S. Ex· queria 
era o Ricupero, era o Ciro. Não era um técnico, porque ele não 
gostava de técnicos. S. Ex' não linha confiança nos técnicos. S. 
Ex' dizia que eles falavam, falavam - não é isso, Senador Roberto 
Freire? -, falavam, debatiam, mas lhe parecia que eles tinham 
sempre uma caixa-preta, na qual não conseguia penetrar. 

S. Ex' dizia: ''vamos ser claros. A favor do Plano? A favor 
do PIano. A favor da candidatura de Fernando Henrique? A favor 
da candidatura de Fernando Henrique Cardoso. A favor do Plano 
Real? A favor do PIano Real. Mas quero escolher o Ministro". S. 
Ex· escollieu o Ricupero e não o Pedro Malan; S. Ex- escolheu o 
Ciro e não o outro. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- Senador Pedro 
Simon. o tempo de V. Ex' está esgotado. No entanto, a Mesa vai 
prorrogar a bora do Expediente por mais cinco minutos para que 
V. Ex' possa concluir o pronunciamento. 

O SR. PEDRO SIMON - Muito obrigado. 
Com relação ao outro ponto a que se referiu V. Ex' - a can­

didatura -, não estou dizendo que o Senhor Fernando Henrique, 
como o Sr. Antonio Carlos - ainda mais o Antonio Carlos. que é 
um gênio da cultura política -, não falariam em candidatura, ainda 
mais se o Antonio Carlos dissesse: "Olha, Fernando, acho que a 
sua candidatura é simpática". Não digo que não falariam. Digo é 
que, no Palácio, nas reuniões com o Ministro da Fazenda, com o 
Presidente da ReplÍblica, com o Líder do Governo, com o Chefe 
da Casa Civil, o Fernando sempre dizia que não era o candidato 

ideal: dizia que o candidato ideal era ootro, porque ele, como Ministro 
da Fazenda bancaria o Plano atê o fun. É isso que estou dizendo. 

Creio que o que eu disse não tem nada a ver com o que diz 
o Sr. Antonio Carlos. No entanto, seria. norma1 que o Fernando 
Henrique dissesse, para ele ou para quem quisesse: "Meu nome 
está. à disposição". Ou algum de nós diria. o contrário? 

Continuo, Sr. Presidente: não creio que o Sr. Itamar está de­
monstrando saudosismo. nem creio que S· Ex· está interferindo no 
Governo Fernando Henrique. 

O meu querido antigo Ministro das Comunicações fez uma 
denúncia grave em relação ao Governo Itamar. O Sr. Itamar Fran­
co exigiu: "Ex-Presidente determina a ex-Ministro que responda às 
acusações contra o Governo". S. Ex· charngu o Ministro das C0-
municações e fez o mesmo apelo. Mandou carta circular a todos os 
ex-Ministros - está presente um ex-Ministro. que pode testemu­
nhar -, mediante a qual solicitava que fossem esclarecidas todas as 
afnmativas que se fizessem em relação ao que aconteceu no Governo. 

No que tange ao episódio das tais concessões de rádio e te­
levisão, do tal do Luiz Mário, S. Ex· determinou, e elas foram anu­
ladas. Ele voltou atrás e renunciou às concessões de rádio que ha­
via conseguido. Inclusive a Câmara dos Deputados votou um pr0-

jeto de lei anulando as conceSsões feitas nos últimos 30 dias no 
Governo do Sr. Itamar Franco. Ele tomou as medidas, fez o que ti­
nha que fazer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - E a denúncia do Mi­
nistro Ciro Gomes com relação à Saúde? O Ministro Ciro Gomes 
acusou o Ministro da. Saúde do Governo Itamar Franco. 

O SR, PEDRO SIMON - Não meJembro. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - O Ministro Ciro G0-

mes acusou o Ministro da Saúde do Governo Itamar Franco. 
O SR. PEDRO SIMON - Aquela aftrmativa ele mesmo 

responden. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Ele quem? 
O SR. PEDRO SIMON - O Ministro Ciro Gomes, em 

nota oficiaL admitiu que falou em escândalos na Saúde, em rouba­
lheiras dos bospitais, mas abordou um assunto que há mais de 30 
anos existe. Disse ainda que não quis falar como Ministro, não 
quis dizer que aquilo ocorria no Governo do Sr. Itamar Franco. O 
problema do superfaturamento, dos gastos desnecessários, dos 
abusos do Ministério sempre existiu. Ainda hoje os jornais publi­
cam que, segundo um. Deputado, não é preciso criar o imposto so­
bre os cheques para se conseguir dois billiões de dólares, basta que 
se roube a metade no Ministério da Saúde para se conseguir o d0-
bro disso. Essa foi a nota oficial do Sr, Ministro da Fazenda. 

O que eu quis dizer é que os problemas existem lâ. •. 
O Sr. Autonio Carlos Magalhães - Meu querido Senador. 

e a merenda escolar? 
O SR. PEDRO SIMON - A ootra questão é o Itamarati. 

Em relação a essa, acho que o Itamar não deveria ter-se intrometi­
do. Se a esposa do Ministro parou ou não parou ... ora. era um pro­
blema que não tinha nada a ver. 

Falei hoje com o Chefe da Casa Civil. pois estranhei a ma­
neira pela qual o assunto apareceu nas manchetes. Faltou ímpeto 
político, ou faltou decisão política. e o Sr. Itamar foi o responsável 
pelo fato de as privatízações não andarem. O Chefe da Casa Civil, 
juntamente com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, disse­
me que não foi isso que ele declarou. 

O que S. Ex· declarou foi que noGovemo anterior não havia o 
impeto da decisão politica das privatm.ções. Itamar? Sim, Itamar. 
Fernando Hemique? Sim, Fernando Henrique. Ele, Olefe da Casa Ci­
vil segundo bomem do Fernando Henrique? Sim, ele também. 

Então, S. Ex' disse que fez uma anAlise do conjunto do G0-
verno e não. como a manchete do jornal retrata, uma análise do 
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Fernando Henrique ou do Itamar Franco. Concordo. No Governo 
Itamar FranC9 as privatizações não tiveram o ímpeto que estão 
tendo agora. E verdade. Eu era um dos favoráveis às privatizações, 
mas queria moderação. Eu era um dos que muitas vezes levei -
sou o responsâvel. assumo da tnbuna - à suspensão a!gumas pri­
vatizaçôes por causa das denúncias graves de irregularidades que 
me apresentaram . 

O Govemo Femando Henrique Cardoso está tendo o lmpe­
to do PFL. Se há um sinal de que tem cheiro de PFL no Governo, 
esse sinal é o processo de privatização. Nesse Caso, não há dúvi­
da nenhuma de que a politica do Sr. Jorge Bombausen e do 
PFL está existindo e de que está sendo altamente .merit6ria~ as 
privatizações estão acontecendo numa rapidez que não existia no 
Governo anterior. 

Essa é a razão de o Senhor Itamar ter-se manifestado, o que 
acho que não devia. que não precisava. 

Agora, Sr. Presidente, em nenhum momento o Senhor 
Itamar Franco atingiu o Presidente Fernando Henrique Car­
doso. 

Tem um aspecto. meu querido Senador Antonio Carlos Ma­
galhães; se V. Ex·, que é brilhantb, às v~zes se perde no jogo de 
palavras, eu vejo como tenho que medir as minhas quando faço 
um improviso. 

V. Ex· fez um discurso, que respeito. V.,Ex· veio em defesa 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso. E V. Ex' é um aliado 
que merece respeito. Mas, ao tentar defender o Presidente, V. Ex· 
fez uma afumativa que terminaria por agredir Sua Excelência. V. 
Ex· disse que amigos do ex-Presidente Itamar Franco não estão 
sendo submetidos a inquéritos por causa da bondade do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. Aliás. coisa que considero errada, 
porque quando não se submete ao inquérito está-se compactuando 
também com alguns atos de corrupção. 

Eu conheço Fernando Henrique Cardoso mais do que V. 
Ex·. V. Ex· é amigo novo, eu sou amigo velho. Claro que, hoje, V. 
Ex· é um amigo muito mais profundo, muito mais ligado do que 
eu. V. Ex· tem uma competência que eu respeito, em tennos de 
aproximação com o Governo, enquanto que eu tenho uma incom­
petência, que eu reconheço, em tetnlOS de me afastar do Governo. 
Mas, mes~o assim, eu digo" aq~li: conheço Fem~o Henrique 
Cardoso. E um homem bom? E. E um homem bom! E um homem 
de caráter? Él É um homem extremamente bondoso? Ét Mas não 
com.pacrua com conupção. Nem com amigo de Itamar Franco. 
nem com o Itamar Franco, nem com quem quer que seja, nem com 
amigo dele, Fernando Henrique Cardoso! O Senhor Fernando 
Henrique Cardoso não compactua com conupção! É bom que to­
dos saibam disto: os amigos de Itamar Franco e os amigos de Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Mas, se MO apurar, 
estará compactuando. Tem que' 3pIrar! Existe corrupção? Tem 
que apurar. E é isso que quero que o Governo apure. 

O SR. PEDRO SIMON - Solidarizo-me com V. Ex' e re­
pito, aqui. o que V. Ex· disse no seu aparte: 'se o senhor Fernando 
Henrique Cardoso souber de fatos de conupção e não apurar, 
compactua. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Se não apumr, com­
pactua. E, compactuando, está cometendo um crime. Esses casos 
que citei, como também os do Ministério de Ação Social e ootros 
mais que o Tribunal de Contas está apurando. 

O SR. PEDRO SlMON - Minha solidariedade tota! a An­
tonio Carlos Magalhães. S. Exi. tem razão. Quantas vezes vim a 
esta tribuna para dizer isso. Os colegas da Legislalufa passada se 
lembram. Eu vim aqui para dizer do Senhor Fernando Collor de 
Mello. Eu fui o primeiro Senador que vim aqui falar em PC Farias 

Eu fui o primeiro Senador a dizer: "Olhem. estão falando coisas 
sérias com relação a este Governo." E quando não se falava nada 
do Senhor Collor, nada, eu dizia: "Eu não tenho nada contra o 
Collor." O que V. Ex· está dízendo agora, eu disse aqui. Eu não te­
nho nada contra o Senhor Collor. Agora, se o Sr. Deputado Luís 
Roberto Ponte, que é um homem de bem, leva um dossiê, dizendo 
que tem oonupção, que as empreiteiras estão cobrando percentuais 
escandalosos e, ao invés de apurnr~ manda processar o Sr. Luis 
Roberto Ponte, Sua Excelência passa a ser co-responsável, Nisto 
concordo com o Sr. Antonio Carlos Magalliães. Se V. Ex' - e pos­
so lhe dizer aqui - levar ao Presidente Fernando Hemique Cardoso 
e dizer que este "João da Silva" é "gato", e está aqui a prova, Sua 
Excelência vai abrir inquérito. E se não abrir, concordo com V. 
Ex·, será co-responsãveI. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhãero - Tem que apurar, e aí 
não tem amizade! 

O SR. PRESIDENTE (Renan Callieirosl - Senador Pe­
dro Simon, lamentavelmente o tempo de V. Ex· já excedeu em 
oito minutos da prorrogação que a Mesa democraticamente con­
cedeu a V. Ex· 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Sr. Presidente. dê-Ihe 
mais cinco minutos. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. esse assunto é tão 
importante. e quero encerrá#lo de uma Vez por todas. 

Sr. Presidente. entrego, aqui. já que não saiu a CPI das 
Empreiteiras no Governo Itamar Franco - eu praticamente levei 
para S. Ex· um projeto de resolução criando a CEI - Comissão 
Especial de Investigação, com âmbito na Administração Públi­
ca. Está aqui o decreto ligado a S. Ex·, o Presidente Itamar 
Franco. Essa Comissão foi composta por pessoas fora da Admi­
nistração Pública: Cândido Antonio Mendes de Almeida, Da-­
niel Quintela Brandão, Emerson Kapaz, Evandro Gueiros Leite, -
Francisco Batista Torres de Melo, Miguel Jeronymo Ferrante, 
Modesto Souza Barros Carvalhosa, Romildo Canhim. Esta Co~ 
missão de notáveis, composta de homens acima do bem e do 
mal, indicado pela OAB, pela CNBB e pelos empresários, foi 
constituída para investigar todas as denUncias ocorridas no Gover­
no do Sr. Itamar Franco. Está aqui e peço que seja anexado o pro­
nunciamento que fIz. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Qua! foi o resultado 
desta Comissão dos notáveis? 

O SR. PEDRO SIMON - Vou dizer. Eu não ia dizer. Mas, 
já que V. Ex· me pede, vou dizer, e V. Ex· será o responsável pelo 
que Vou dizer. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Sim pode dizer. estou 
provocando é para isso mesmo. 

O SR. PEDRO SIMON - Já vou dizer. 
Sr. Presidente. peço a transcrição do discurso que proferi no 

Palácio do Planalto, quando se instalava essa Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Está deferido o 

pedido de V. Ex' 

O SR. PEDRO SIMON - Vossa Excelência vem e diz 
presente a essa revolução ética. Nós não estamos aqui assistin~ 
do à constituição de uma Comissão composta de membros do 
Governo para fazer aquilo que se fez muitas vezes. Vossa Ex­
celência convoca a sociedade, pede que a sociedade. através de 
seus membros mais que representativos, faça, com a mais ampla 
liberdade, a análise profunda de seu Governo. dos órgãos do Go­
verno, para que nós possamos, realmente, dar uma resposta à so­
ciedade. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PE· 
DRO SIMON EM SEU DISCURSO: 
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Excelentissimo Senhor Presidente, Itamar Franco, 
Senhor Ministro Canhim, Presidente da ComisSão, 
Senhores Membros da Comissão, 
Senhores Ministros, 

Maio de 1995 

. • T!ago, Se~or.Presidente, meus cumprimentos a Vossa Excelência, 
pela rmportancla e pelo slgmficado deste ato que nós estamos vivendo. 

Acho que, aos poucos, o Brasil está começando a compreender que 
os fatos não são deles se imaginava. O que aconteceu, - como o impeachment de 
um Presidente da República, - o que vem acontecendo não é a repetição de fatos 
passados que significaram a saída de um Presidente e a entrada de outro, mas 
acontecimentos políticos que mobilizaram a Nação. Nós estamos vivendo, Senhor 
Presidente, uma revolução ética na história deste País. O povo foi à rua, afastou­
se um Presidente da República, está-se fazendo, pela primeira vez, também, uma 
limpeza em regra, dolorosa, cruel, dentro do próprio Parlamento. Porque o povo 
exige a mudança de costumes, exige a modificação da AdministraÇão. 

n~~~n~~~~~~~~v~e~m~e~diZ presente a essa revoÍução ética. Nós. 

; do para fazer aquilo que 't 

Governo, 
resposta à sociedade. 

.seu 
Governo, para que nós possamos. realmente, dar uma 

Nós estamos vivendo uma oportunidade ímpar, Senhor Presidente, 
na qual, ou a gente avança ou o recuo será, realmente, doloroso. As CPIs que 
foram constituídas apuraram muita coisa. Podem ter apurado um resquício da 
gravidade de outras coisas que não se apuraram, mas mostraram que muita coisa 
tem que ser feita e pode ser feita. Se nós não aprofundarmos as apurações, se 
essa revolução ética não se consolidar, daqui a um ano, daqui a dois anos, não 
será mais preciso fazer este inquérito, porque a corrupção já estará 
profissionalizada. Não vai haver mais mulher para contar coisas de marido; não 
vai haver mais secretária, não haver mais motorista dispostos a denunciar 
falcatruas; não vai haver mais conta paralela, não vai haver mais absolutamente 
nada dissso, porque a generalização da corrupção será total. 

Por isso, é necessário que. esta re\lolução é*a chegue às suas 
últimas conseqüências. Com seriedade, com dignidade, com caráter e com 
vontade de chegar Já. O Brasil - nÓs estamos vendo isso. mas muita gente ainda 
não se deu conta - afastou um Presidente da República. Saiu um Presidente, 
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assumiu o Presidente Itamar Franco, as coisas continuam como dantes? Não, as 
coisas não continuam como vinham: Saiu um Presidente, não por golpe militar, 
não por renúncia, não por morte; saiu afastado, democraticamente, por dois 
Poderes: o Legislativo e o Judiciário. 

, Mas não adianta fazer sair o Presidente da República se as coisas 
continuarem do mesmo jeito. Não! O Congresso tem questões sérias, o 
Congresso tem que mudar, tem que haver uma revolução, tem que haver 
modificações profundas no Congresso, a começar por essas que estão 
acontecendo, onde se está fazendo uma limpeza diária. E tem que continuar em 
funcionamento. O Congresso tem que funcionar todos os dias, o Congresso tem 
que ter coragem de dizer sim, de dizer não, mas tem que falar. E vem para o 
Executivo e Vossa Excelência está tendo coragem. 

Temos que analisar. Há coisas que não podem continuar. 
Levantamentos que estão sendo feitos, Senhor Presidente, depois das CPls, 
depois das medidas que estão sendo tomadas, falam de obras que estão sendo 
reavaliadas. O Banco lnterameticando de Desenvolvimento fala de duas ob~ 
que reavaliou em cinqüenta por cento do preço inicial. Isso significa que essa 
imoralidade, esse escândalo continuam acontecendo. E isso tem que ser 
estirpado da vida pública nacional. 

. icio, Senhor Presidente, ao fim da im unida~, 
neste País. Por que taís coisas acontecem neste aIs. ar causa lmp~lIl1 a ~ 
Pode acontecer ao ladrão de gahn1ía ir para a cadeia. Mas, ao que rouba grande, 
ao que rouba grosso, não acontece nada. O brasileiro está, dolorosamente, 
acostumado com isso. Agora, querer dizer que o brasileiro tem esse vício da 
imoralidade não é verdade! O brasileiro é um homem de bem, um homem sério, 
um homem trabalhador, um lutador. Olhando para cima e vendo, em todas as 
escalas do Poder, as coisas acontececerem, vendo o escândalo de hoje enterrar o 
de ortem e o de amanhã enterrar o de hoje, é natural que - pelo exemplo que vê -
julgue não haver seriedade neste País. 

Nós estamos iniciando um processo de; fim da impunidade. A rigor, 
estamos revogando a "Lei de Gérson". Chega de ievar vantagem em tudo! Pelo 
contrário, ao invés de levar vantagem em tudo, cada brasileiro - como se nós 
estivéssemos criando uma nova lei - cada brasileiro tem que dar um pouco de si 
para o seu País, tem que dar uma colaboração, um percentual do seu tempo, da 
sua capacidade de ação. Ao invés de receber a mais, tem que dar a mais, para 
que a sociedade possa crescer. 

Sou testemunho, Senhor Presidente, da administração de Vossa 
Excelência. Todas as vezes em que um Deputado ou Senador falou sobre 
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qualquer fato ou que esse fato chegou ao meu conhecimento e que o touxe ao 
conhecimento de Vossa Excelência, resultou em providência imediata: "Fulano, 
demita beltrano!" E beltrano foi demitido. Há dúvida com relação àquela 
privatização? "Sicrano, suspenda a privatização e apure!" Duvido que alguém 
cite um fato que tenha chegado ao seu conhecimento e que Vossa Excelência não 
tenha tomado providências imediatas, a respeito. 

Hoje vivemos um fato inédito. Quero felicitar os Senhores e me 
atrever a dizer, ilustre Ministro: A responsabilidade dos Senhores é muito maior 
do que podem imaginar. O Brasil passa, a partir de hoje, a olhar para os 
Senhore~. E os Se~ores têm a res~onsabilidade de dar respostas a essas 
espectatJvas. O PreSidente da Repúbhca, que poderia ter escolhido asseclas, 
~i~os, não o fez. Op~o.u pela imparcialidade. Os Senhores estão aqui, pela 
dlgmdade, pela honorablhdade, sem nenhum compromisso que não a busca da 
verdade. Agora, é importante que os Senhores consigam isso, é importante que 
os Senhores dêem essa contribuição à revolução ética que estamos vivendo. Que 
o Executivo marque a sua presença, para que, depois, possamos chegar ao 
Judiciário. A impunidade tem que terminar, no tempo e no espaço .. 

Não pode acontecer que, lá na Europa, lá nos Estados Unidos, o 
cidadão, tendo cometido um delito contra o patrimônio. seja preso primeiro. para 
explicar depois. e, no Brasil, o indivíduo leve dois, três. dez anos a se explicar e, 
termine. daqui há pouco, não lhe acontecendo nada. 

Esta é uma reunião histórica, Senhor Presidente. Atrevo-me a 
dizer: O Senhor está vivendo o momento mais importante do seu Governo, o 
Senhor está tendo a coragem de colocar o dedo ali, na ferida, na coisa que é séria, 
na coisa que é para valer. Creio, Senhor Presidente, - pela qualidade dos nomes 
que foram convocados, pela compenetração d6sJ sentimentos - que eles estão 
compreendendo o sentido de suas escolhas, de que, a partir de hoje, nós 
passaremos a viver, aqui no Executivo, a análise, o estudo. E vamos ter a 
respostas, gradativamente, cada uma por sua vez. Os Senhores garantirão 
credibilidade junto à sociedade, junto ao País. MosJrarão que a revolução ética 
,chegou, veio para valer. E têm, em Vossa Excelência, um representante digno da 
'sua seriedade, da sua competência. Trago, com muito carinho e com muito 
Irespeito, as minhas felicitações e, como brasileiro, me sinto muito feliz, porque 
não tenho qualquer dúvida de que cada um dos brasileiros que tomar 
conhecimento desta solenidade haverá de entender seu significado. 

O Brasil está mudando, Senhor Presidente. Estamos fazendo as 
modificações, não de vitrine, não de promessa de campanha, porque, daqui há 
pouco, irá começar a campanha eleitoral para eleição do Presidente da República, 
dos Governadores, de 2/3 dos Senadores, dos Deputados Federais e Estaduais. E 
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cada candiadto é mais digno, mais sério, mais competente do que o outro e 
promete coisas mais sérias. Disso o Brasil está cheio, o Brasil nem confia mais, 
o Brasil não acredita mais. Daí a importância dos Senhores, nesta Comissão. O 
Brasil acredita nos Senhores. O Brasil vai olhar, vai se espelhar e vai esperar. 

Tenho a certeza de que vai valer a pena. Minhas felicitações aos 
Senhores. A alegria é muito grande, ao ver os Senhores aqui. Sei que a 
responsabilidade é muito grande, mas os Senhores estão à altura de responder, 
num gesto, que haverá de repercutir na história futura deste País. 

Muito obrigado, Senhor Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Gab:nc!c do Senador PEDRO SIMON 

Comissão Espt'cial 

PORTARIA N9 1, DE 11 Vi': FCVEHf;lRO liE 1994 

o MINISTRO DE ESTADO CIlf:FE DA SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL DA PRESIDtNCIA DA REPUBLICA, rr"~j<.l,,nte da COI.iRRiio ERp"':i,,1 
cri<\da pf~lo OpC'reto n V 1.OOl~ de 06 de de7.emuro de 1993, c()m li redar;iin 
d.1d~ p" lo ()ecr"to nO 1.037, de 06 de janel ro de 1994, no uso d .. " 
au-jpu;çõ .. " previ6tas no art. 11 da Lei no 8.490, de 19 d" novembro de 
1992, b~I1\ Como nOs art. 2 Q , inciso 11, e 311 do celerifJf) Decreto nO 
1.001, de 1993, resolve, 

Art. 10 Df"terminar 
dI" f"v~l-eiro dp. 1994, da 
tr .. 11\$C"1"eVe-Se a seguir: 

que se J" 
referida 

cumpr j di) 8 n .... sCJlI11,·i\o 
ComiRsãr) ~6p~~iaJ, 

nO ), df~ 4 
cujo texto 

"A Comissão Espec ial, no uso de suas att" ibuições, resoI ve 
r"'j"i~ilar aos órgãos e ent.idades da Administração Pública Fe<.leral, 
illful-m,"lçúC's C, ~e for o caso~' documentos rnJati"oN a auditoriaA, 
sindicãnciaa-"e inquéritos "dminiRtrati"os em curA", d.,~tinBdo!'l li) apurar 
p corrigir ações ou atos contrArias ou lesivos à Adminl .. traçã~ 

. ruhl ica ... 

Art. 20 AR informações a 'lue se reCer" a Re~oJ"ção nO 1, que 
lleverâ(l sp.r prestadas à Secretaria Execuli"il da Comisflõo Espp.clal até 
15 de m~rço de 1994, incluem. 

. I - cópia do instrumento legal pelo qual foi instaurada ! : ~ auditoria, sindicância ou inquérito administra"tivo; 
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11 - O motivo da instauração, caso não esteja explicitado no 
d':)(;um'.lnto ti que se refere o inciso 1; 

111 
i I\\'~S t· i gitçãó e 
j '1\ '~.11n'·'I' fl. 

fase em que 
instrução, 

se encontram oS trabalhos d"Õ.' apurac.;ito ou 
indicianll?nt.o, dpff:!F;iJ, n:!Jol6rjo 011 

Partígr'afo Único. AS inrormiH,Úfl'fIi r~f~ridiH~ 
<,li' t. i qo devem ser encaminhadas ao Protocolo da 
lI.Inlinistração federal da PresidêncIa da RepubJ ie". 

no coput dt:)s t(lo 
Spcretac ia t:!f1 

illlt'lica 
vjgnr. 

Art . .lo O descumprimento dl?~ta Portaria, s~~m 
a prática de infração disciplinar, nas termos da 

justo tnl"ltivo, 
legislação em 

IIrt. 4. Esta Portar la entra 
pub! jril~-ão no Diário Oficial da União. 

em vigor na data de 8U~ 

....I 
< 
ü ;;: 
o 
!2 
li< 
-< 
Q 
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REQUEruMENTODErnFORMAÇAo 
N° '/.;60, de 1995 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 

Com fundamento no disposto no art. 50, § 2° da Constituição 
Federal e no inciso I do art. 215 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requeiro a Vossa Excelência sejam encaminhadas ao Excelentíssimo Senhor 
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Ministro de Estado da Justiça as seguintes indagações, considerando que o 
Decreto nO 1.376, de 19 de janeiro de 1995 transferiu o acervo da Comissão 
Especial de Investigação, criada pelo Presidente Itamar Franco, através do 
Decreto nO 1.001, de 6 de dezembro de 1993, para o Ministério da Justiça: 

I) Os documentos foram recebidos por qual setor do Ministério da 
Justiça? 

2) A responsabilidade pela preservação do acervo é de qual ~I'tor? 

3) Há uma relação dos documentos recebidos? Essa relação é 
dividida por processos? 

4) De quantos processos se compõe o acervo existente no 
Ministério da Justiça? 

5) O Ministério da Justiça dará seguimento às providências 
determinadas nos vários processos? 

6) Qual a orientação do Ministério da Justiça para esses processos? 

7) O Ministério da Justiça tem informações sobre as providências 
adotadas· pelo Ministério Público a pedido da Comissão Especial de 
Investigação? , 

8) Respóiisável péia guarda do acervo, o Ministério da Justiça tem 
informações sobre estudos para· reabertura da Comissão Esepcial de 
Investigação? 

mSTIFICAçÃO 

A Comissão Especial de Investigação foi instituída com o propósito 
de complementar os trabalhos da Comissões Parlamentares Mistas de Inquérito 
que apuraram o chamado esquema PC e, a corrupção que grassava na Comissão 
de Orçamento do Congresso Nacional, uina vez que essas se autolimitaram em 
seus objetivos, tendo em vista não adiar indefinidamente seus resultados. 

Assim, enquanto as CPls buscaram identificar e punir os corruptos, 
encastelados no Poder Público, tanto no Executivo quanto no. Legislativo, a 
Comissão Especial de Investigação teve como propósito apurar o esquema de 
corrupção infiltrado na máquina pública e os agentes ativos desse esquema. 
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A preocupação que nos assalta é a de que tal proce"""I não sofra 
solução de continuidade, tendo em vista que a sociedade anseia por ver 
identificados e punidos exemplannente os agentes ativos da corrupção, sem cujo 
envolvimento não se completaria o ciclo de malversação dos recursos públicos_ 

Deste modo, enc8fP~O ao Senhor Presidente e aos Senhores 
Senadores a aprovação deste Requerimento de Informação e seu encaminhamento 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro da Justiça, que recebeu a grave incumbência 
de dar conseqüência aos trabalhos da Comissão Especial de Investigação_ 

Sala das Sessões, 07 de março de 1995 

OF.SF/ .6 J. S /95 Em :T de maio de 1995 

Senhor Senador, 

Tenbo a honra de encaminhar a Vossa Excelência cópia do 
A viso 'no 292, de 25 de abril, do Ministro 'da Fazenda, respondendo os quesitos 
constantes do Requerimento de Informaçãn° 261, de 1995. 

A Sua Excelência, oSenhor 
Senador Pedro Simon 
Senado Federal 

Senador evy Dfas 
Terceiro-S ~et!rio 
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AVISO n°of9t2 IMF 

Brasília, 25 de abril de 1995. 

Senhor Primeiro-Secretário, 

Refiro-me ao Ofício n° 299 (SF), de 23.3.95, dessa Primeira-Secretaria, por 
intermédio do qual foi remetida, para exame e manifestação, cópia do Requerimento de 
Informação n° 261195, de autoria do Exmo. Sr, Senador PEDRO SIMON, sobre providências 
adotadas para cumprimento do Decreto nO 1.376, de 19 de janeiro d~ 1995. 

2. A propósito, apresento a Vossa Excelência, a seguir, respostas às indagações do 
ilustre parlamentar, na ordem em que foram elaboradas: 

I • "Quais as providências adotadas pela SecrelariaFederal de Controle do 
Ministério da Fazenda para cumprimento do Decreto nO 1.376, de 19 de 
janeiro de 19951" 

As atribuições da Comissão Especial, estabelecidas pelo Decreto n° 1.001, de 6 de 
dezembro de 1993, não se C!'nfundem com as da Secretaria Federal de Controle· SFC. Aquela 
Comissão foi instituida, essencialmente, para prestar assessoramento à Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito do Orçamento, enquanto a Secretaria Federal de Controle, como órgão 
integrante do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, tem missão permanente, 
de acordo com o disposto no art. 74 da Constituição Federal. 

Conforme se pode depreeender do texto do Decreto nO 1376/95, não foram 
transferidas à Secretaria Federal de Controle todas as competências atribuidas à Comissão 
Especial. O art. 3° do Decreto acima referido é' meramente declaratório: ·os procedimentos sobre 
diligência e investigações, a propósito de fatos, atos e contratos, relativos a 6rgãos ou entidades 
da Administração Pública Federal direta e indireta Integram as competências da Secretaria 
Federal.de Controle do Ministério da Fazenda. 

1 /A1-
L-

A Sua Excelência o Senhor 
S(>n:lC1or ODACIR SOARES 
Prrrneiro· Secretário do 
'Senado Federal 
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do Decreto nO 1376/95, a Secretaria Federa" 

Controle Interno 0'1 Dalagi'l:ia Federal de Controle. 

Paralelamente a esses trabalhos, a Secretaria Federal de Controle exerce as suas 
atividades ordinárias, constantes do art. 74 da Constituição Federal e da Medida Provisória 
nO 969/95, que consiste no acompanhamento dos gastos públicos, e na auditoria e avaliação da 
gestão dos administradores. 

11 - "Os processos foram distribuldo$ As Comiss6es de Controle especificas de 
cada Ministério ou estão centralizados na Secretaria Federal de Controle?" 

As atividades regimentais da Secretaria Federal de Controle são exercidas de 
forma descentralizada, de acordo com a vinculação do órgão a que se refira, ou da Unidade da 
Federação em que se localiza. As denúncias, quer sejam dos órgãos de comunicação quer sejam 

"de membros da sociedade civil, são da mesma forma encaminhadas à Secretaria de Controle 
Interno no respectivo Ministério, quando o órgão envolvido sediar-se em Brasília, ou à Delegacia 
Federal de Controle, quando referir-se a ocorrências nos Estados. Em qualquer Situação a S.F.C. 
mantém o controle do andamento e conclusão das apuraçOes. 

111 - "Quais as diligências realizadas após o recebimento dos processos pela 
Secretaria?" 

Estão em andamento as seguintes diligências resultantes de denúncias: 

- processo em que membro da sociedade denuncia irregularidades na Policia 
Rodoviária Federal no Espirito Santo, assunto encaminhado à Delegacia Federal de Controle e à 
Delegacia da Policia Federal, ambas naquele Estado; 

- denúncia de irregularidades na Secretaria de Vigilância Sanitária do Estado do 
Mato Grosso do Sul, em exame no Departamento de Fiscalização desta Secretaria; 

- denúncia de corrupção nas Prefeituras Municipais de Catuji e de Te6filo 
Otoni/MG; em estudo no Departamento de Fiscalização desta Secretaria; 

- denúncia do Deputado Estadual Rui Ribeiro RosaVBA contra o Prefeito de 
Remanso/BA, Carlos Antônio Ferreira, de Castro, encaminhada para providências do 
Departamento de Fiscalização desta Secretaria e da Secletaria da Receita Federal; 

- encontram-se, ainda, no Departamento de Fiscalização, denúncias sobre: 

· custo de pessoal contratado com recursos de convênio da Fundação 
Nacional de Saude com a Prefeitura Municipal de Campo Grande - MS; 

· utilização de veículo e o fomecimento de cestas básicas para 'sem-terra" 
por parte do INCRA; e 

I/) 
L · desvio de 750 mil toneladas de arroz no Estado do Rio Grande do Sul . ' 
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- denúncia de irregularidades que estariam ocorrendO na Financiadora de Estudos 
e Projetos - FINEP, relativamente à aplicação de recursos originários do Fundo Nacional do 
Desenvolvimento Cientifico Tecnológico, FNDCT e quanto a convênios celebrados com a USP, 
cuja veracidade deverá ser apurada pela Secretaria de Controle Intemo no Ministério da Ciência 
e Tecnologia, para onde foi encaminhada a denúncia; 

- noticia sobre impropriedades no pagamento de pensionista do Govemo Federal 
que estariam ocorrendo em órgão govemamental, cuja apuração foi feita pela Secretaria de 
Controle Interno do Ministério das Comunicações, tendo sido tomadas as providências para 
correção da falha; e 

- processo administrativo, instaurado por solicitação da Comissão Especial, 
relativamente à apuração de irregularidades no âmbito do Ministério da Educação e do Desporto, 
detectadas pelo Sistema de Controle Intemo e constantes de Relatórios de Auditoria, em fase de 
apreciação pala Consultoria Jurídica daquele Ministério. 

IV- "O Ministério .;la Fazenda está acompanhando as diligências realizadas por 
outros Ministérios?" 

o Ministério da Fazenda, através da Secretaria Federal de Controle, acompanha as 
diligências realizadas, no âmbito tie outros Ministérios, pelas Secretarias de Controle Interno. 

v- "Na hip6tese de as diligências estarem suspensas e nlo terem sido 
realizadas de Imediato, "lo haveni prejuízo para o esclarecimento das 
irregularidades?" 

As diligências não foram suspensas, elas continuam sendo realizadas. pelas 
Secretarias, de Controle Intemo nos Ministérios, sob a orientação da Secretaria Federal de 
Controle. 

3. R~lativamente aos itens 6 (seís) e 7 -(&ete) do Requerimento, informo a Vossa 
Excelência que este Ministério não dispOe dos dados requeridos. 

iosamente, 

PED~~ 
Ministro de Estado da Fazenda, Interino 
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OF.SF/ (, 17 /95 Em I () de maio de 1995 

Senhor Senador, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência<cópia do 
A viso n° 384, de 2 do corrente, do Ministro da Justiça, respondendo os quesitos 
constantes do Requerimento de Informação n° 260, de 1995. 

Atenciosamente, 

A Sua Excelência, o Senhor 
Senador Pedro ~imon 
Scnado F cdcral 

. Senador Antônio Carlos V~l~u~rcs ~' 

primeiro-Secretário, em exercício~ 
// 

03/ os Iq.Y: 
~8t~ 

7 
/ 

Brasilia,Z deN.Aio de 1995 

Senhor Presidente, 

Atendendo solicitação contida no requerimento 
de informações n Q 260 do Exmo. Senador Pedro Simon, passo a 
informar: 



( 
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,Justi a, mas 
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Entretanto 

1. 
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do entos relativos a Comissão 
serão encaminhados ara o 
a encontram-se guardados 
m~n~ era e Reforma 

eus 
encaminhados a este Ministério, 
dignissima Mesa através do Aviso 

2. Quanto aos quesitos 2); 3) e 4) a 
fica prejudicada, em face de ainda o M" "stér"o não 
poss cumenta ão u o informa õ 

Maio de 1995 

a 
no 

~ , 
essa 

resposta 
estar de 

compõem um acervo bastante vasto e acondicionadQ em 40 caixas 
de papelão. 

3. O Ministério da Justiça tem o maior 
interesse no estudo e análise dessa documentação e não 
envidará esforços para corresponder as expectativas sobre 
matéria tão fundamental para credibilidade das Instituições 
públicas brasileiras. 

4. O Ministério da Justiça, embora não tenha 
informação oficial sobre as medidas adotadas pelo Ministério 
Público sobre os pedidos da Comissão Especial de 
Investigação, enviou cópia do relatório e seus anexos 
referidos no item 1) deste Aviso. 

Atenciosamente, 

MILTON SELIG 
Ministro Estado da Jus ça Interino 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador JOst SARNEY 
Presidente do Senado Federal 
N E S T A 

SAA/GM/asms/cr. 
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mal se rtferi~ .0 I"CIIdetltc: For· 
nando Henrique C,ardoso ~omn 
".m'Io 1'\\I'rno" • 4i ... q .. .., .... 
.... Dele porque SêrIlO MO!LI ainda 
.io oh.mou o ADItc4Uo' pa,a 
"",tar ",,11_101. "t um lO' 
vcrno de l:ontinuJdade, ct'" tC\'l 
lranllntiosio ftalmll. Por qllt não 
I<lItlm /OJO pota eonwrur?" 111' 
m.r alo QIIC1 qllC lU.~ ccn· 
Ira Dj ..... dnpmetll a-r_ 
...... soa honeIIillOClc. 

As dcnúnciu contl'l o auxdiar 
...10 dMtio .onpoihar _ ........ 
de aoeiw ÇOftVÍIt de FCT1IIIICIo l!tI> 
nqllt ......... em'noixldor do ar_il 
"" l'Mupt Mo"i""" do F_nela 
H..nq.. ...... \410 q .. co"", fIO" 
undo de: 1I1~lun ~ur .undu não den­
t1fo:a4o> .... ....." wm • <>bjI.'1M <k 
"", maior 'Ílibilidodc 10 CI1IO. _ • 
•• 0 de ..... palhar li ~ ... 
tre ar (e l\amar. 

O epi>i>dio lCI\iu pano _ 

" dÍlCllSlÕC$ lIOI1rc O llnI di C ..... 
são EsptaII de In>ClliPÇlo. O .... 
>1<kD1 .............. lidar O a",!"to. 
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Luiz Mário nega sociedade. mas desiste deooncesBÕes 
BRA.SlLIA. - o ImprnArla 

Luiz MUlo PidUl. ben.nclarto 
d. 11 CCncnl6tt pU, Ilrplorl' 
çAo 41 IIrvlçOI d. t.Jtccmunl· 
Clç6 .. autorizadas pelo .x·lIII· 
nistro dai Comlll1lcacbta. OJaJ· 
ma Morali. protocoleu ontem 
junto '0 mJnlll'rJo pedido d. 
clllcellm.nro du cODceu6 ... 
lob • alf~lçlo de 1.lar nndo 
usado PIn p~Judlcar ° ",.l1li. 
MIrO atravta dt wllnlu • cWa· 
~. 

secunda·r,ir. o lornal "Cor· 
rtlo Braz1Iltnae" denunCIou ClWI 
LuII /lUrto - um rtplll d. 30 ".01 frtqllenwncnte citado em 
colww loclaIa e que Jt foi plvtl 
d,· wna CJ1M oolllúpl do u·pre· 
aldtnte Fernando Collor coII! 
'111 mulli,r. R06AU - leriA fÓ­
CIO de O)alm&. Ambot dtllll.ntl· 
TIIII • lnfomlaç60 , o tx·pres!· 
dllllt Itamar Franco Jllldlu .0 
:.Ilnl"'rlo d •• Comunlcaç6tt 
que Inv"rlp," •• co/lceaf6ts 
para IICIII'ICtr U d'II\l11du. O 
,mpreNrto 1 o .1·miDiItro dia· 
_ qllf .. eollhllOtlll apellU 
lU Perl\c\IIIIIIIlt •.. 

O Mlnl'l'rlO dll Comunlc.­
c&tt Informou ontelll qll. rece­
beu o pt4Ido de LIIIz loUno e clt· 
It"",mou 1 aYII'II\I.ç&o do valor 
Ittll ela ccrretpoll4tDda envia­
do paI'J prI)eIIdir o ÇaJlceJan>IlI' 
to das concen6tl. O mlnlmo 
S6rIIio Motta dItIIra. no .ntlD· 
10. que 1110 tinir. eOndiçAo df 
ra"relr OI b.n.nc"rlo. dn 
oonctU6ea t qUi. lIItIIIIO Ie U 
ti ..... nlo faria 1 InVettlraçAo· 
O IIIIJIItn raa/lrmou IUllnten· 
çAc /Ir cu_ toeI.a li conm· 
lOto. 1Il0 .xpl .... d... tl/.iOl pra· 
lOi 'qail rorlll\·"lotado5. 

Em coi'rel.pondtntta enviada 
lO "Comlo Brartlltn .... no tlIll­
mo dà a. LulI M~ PIdt 41nt· 
10 dt rtljIOIta b dlDl1rIc!I. con· 
trt til. dHllltnllndo a IOC\tcI&dt 
c~m DJalml. lI, Inr0l'll!.~ .. ~~ 
'\lI tmpTlllll. a LMP eoa .... _ ... 
• Rtprtnntae6n. obttve ~ ",",,'li. PIn ~ _..-­ae r.dlo·ch'lII.d. , .tu .. ,.,. 
MMt;O etl*lIJ dt lInI cltiufll· 
001 ou txpel'lJlltll\lll. Par II1II. 
ti, .u,I'1I1I IIlIt .111 =.rtu 
prtenclll OI rtqllllltol PI-
,. obtar .. ~:e' 

O elllprttlI'Io.u. CID=: 
GLOBO que deIIIIIu du-,,~,-,­
Ide. POrCIlII 1110 ltaI ....... _ 
de CODMUlr IrallalJwldo \ItpQ\6 
dt Itr, IIIOralmentl ItlJ111d6 ... 
la. dtilÍIDCiII. Mu nlo 1'IfIIOII' 
dtll por lIue nlo ='!rcvar 

.1 In,xl,ltne» da ~~I 
o tI·lIIInlalrO •• 11 veR clt _ .. 
111' dll perllÚll6et. 

•• Eu lOu a pan, lUIs !'rICI. 
FIco como o m'ntiroso .'. lamen· 
Iou Lu1! Mário. 

!í1) 
\... ..... ..' 
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1~~~~~:~~::~ . Empresa 6r3s11elra de Ccm1Jfw::ação S,A. i República 

MíDIA IMPRESSA 

CORREIO BR.UIUE~SE 

y1. Agressão estéril (/ 

Mais um personagem do atual governo vem de retaliações públicas entre governantes. 
a público tecer críticas ao governo passado. O .... final. Itamar Franco foi o responsável p.-
ministro-chefe do Gabinete Civil. Clóvis Cor- la candidatura Fernando Henriqu •. avalizan-
valho. responsabiliza o ex-prt$idente Itamar do-a e bancando integralmente o Plano Real. 
Franco pelo atraso do programa de privatiza- o inegável fator tÜI vitória. A equipo <conômi­
ção. - residente teria d.~amenJ!... co que af está j basicamente a mesma. Acusar 
aTOrrado o pro . • xos ne <!1r.a. a administraçãc passado. para o atual gover­
desse g .. to estariam repercun agora. no. equivale a aCUSar-se a si mesmo. Ape-

A/i1!Lde quelllondy.l,..a Qfirmacão i ;no:.. .ar disso. o comportamento de alguns ho-
par/una - e..desele,alll(...Qu.~tI.II4wl por- me,.. do gov.mo faz supar o contrório: que o 

. quo confi!.nde cau!§Jg,$om "amar~ ". I!i=- gov.,no passado era inimillo e primou por 
I versas .mp'=YQL.IlJl.' !ivua m leJ.lU!iJ.õ~ consrruir o calvário ~ _L Nado IftIJU lur-

! adiados no Ilov.mo.pwildo fpram bMefiw,-"""aluta - • contraproducellte. . . 
das-:-d •. ld para.J:á..pou:onoído~ Itatn4r prepara-se para anumir o cargo tk 
.~. Esta~l1L!J.ibayaIjQdQ' '" amarração. embaixador.m Usboo e. antes mesmo tk suo 

• pOIS. em muitos casos. foi positiva e aI.ntku o posse. começa a ser alvo tk goJhofa emlOdar do 
iÍlteresse público. ltamarruy. Caricatura-se sua imagem. "-u 14 
: A ínoporlUnidad. e d.selegdncia ficam por com que objetivo. O a-presidente merece res­

q"'ta do gratuidade do acusDfãc. Que ganho peito. Construiu carreira pública ÚIl.gra, cM-
. abj.tivo obtém O governo ao assacar acusa· gando a s'u topo • • m cont/ifiJes advenas. Do 
ÇJes .• m seqüência a seu anuc.ssor? Segura· conta de seu recodo. mesmo sob a expectativa 
rit.nte. nenhum. Dá. ao contr4rio. a contran- negativa tk grantk parte dos'eIitts dirigentes. 
g.dora imprtssão d. que esr4 em busca d~ A sofisticado eng.nJurria polltica q~ con· 
bade .xpiatório para suas propria.s maz~las. cebe .. o Plano R~al e viabiliz.oll a .leiç40 d~ 

Um dos principais trunfos do atuol gover- um político moderado para a Presidlncia do 
~o. que o singu14rizava no contato do hist6- Rq,~lica tov. em Itamar um articulador fim-
ria republicana brasileira, era o fato dt t~r si- domema/. D.sprr.,ar sUO itnponancio hi.st6ri· 
do gtrado p~lo amerior. Imaginava-•• que. ca e qu.,.,r transformd-lo em saco tk fH11ICa-
pt14 primti", v.z. o eleitor-contribuWe osla· das do crise i nãc ap'lI4S g.slO tk.primoro­
ria poupado do cldssico • estiril esp~tdculo so: é burrice •• tratéllica. qu. eJlp6t 1IJQ;S O 
tk dtscontinuidade admirtisriariva e tk lroca af!,.,ssor que o agredido. 
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MíDIA IMPRESSA 

CORREIO BR.I,ZILlE\SE 

Ruy FABIANO 
PONTO DE VISTA 

Fidelidade e amnésia. 
o líder do POT na Câmara. Miro Teixeira.,. avisa que 

seu partIdo expulsará deputados infiéis, que votarem pe­
las reformas constitucionais de Fernando Henrique. Tr!s 
infiéis já fONlD relacionados: Antonio Cunha Lima (SP). 
IIamar S<!p.a IR}). Jcm CNlos Coutinho (RJ). 

O argumento parece coerente: o apoio ls reformas 
neolibetais representa ttaiçio la ideAria do partido. O 
deralhe ~ que. aJ~m de inexistir lei de fidelidade parti­
dária. o PDT 010 cst4 e~awuePte em condiçOes de in­
vocá-la nem meSMO do ponto de vista. filosófico. 
. O partido. DO passado ~D". cansou-se de descum­

prir o próprio idd.r:io. em uoca de conveDihcias políti­
cas. Basta lembrar dois momCJJtos; o fIm do ,ovemo 
Figu.iredo • o govemo CoUor. 

o No final do gavemo Figueiredo. quaudo j6 era evi­
'fenre a vitória de Tancredo Neves aoCol~gio Eleito­
rwJ. surgiu -movimento destinado a prorrogar por dois 
aioos o mandato do p§csldeo,te. Comandava...Q o eodo 
~ni$tro Cfsar Cals. ~ em cOllll'apU1ida. que. 
., final de dois anO$" haveria eleiçOel diretu. Brizola 
~iou o movimento. que representaria um. retrocesso 
no processo de redernocrati.zlçlo. 

~ O programa do POT. óbvio. cOlldollava (. condena) 
&" lesc pronogacionin •• o que do impedia o restD de 
!lrizolL nem lhe gerou qualquer puDiçlo partidúia. No 
aovemo Collor. Brizola - e por conseguiDle o POT -
r~i o ú1tin:'0 dos oposicionistas a apoiar o laIpeac.lil:-

meDt. Condenou a CPI do PC e chegou a comparar 
Collor a Getúlio Vargas. na campanhA do mar de lama. 
que o levou ao suicídio. em 19S4. 

N!o há. registros de puniçlo. O governo Collor. cc> 
mo se recorda. sustentava discurso ocofibera.l. anrag4-
oico ao do PDT. e se mostrlva bem mais radical e ob­
sessivo que o atual na sua implementaçlo. Fie\ um 
pouco compücado para o POT impor ...... porfamen­
lares remidio que nlo esl4 em condições de receiw a 
seu dirigente maior, 

O próprio depulado Miro Teixeira h' de ter conS­
trangiment!'5 Dessa questlo. Antes de mrur-sc Uder do 
POT. proclam.o .. que.,. favmvel à rofc<1uS'de fer­
nando H.nrique. Mais: que quem se opunha ..... ésla­
VI do lado do atraso e coisas do generG. Chelou-se a 
cogitar. naquela oc&sito - e Dio faz lID,w tempo. foi 
logo opós as e1.içóljos passadas ..:... quo .1 ... tiv .... de 
malas prontas para ~ar Dovomenle de I.,enda. Nio 
cstav ... Bnzol&. que divergia de sua posiçlo. R .. lo líder 
do partido. E mudou o .... diJc1Ino. Coiw ela poIIli<a. 

Nlo hi qualquer revelaçlo e:uraordiDúia Desses 
episódios. Constam. do DOticiúio joruaUstico de suaa 
respectivas ~POC" • podem ser conferidos sem diflC1ll­
dade. DO M:et'lo .... bibJ.iOlecal ela anw. ou do SeDa­
do. Estufar o peito para cobnr fidelidade partidúia. DO 
Bruil deSles últimos IDOS. só contlDdo com uma boa 
dose de cua-do-pau. oposlllldo na lIDIIIIsia coleliva. 

Maio de 1995 
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FAVOR ENTREGAR AO SENADOR PEDRO SIMON 

r-1~u c.:\ro Scn~dor I 
Aqui vao a.lguns fatos dos qU~lS nle len'lbIn l~;'\ 

'.runltustraçao Itamar: 

1 - ACM f rt1 ~ em corrupçào nl'J G0ver nr'), I t;"\m~ r tr-·,r:­
."\ cor:\gC'm morrtl de crirtr uma Comi 5SrlO d~ ;1 tg Vj ~rr.J f' 

i n~cp9ndcntç sob a presidência do general rzjSba.lf i 61' ;:\ 
prc.en~a de cid~daos de ilibada conduta. andi." 
r·~,~'·ld!-.S C Qutros...!_ n os C\ administraçào, r\ fl.m de 
~h'l1.:::st~g;\r t<;:da.s àS denÚncias .que lhe c L :'\!:>~~m. I t:"\Tn" r 
cntrC"~ou o relatório inconcluso, <=\0 rlc$=íd~ht"? F~tn;'\II~""1 

E'2:lrlque e aO Procurador Geral da Repllblio:-a, em "V) 
F \Jt'll co. no Palácio do Pl anal to. Fcr nando Ilenr 1 ,<"e 
extinguiu rt Comissao, que estava n~ c~ud~ d0S negbcios d~s 

en:prei teiras. 
2 O Presidente da Republica era Itamar, na 

plenitude de ~,eus poderes. Se e~e qUIsesse, n"o tE'r;." 
hrl.vido Plano Real Ma) 5 aindA, n~ crl.se do Ml.nl.=tr'J 
RICUperO, s6 a atitude de Itamar, chamando C)Xº Gom~s, po~~ 

da~ credibilidade ao Plano. Se houvesse nomeado um téClll co, 
e . .,,,,:, O Governador, dificilmente o Plano iri" .. diante. Foi 
um ato de coragem e uma demonstração franca de apoio ao 

Plano e à candidatura de Fernando Henrique. 
3 - Antonio Carlos fala em "amigos do presidente" 

que estariam reãpondendo a inql1éritQs se nào fosc;e ..a. 
. . 

bondrlde de Fernando Uenrjque~ue ele nomeie eS$es amigos e 
t .. ç .. a denúncia clara dos atos ilícitos que diz terem si~o 
pra tic .. dos. Mais ainda: se há tais ilíçi tas é dever"d'é 
Fernando Henr1que levá-J,os-231ií conhecimento da N;v;ao e d;:t 

. ,J1l"":;tlÇ·êl. O Governo de Fernando Henrique n;'o pode acobE'rt"r 
.• l"" illcitos de quem qucr que '''."j.1. 

4 - O .... Plano Real, t<-nha sjcio cri."'I':to rtJC (,"':=;1.· Il'l 

,,~el.e técnico, por este ou aq1lo; Q H:f\~e fel um" 
decisab dó l?resj"AR~e da 1\\!páblic~ dé,,2;;lZlHlit,a,,;r 
t.odo o GOVernO, que se empenhou em seu cumprimento, err, ~;; 

,.C'xito. Fa.i Itamar que assinou a MeCil1da prpyisori;'l, 
;'\~umindo todos o~_os pelítieeG :fel,. 5));t de':is%? 

5 - 0--iU29io do P:rc:s;dent~ It~rn::\r FtatlCo; QOJA ~~ 
dign.idade pess.oal e hOn.~ pel it'i:ea, f 01 fundasuct'lt;al pa ta fi 

yi tQP·i!.J'!9_sr ._FElE~ndo Henrique Cardoso. Nao h;\ como mudar 
.~ História, que tem o sr. Itamar Fr,;nco .como um homem ~" 

Rcsisténcia contra a Ditadura Militar, enquanto outros, 
democratas de última hora, sempre se "proveitaram dêl 
Dit~dur .. p~ra construir a sua carreira politica e con~~r'lir 

seu p.,trimõnio pessoal. 
Abrs. 

M~l_lro . 
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Durante o discurso do Sr. Pedro Simon. o Sr. An­
fônio Carlos Valadares, Suplente de Secretário, deíxa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros. 2° Secretário. 

A SRA. EMll.IA FERNANDES - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - V. Ex' t'l1l1 a 
palavm peia ordem. 

A SRA. EMll.IA FERNANDES (PTB-RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Desculpe o Senador que está na tribuna, 
mas eu até preciso me retirar, e necessito pedir a palavra pela ordem. 

Sr. Presidente, pedi a palavra para fazer um apelo a V. Ex', 
a fim de que o Regimento desta Casa seja cumprido. 

Sr. Presidente, estamos inscritos e viemos ao plenário para 
tentar usar do nosso espaço regimental de vinte minutos. e, parece~ 
me, não teremos oportunidade. Enquanto que outros Senadores, 
com todo respeito que temos, estão infringindo o Regimento, quer 
da tribuna. quer nos apartes. 

Portanto, temos entendimento de que o Regimento deve ser 
cumprido por todos. 

Há alguns dias. na tribuna, fui impedida de concluir o meu 
pronunciamento porque o tempo estava esgotado. Tive que solici­
tar, inclusive, que o restante do meu pronunciamento fosse consi­
derado lido. 

Então, tendo que me retirar, voltarei ao plenário para tentar 
falar após a Ordem do Dia. 

O que quero dizer, Sr. Presidente, é que esta Casa deve re­
lar pelo Cumprimento do seu Regimento. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- A Mesa recebe 
a intervenção de V. Ex· como uma reclamação e não como uma 
questão de ordem. 

A Presidência faz um apelo ao nobre Senador Pedro Simon 
para que colabore com a Mesa, resguard.at1do-a, no sentido do 
cumprimentá fiel do Regimento. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, eu encerrarei di­
zendo a V. Ex·s que esse é o estilo da mulher do Rio Grande do 
SuL Com muito carinho, com muito respeito, mas, na verdade, 
com muita independência, princípa.l:mente uma mulher da frontei­
ra, IA de Santana do Livramento. Uma extraordinária Senadora que 
tem absoluta razão e aS. Ex· levo o meu carinho, o meu afeto, pe~ 
dindo-Ibe desculpas por um Senador bem mais velho estar lhe 
dando mau-exemplo. (Risos) 

Sr. Presidente, quarenta e oito inquéritos foram feitos. Esses 
quarenta e oito inquéritos foram entregues em mãos ao Presidente 
Fernando Henrique. Quando encerrou o Governo, o último ato do 
Presidente Itamar Franco foi entregar ao Senhor Fernando Henrique 
os inquéritos, em um discurso feito pelo General Romildo Canhim. 

Lamentavelmente. o Governo extinguiu esta Comissão! E. 
lamentavelmente, mandei um oficio. E, em um artigo da extinção 
da Comissão, diz que os inquéritos abertos pelo Governo Itamar 
iriam para o Ministério da Justiça. Aí mandei um oficio, que está 
aqui, pois estou pedindo a sua transcrição nos Anais, pedindo ao 
Ministro da Justiça ínfonnações sobre o que foi feito dos inquéri­
tos. E S. Ex· me respondeu: "O Traballio já veio. Mas as 20 caixas 
de inúmeros papéis e papelão ainda estão no Ministério da Admi­
nistração". 

Já que V. Ex· me pediu, a contragosto respondo. o que não 
gostaria de fazê-lo. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - A resposta de V. Ex' é 
que SÓ no último dia o Governo Itamar aprontou isso. Levou tanto 
tempo para aprontar? Porque não puniu ninguém? Porque não as­
Sumi0 a responsabilidade? Nunca assumiu responsabiliêlade! En-

tão, irei à tribuna. e aí sim, pedindo a V. Ex· que assista o meu dís­
curso para demonstrar 9. conupção no Governo Itamar Franco. 

O SR. PEDRO SIMON - Se existiu, o Governo do Presi­
dente Fe:mando Henrique Oudoso deve apurar. Se existe corrup­
ção, ela tem que ser apurada. O ex-Presidente Itamar Franco fez 
mais do que isso: fez os inquéritos e dossiês e disse: ''Olhe, Fer~ 
nando, no meu Governo aconteceram essas irregularidades. Estão 
aqui os inquéritos. Apure." 

Sr. Presidente, até o dia 30. O ex-Presidente da República 
vai assumir a Embaixada do Brasil em Lisboa. É muito positivo 
para o Brasil que um ex-Presidente da ~epública esteja assumindo 
a Embaixada brasileira em Portugal E uma decisão importante, 
mas não se justificava esse atraso, que vem se prolongando desde 
a saída do ex-Embaixador José Aparecido. O ex-Presidente llamar 
Franco por três vezes transferiu a sua viagem a Portugal. O Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso também fez isso. 

Portanto, é uma boa notícia saber - espero que o assunto es­
teja encerrado - que, no próximo dia 3D, o Sr. Itamar Franco esta­
rá assumindo a Embaixada em Portugal. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Se­
nador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O requerimento 
será votado após a OnIem do Dia; na forma do disposto no ar!. 
340. n, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
târio em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 763, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos orgência, nos termos do art. 336, alínea b, do 

Regimento Interno, para o oficio ''S"n'' 19. de 1995, do Presidente 
do Banco CentraI. prestando informações solicitadas pelo Presi­
dente da Comissão de Assuntos Econômicos, att'avés dos Oficios 
nOs i6 e 22/95 - CAE, a respeito do pedido do Governo do Estado 
de São Paulo, para elevação temponiria. de seus limites de endivi­
damento e autorização para concessão de contragarantia no projeto 
de despoluição do rio Tietê. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Jader Barbalho­
Edison Lobão - Lídio Coelho - Roberto Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O requerimento 
será votado após a ünlem do Dia, na forma do disposto no art 
340, lI, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 7M, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 199 do Regimento Interno 

do Senado Federal, a realização de sessão especial pelo cinqüente­
nário do Tribunal Superior Eleítoml- TSE, a ser comemorado no 
dia i ° de junho de 1995. 

Sala das Sessões. 17 de maio de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda Batista - Senador Jader Barbalho - Senador Edison 
Lobão - Senador Lúdio Coelho - Senador Roberto Freire - Se­
nador Renan Calheiros. 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - O requerimento 
lido será submetido à deliberação do Plenário, após a Ordem do 
Dia, nos termos do art. 255. L "b", do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Levy Dias. 

É lida a seguinte: 

COMUNICAÇÃO 

Comunico que. atendendo designação do Excelentíssimo 
Senhor Presidente, Senador José Sarney, me ausentarei dos traba­
lhos desta Casa no período de 22 a 24 do corrente mês, quando es­
tarei representando Sua Excelência e o Senado Federal no Forum 
de Secretários Municipais de Finanças do Nordeste, a ser realiZAdo 
em João Pessoa - PB. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Ronaldo Cunha 
Lima, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A comunicação 
lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)­
Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - A Presidência, 
não havendo objeção do Plenário, fará constar da Ordem do Dia 
da presente sessão as Mensagens nOs 120 e 144, de 1995. relativas 
à escolha de Chefes de Missões Diplomáticas. devendo ser apre.­
ciadas como os Itens 5 e 6. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 20, de 1994 (nO 204'91, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República. que revoga o 
art. 4° da Lei n° 2410, de 29 de janeiro de 1955, que 
proíbe a importação de automóveis e barcos de passeio 
de luxo, tendo 

Parecer favoráve~ sob n° 107, de J 995, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

A matéria constou da sessào ordinária de 18 de abril último, 
quando teve sua votação adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 765, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno, requeiro o 

adiamento da votação do Projeto de Lei da Câmara nO 20, de 1994, 
a fim de que a mesma seja feita na sessão de 14 junho de 1995. 

Sala das Sessões, 17 de maiô de 1995. - Wilson KJeinü .. 
bing - Ramez Tebel. 

O SR. PRESIDENTE {Renan Calheiros) - Aprovado o re­
querimento, o Projeto de Lei da Câmara n° 20/94 voltará à Ordem 
do Dia na data estabelecida pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 2: 

Votação. em turno único, do Requerimento nO 
751, de 1995, do Senador Edison Lobão e outros Srs. 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 336. c, do Re­
gimento Interno, urgência para apreciação do Projeto de 
Resolução n° 49, de 1995, que tramita"em conjunto com 

os Projetos de Resolução n'\; 51 e 55, de 1995, dispondo 
sobre alterações na Resolução nO 11. de 1995, do Senado 
Federal. . 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 766, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tetmOS do art. 344 do Regimento Interno. requeremos a 

retirada do Requerimento nO 751. de 1995, em que solicitamos ur­
gência para os Projetos de Resolução nOs 49, 51 e 55195, que tra­
mitam em conjunto. 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Senador Edison 
Lobão - Senador Jáder Barbalbo - Senador João França - Se­
nador E~eridião Amio. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Aprovado o re­
querimento. as matérias a que se refere voham à tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Item 3: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 188, de 1993 (nO 2.718/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que con­
cede isenção de impostos aos bens destinados ao prosse­
guimento da execução do Programa Nacional de Comu­
nicações Domésticas por Satélite, tendo 

Pareceres sob nOs. 84, de 1994, e 158, de 1995. da 
Ccmissào 

- de Assuntos Econômicos: 1 o pronunciamen~ 
tm favorável ao Projeto, com Emenda n° 1-CAE, que 
apresenta; 2° pronunciamento: contrário à emenda de 
Plenário. 

A matéria constou da sessão ordinária de 18 de abril último, 
quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre~ 
tário em exercício, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 767, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro o adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara nO 
188. de 1993, a ftm de que a mesma seja feita na sessão de 14 de 
junho de 1995. ' 

Sala das Sessões, 17 de maio de 1995. - Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em votação o 
requerinlenlO. 

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra para enca:ininhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. GERSON CAMATA (pMDB-ES. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s Senado­
ras e Srs. Senadores, sou favorávei ao requerimento. porque enten­
do que esse projeto. de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica. tem que ser emendado, para ser enquadrado na nova Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

A LOO estabelece que, sempre que houver isenção de im­
postos, a lei que a cria deverá dizer quanto se deixa de arrecadar 
para o Orçamento daquele ano e que projeto será cortado em con­
seqüência da ausência daquela arrecadação. 
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Há poucos d118, nesta Casa, 1,Jm projeto voltou à Comissão 
de Serviços de Infra-Estrutura exatamen~ porque não continha o 
artigo especificando quanto deixaria de ser arrecadado pelo G0-
verno em função da isenção criada e que metas seriam cortadas. 
Sim, porque, reduzindo-se a arrecadação. certamente diminuem os 
recursos disponíveis, e, portanto, algwna meta tetá que ser cortada. 

O projeto de lei em questão foi enviado antes da LOO; mas, 
como o estamos apreciando depois de aprovada a Lei de Díretrizes 
Orçamentárias, é necessário enquadrá-lo na nova lei em vigor. 

Portanto, voto a favor do requerimento, tendo em vista. a ne­
cessidade de se emendar o projeto para que atenda à legislação em 
vigor, votada posteriOImente ao envio da proposição em tela. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa) 

Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmarn n" 188, de 1993, voltará à Or­

dem do Dia na data estabelecida pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - As matérias 

constantes dos Itens 4 a 6 da Ordem do Dia da presente sessão, 
nos termos do parágrafo único do 3rt 383 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

A Presidência, mais uma vez, solicita aos Srs. Senadores 
que compareçam ao plenário, pois teremos votação nominal. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias, a 
fun de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A sessào transforma-se em secreta às 16h04min 
e volta a ser pública às 16h18min.) 

São os seguinres os itens que tiveram sua aprecia­
ção secreta: 

-Item 4-
MENSAGEM N" 115, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Re­
}ações Exteriores e Defesa Nacional sobre a Mensagem aI) 115, de 
1995 (n" 383/95, na origem), de 4 de abril do corrente ano, pela 
qual' o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolba do Senhor Gilberto Coutinho Paranhos Veiloso, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Er,'baixador do Brasil junto à República do Chile. 

-Item 5-

Mensagem n" 120, de 1955 <n" 408/95, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Affonso Celso de Ouro-preto! Minis­
tro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata para, cumulativa­
mente com a função de Embaixador do Brasil junto à 'Áustria, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República da 
Eslovênia. • .) 

-Item 6-

Mensagem n" 144, de 1955 (n" 433/95, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Sergio Banoelos TeU.s, MinislrO de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para~; exercer a função 
de Embaixador do Brasiljunto à República da Malásia. 

"" O SR. PRESIDENTE (Renan Calheirç!\! - A partir deste 
momento, a sessão páSS8 a ser públipfL ",'1" 

Esgotada a matéria cr-?nstan,~ ~~ Ordem, dq,J?ia. .. 

Passa-se agora à apreciação do Requerimento n" 763/95 
lido no Expediente, de Urgência, paro o Oficio S/19, de 1995. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirnm permanecer sen· 

tados. (pausa) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do Dia da se­

gunda sessão ordinãria subsequente, nos termos do art. 345, inciso 
11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Passa-se agora 
à apreciação do Requerimento n" 764, de 1995, lido no Expedien­
te, de autoria do Senador Gilberto Miranda e outros, solicitando a 
realização de sessão especial pelo cinqiientenário do Tribunal Su­
perior Eleitoral, a ser comemorado no dia I" de junho de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprov8lll queiram petmanecer sen-

tados. (pansa) 
Aprovado. 
Será cumprida a delibernção do Plenário. 
O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Romero lucá, na forma do art 14, inciso 
VII. do Regimento Interno, para uma comunicação inadiável, por 
cinco minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Para urna comunica­
ção. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado­
res, retomei há poucas horas, juntamente com o Embaixador Luiz 
Felipe Lampréia, de encontro realizado em São Paulo, patrocinado 
pelo Governo da Venezuela, que discute a participação daquele 
País no Men::osul. 

Gostaria de faiar à Casa da importância desse encontro, que 
contou com a presença dos chanceleres de todos os países que 
compõem o Mercosul, que debateram com segmentos governa­
mentais e empresariais a importante participação da Venezuela e, 
no futuro, do Grupo Andino, no Mercosul. 

Nesse encontro, tomamos conhecimento da posição do go­
verno veneruelano, manifestada pelo Chanceler Miguel Angel Bu­
relli Rivas, de que até o dia 30 de junho estará discutindo e apre­
sentando as condições para que seja assinado, ainda este ano, o 
acordo de livre comércio entre a Venezuela e o Mercosul. 

Esse acordo é fundamental paro a Amazônia Ocidental, 
para ·0 Estado de Roraima, que represento, e para o Estado do 
Amazonas. É o primeiro paSso para a entrada da Venezuela no 
Mercosurtf representa não só o increment9 das re]açres comer­
ciais entre a Venezuela, a Amazônia Ocidental e o Mercosul, mas 
também a possibilidade da solução imediata da questão energética, 
através da construção da linha de transmissão de Guri, na Vene­
zuela, até Manaus, dotando aquela capital e Roraima de uma solu­
ção, lUl área. da energia.. estável e pennanente. Representam tam­
bém o acordo e a entrada da Vênezuela no Mercosul a decisão pc­
litica do rápid<5 asfaltamento da BR-174. 

-Por 'conta' disso, 'Sr. Presidente, gostaria de conrunicar à 
Casa e ressaltar aqui o importante trabalbo desenvolvido pelo Mi­
nistro J..uiz' Felipe, Lampréia para agilizar esses entendimentos e 
fazer com que esse -passo seja, dado para que a entrada da Vene­
zuela no Mercosul se 4ê no me~or tempo possível. 
. . Era o que tinh!1,.a cijz.er. MQito obrigado. . 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a pa. 
'~vIa ço~ Lí4êr. :. ~ : .':.... .'. : ',~ 

. O SR. PRESIDENTE (Rénan' Calbéiros) - Concedo a pa­
)~'vrn aO ngo~~ Seqap9~ À~nlir~, co!nq Líder <!o ~B. 

.. V.~·.di~?~fO~ll~~" ~. >;1.', ) j. 

_ ., O SR •. ADEMlR ANDRADE (pSB-j!A. Como Líder, pr<>­
lll!nc~. o s~guÍl)te ,4i~rs<? ~el!l reyi~o dQ orador.) -, ~r. 'Presi-
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dente, Sr's e Srs. Senadores, queremos falar a V. Ex" do trabalho 
que desenvolvemos na segunda e na terça-feiras, no Estado do 
Pará, onele também esteve presente o Diretor-Geral do ONER, Or. 
Tarcisio Delgado. 

Há uma questão pela qual hâ muitos anos o povo e os poHti­
cas do meu Estado vêm-se batendo, Temos quatro gnmdes r0do­
vias federais no Pará, algumas delas construldas hâ mais de 24 
anos, como é o caso da Transamazônica, e que nunca foram asfal­
tadas ou nunca pudemm ter tráfego normal dumnte todo o 800, 

Essas quatro esuadas, que são fundamentais pam o nos"" 
desenvolvimento. são: a Transamazõnica. com 1~S60 quilômetros 
dentro do Estado do Pará; a San1arém-Cuiab6, com mil quilÔme­
tros dentro do Estado do Pará; a BR-422, que liga Tucurula novo 
repartimento da Tmnsamazônica, com 80 quilômetros; e a BR-
222, que liga Dom Eliseu, Rondon do Pará, BotOJesu. e Abel fi­
gueiredo ao Municlpio de Mambol, também na Tmnsatnazlloica. 

Essas estradas funcionam basicamente seis meses por ano, 
porque durante os meses de c.huva tomam-sc intrafegâveis e tra­
zem sofrimentos incontáveis pam três milhões de pesooas que vi­
vem às suas margens, distribuidas entre os vinte e cVtco munici­
pios que ftcam às margens dessas quatro rodovias. 

Duraote anos e anos muitos pollticos t8m-se empenhado 
pam que elas venham a ser asfaltadas ou, quaodo muito, recupem­
das, para que possam receber tráfego duraote o inverno, 

Na campanha presidencial, o hoje Presidente Fernaodo 
Henrique Cardoso esteve no Municipio de Saotarém, esteve em 
Belém e assumiu o compmmisso de, ao longo do seu Govemo, as­
faltar aquelas rodovias e levar a eneIgia da Hidrelétrica de Tucurul 
ao Oeste do Pará, 

Entretanto, o que assistimos após sua posse foi Sua Exce­
lência, por solicitação do seu MinistIO do Planejamento e Orça­
mento, José Serra, vetar no Orçamento da União todo. os recursos 
que estavam destinados a essa ohm. Havia R$3l milhões pam a 
Santarém-Cuiabá e a TransamaZÔnica, e R$8 milhões para dar ini­
cio à construção do linhio de TucutUL Esses recursos fomm veta­
dos. Resta! apenas R$1,5 \nilhão, aproximadamente, pam 2.600 
quilômetros de rodovias, o que, evidentemente, não é suficiente 
pam fazer a manutenção, quanto mais pam fazer a recupemção, 

Em função des .. f;to, vários políticos do Estado do Pará 
têm-se mobilizado para que o Governo Federal voh. atrás na sua 
posição. O Senador Coutinho Jorge, inclusive, convocou o Minis­
lIo José Serm pam vir a .. ta Casa basicamente com .... objeúvo. 
Tentamos formar, no Congresso Nacional, o Bloco Parlamentar da 
Amazônia, para que as forças políticas daquela região, utridas, ft­
zessem o Governo se sensibilizar com a nossa siwação e devolves­
se "" rerursos que estavam no Orçamento. Nada disso deu resultado. 

O que conseguimos. com muita luta e com muito esforço. 
foi convencer o Diretor-Geral do DNER a visitar a rodovia Tansa­
mazônica. S. S" foi a Belém na segunda-feira e seguimos de lá 
para Altamíra, que fIca, basicamente, no centro dessa grande! rodovia. 

Para surpresa minha, S'" e Srs, Senadores, foi impressio­
nante a recepção que teve o Sr, TOICísio Delgado, S. S" teve recep­
ção de Presidente da Repo1blica, Ao chegarmos ao aeropoI1O, lá 
encontramos cerca de mil carros. com faixas e cartazes. e uma 
imensa caneata atravessou a cidade de Altamira. . 

Fomos participar de um encontro das primeiras.<Jamas do 
Estado do Pará, Posteriormente, seguimos em camvana, 80 longo 
de 45km na Traos8lll8ZÔllico. at8 o Municlpio de Brasil Novo, 
onde houve uma nOVa manifestação. Li pegamos o avião e fize.­
mos o acompanhamento da rodovia por mais de 4OOkm, passando 
inclusive sobre a usina de Pacat, denominada tamb&n usina Abra­
ham Uncoln, cujos trabalhadores, no inicio deste ano, estiveram 

neste Senado Federal e fizeram até greve de fome para reivindicar 
os seus direitos. 

Fizemos ver ao Or. Tarcísio Delgado o poderio econômico 
da Região Transamazônica, o seu estado de desenvolvimento, a 
sua alta produtividade, as suas colônias bem fotmadas, os imensos 
pastos para a criação de gado, a sua plantação de cacau, enfIm, 
toda. espécie de desenvolvimento porque a terra é boa, fértil e de 
primeira qualidade, 

Depois desse sobrevôo ao longo da Rodovia Transamazôni­
ca, retomamos à Altamim e fomos para uma reunião na Câmara de 
Vereadores. Ora. de 25 prefeitos dessas 4 rodovias, 22 estavam 
presentes, havia mais de 150 vereadores, 3 Deputados Federais do 
Pará: Nicias Ribeiro, José Priante, Anivaldo Vale. Para surpresa 
minha. Senador Coutinho Jorge, a Câmara de Vereados de Altami­
ra concedeu. naquele momento, o titulo de cidadão honorário ao 
Or. Tarcisio Delgado que, pela primeira vez na sua vida, pisou no 
Municlpio de Allamim. 

Veja V. Ex· o estado de carência e necessidade em que se 
encontrs o povo daquela região: mal chega o Diretor do DNER, 
recebe ele um titulo de cidadão honorário do povo da Altamira, 
numa demonstmção evidente de que ele se tOlDe um aliado dos 
interesses do povo daquela região. 

O Sr, Edison Lobão - V, Ex" me ooncede um aparte? 
O SR, ADEMIR ANDRADE - Com muita satisfação, no­

bre Senador. 
O Sr _ Edison Lobão - Nobre Senador Ademir Andmde, 

não há dúvida de que a Amazônia tem sido relegada ao longo des­
se tempo dos cuidados do Governo Federal e dos demais governos 
que passanun por esse Pais ao longo dos últimos 50 anos. Nós. da 
Região Amazônica., temos nos batido freqüentemente por um aten­
dimento mellior, por uma atenção que a Nação brasileira deve 
àquela região. Tudo quanto se pede é negado, é árduo, peltebo até 
que se torna ditlcil lutar pelos interesses da Amazônia. Acredito 
que esta comissão de parlamentares de tanto perseverar na luta em 
benefício desses legítimos interesses um dia conseguirá algo do 
Orçameilto-da Re!'lblica. Jnscrevo-me entre aqueles que lutam por 
esses interesses. Estou ao lado de V. Ex· e dos demais membros da 
Bancada da ~ para que. juntos. possamos defender esse 
território tão gnmde, de riquezas imensas e de um povo tão sofri­
do. Muito obrigado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agmdeço a V. Ex', Sena­
dor Edison Lobão, 

O Sr. Coutinho Jorge - PetnlÍta-me V. Ex' um aparte? 
O SR, ADEMIR ANDRADE - Concedo o aparte a V. Ex', 

com satisfação. 

O Sr, Coutinho Jorge - Senador Ademir Andrade, o dis­
curso de Ex· reflete a sua experiência naquela grande Região 
Amazônica. Com a presença do Or. Torcísio Delgado, Diretor do 
DNER, V. Ex" caminhoo por quatrocentos quilômetros daquela re­
gião, mostrando ao nosso Diretor-Presidente o estado de calamida­
de em que se encontra uma rodovia federal das mais importantes 
da Amazônia. Tal rodovia foi construída pelo Governo Fedeml, 
para que aquela fosse uma grande região de agricultura. Quando o 
Governo Federal a construiu, estimulou ali a presença de brasilei­
ros de outras plagas, porque estes obteriam do Governo Federal 
toda a assistência e todo o apoio necessários à construção de uma 
grande região agricola no Brasil. A usina Abraham Lincoln, que 
concentra uma produção sigtriftcativa de álcool, levou para a 
Amazônia agricultores de outras regiões bnlsileiras. principalmen­
te da região Centro-Sul do BrasiL Lamentavelmente, a Região 
Amazônica está. abandonada. Mais uma vez denunciando essa rea­
lidade, V. Ex· mos1ta o abandono da 1'ransamazônica e da Santa­
rem-CUiabá, que, hoje, está absolutamente intransitável. V. Ex· 
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também moslra que o linhão da ELElRONORTE, que iria atender 
esta grande área da Amazônia povoada por brasileiros, ainda não 
teve a sua implementação iniciada. Temos energia em abundância 
que, infelimtente, não é utilinLda a favor da própria Amazônia. 
Como parlamentar atuante que é V. Ex' foi pessoalmente com o 
Or. Tarcísio Delgado e com Lideranças daquela região discutir in 
loco esta problemática. E relembrou um fato importante: que as 
emendas apresentadas por parlamentares em relação à recuperação 
da Transamazônica, Santarém-Cuiabá, a implantação do linhão da 
Eletronone em toda aquela região - emendas apresentadas. inclu­
sive por mim, referendadas pelo Governador do nosso Estado, Al­
mir Gabriel, que veio à Comissão pessoalmente, assinou docu­
mento, discutiu a prioridade dessas emendas, mostrando que está­
vamos discutindo projetos da mais alta relevância para o Pará - fo­
ram desconsideradas, foram vetadas, cortadas pelo Ministro do 
Planejamento. Fato. aliás, que motivou a convocação do Ministro 
do Planejamento, José Serra. quinta-feira passada, a este Senado 
Fedem!. O mesmo procedimento foi adotado em relação a muitas 
outras rodovias e outros projetos importantes para a Amazônia e 
toda a região Norte. A ida de V, Ex', representando com brilhan­
tismo o Senado Federal, por certo vai lrazer alguns resultados; 
essa atitude de pressionar, insistir, mostrar que a Amazônia é uma 
região prioritária e não pode continuar esquecida. O próprio Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso disse que a Amazônia não é, 
realmente, uma metáfora; é urna realidade. Sua Excelência a con­
sidera uma prioridade nacional, mas isso é um discurso; a prática é 
outro.. Temos de continuar insistindo, lutando, porque discurso 
muitA gente tem feito em favor da Amazônia, entretanto devemos 
ter ações concretas. Ninguém quer, a curto prazo, evidentemente, 
asfaltar a Transamazônica; queremos torná-la trafegável, para que 
bens e serviços e as pessoas que ali estão sejam viabilizados. Da 
mesma forma, é importante o linhão ser implantado, para energi­
zar aquela vasta região do Parâ e, quiçá. do Amapá e Amazonas, 
porque há um projeto que· permite a sua ampliação, envolvendo 
três Estados importantes da Amazônia. Portanto, a ida de V. Ex· e 
dos companheiros Deputados Fedemis foi muito importante, por­
que reuniu prefeitos, lideranças empresariais, vereadores, mostran­
do ao Dr. Tarcisio Delgado a realidade daquela região. Por certo, 
ele, que foi agraciado com o titulo de cidadão honorário de Alta­
mira, ficará sensibilizado, estimulado, para que recursos adicionais 
que foram vetados possam ser novamente redefmidos em favor da 
salvação daquela região, cujo povo o Governo Federal atraiu para 
lá com promessas imensas e, lamentavelmente, há muito, estão 
abandonados pelo próprio Governo. A denúncia de V. Ex" é corre­
ta, merece insistência, e endosso as suas palavms. Estou ao lado 
do nobre Senador e de todos aqueles que lutam em favor da nossa 
região e, em particular, dos quo lutam pela melhoria das nossas ro­
dovias, deploravelmente abandonadas. Portanto, essa atitude, essa 
determinação, esse trabalho de V, Ex' trará frutos. Acredito que o 
Dr. Tarcísio Delgado estará sensibilizado a rever o Orçamento e, 
por certo, aqui estaremos unidos na tentativa de conseguirmos um 
crédito suplementar a fun de que possamos obter os recursos ne­
cessários para viabilizar a trafegabilidade das principais rodovias 
da nossa Amazônia. Parabeniro V. Ex" pelo seu discurso, atitude e 
luta em favor dos interesses dos amazônidas. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Agradeço o aparte de V. Ex' 
Imagino o constrangimento de ser Ministro de um Presiden­

to om quo outro Ministro é quem decide por oIe. Agora. cada um 
dos Ministros do atual governo quer criar uma espécie de imposto 
para tomar conta da sua PIÓpria Pasta porque o Ministro José Ser­
ra usa o dinheiro do Governo para pagar os juros dos banqueiros 
nacionais e internacionais. O Ministro da Saúde quer criar o 
IPMF; o Ministro da Agricultura também quer uma fatia deste im-

posto; o próprio Dr. Tarcísío Delgado, constrangido, fala em criar, 
novamente, o Fundo Rodoviârio Federal que, salvo engano, já 
existiu em outra época. Atualmente as estradas brasileiras estão 
em estado de falência porque não existe absolutamente nenhum re­
curso para a sua manutenção, recuperação e expansão. 

De forma que imagino o constrangimento do Dr. Tarcísio 
Delgado, assim como o do Ministro Odacir Klein. Deve ser triste 
para S. Ex·s enfrentarem tamanha situaç.ão. 

Senador Coutinho Jorge, a esperança do povo, no concreto, 
é que o Ministro Odacir Klein se torne um aliado nosso. Mas S. 
Ex· tem no Orçamento R$1.800.000,OO, aproximadamente. Não dá 
para fazer absolutamente nada com esse dinheiro. O Ministro dos 
Transportes está dependendo da boa vontade do Governo Federal 
e a ónica coisa que S. Ex· fez de concreto foi lançar o edital de 
canconência para a construção de quatrg pontes na Transaroazôni~ 
ca, substituindo, portanto, pontes de madeira por pontes de concre~ 
to. (Temos mais de duzentas pontes e vamos, agora, construir qua­
tro em caráter deftnitivo.) Mas os recursos para construção dessas 
pontes, cujos editais fomm lançados com sua presença na Câmara 
de Vereadores de Altamira, vão depender ainda .. 

O Sr. Romeu Tuma - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ADEMIR ANDRADE - Concedo o aparte a V. Ex' 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidência deseja 

avisar o Senador Ademir Andrade que falta um minuto para termi* 
nar o tempo de V. Ex· Temos ainda 11 orndores inscritos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Vou concluir, Sr. Presi­
dente. Ouço o Senador Romeu Tuma. 

O Sr. Romeu Tuma - Quero hipotecar solidariedade a V. 
Ex·, Eu. por razões de ofício, pude caminhar por aquela área e sei 
que o abandono das rodovias é o próprio abandono do povo que 
habita aquela região. Lá o povo fica à mercê de sua própria sorte. 
Solicitei o aparte apenas para endossar as palavms de V. Ex·, 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Concluirei em um minuto, 
Sr. Presidente. 

Obrigado. Senador Romeu Toma. 
Quero dizer apenas que tudo estÁ dependendo, ainda, de 

empréstimo externo do Banco Mundial, da boa vontade do Gover­
no em enviar um pedido de crédito suplementar para o Congresso 
Nacional, da possibilidade de convénios do Ministério dos Trans­
portes com as prefeituras - no caso, com as 25 prefeituras que 
margeíam essas quatro estrndas. Não se sabe de quanto poderá ser 
o valor destes convênios. 

O que estamos reivindicando é muito pouco. Os prefeitos estão 
pedindo R$ 10 mil para recuperar cada quilômetro da Rodovia Transa­
mazônica - apenas R$IO mil Tota1izam dois mil e novecentos quilô­
metros as estradas: Transamazônica. Santarem-OJiabá, BR-422 e BR-
222 O orçamento jã dispunha de 31 milhões. Portanto, daria para fa­
zer essa obra com toda a tranqüilidade, como também encascaJhar to­
das essas estradas no verão para que pudéssemos enfrentar o inverno 
que vem com a estrada transitável, em posição de melhor conforto. 
E, ainda, poderíamos trabalhar o resto- deste ano para garantir no 
Orçamento de 96 os recursos para iniciannos o asfaltamento des­
sas quabo rodovias. É isso que. de falO, o povo do Pará quer; o 
povo paraense tem esse direito e necessita disso. 

Ao finalizar, quero deixar registrado que o povo da Região 
foi muito claro com o Dr. Tarcisio Delgado: vamos esperar um ou 
dois meses para ver se conseguimos o que queremos. Vamos tra­
balhar para conseguir recursos para o asfaltamento ou para o início 
do asfaltamento dessas rodovias. Mas, se isso não vier de boa von­
tade, haverá urna radica1ização da luta, sem dúvida alguma. E o 
povo daquela região está disposto a chegar às últimas conseqüên­
cias para atingir seus objetivos. 

Muito obrigado. 
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Durante o discurso do Sr. Ademir Andrade. o Sr. 
Renan Calheiros, 2° Secretário, deixa a cadeira da pre· 
sidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias. 3° Secretário. 

A SRA. MIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavm. 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex' tem a palavm, 
como Líder por 20 minutos. 

A SRA. MIA MARISE (pDT-MG. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores: pela 
Mensagem nO 1.120, de dezembro. último, o Governo Federal sub­
meteu ao Congresso Nacional texto de projeto de lei dispondo 50-. 

bre a transformação da Escola Federal de Engenharia de ltajubá 
em Universidade Federal de ltajubá - UNIFEI. 

Ao manifestar minha posição de integral apoio à transfor­
mação da Escola Federal de Engenharia de ltajubá em Universida­
de, faço-o na certeza de que o Brasil não pode prescindir de insti­
tuição universitária que, por sua vocação, trajetória histórica e 
comprovada competência. pode ofemcer a mais elevada contribui~ 
ção para o desenvolvimento tecnológico do País. 

A tradição de excelência da Escola Federa! de Engenharia 
de ltajubá vem de longe. Desde o momento de sua fundação, em. 
23 de novembro de 1913, sob a denominação de Instituto Eletro­
técnico Mecânico de ltajubá, a instituição sempre se pautou pela 
busca de incessante de bons resultados, sobretudo pela formação 
de profISsionais capazes de responder aos imensos desafios apre· 
sentados à engenharia brasileira. 

Nesse sentido, a EFEI caracterizou· se. ao longo de sua vito­
riosa atuação, por procurar superar a visão excessivamente teórica 
do ensino de engenharia .. 

Autarquia de regime especial desde 1972, a Escola Federal 
de Engenharia de ltajubá foi federa1izada em 30 de janeiro de 
1956, pela Lei n° 2.721. Seguramente, começava ali um vertigin<>­
so processo de crescimento que iria fazer da J;.FEI o que hoje ela é 
no ensino de engenharia: uma das instituições de maior prestígio 
no cenário nacional. 

Altamente especializada, a EFEl mantém cursos de gradua­
ção. aperfeiçoamento. especialização e mestrado em Engenharia 
Elétrica e Mecânica. com previsão de cursos de drutorado ainda 
para o corrente ano. 

O corpo docente da Escola Federal de Engenharia de ltaju­
bá ostenta uma. das mais expressivas taxas de qualificação do Pais. 
Noventa por cento dos professores são pós-graduados, sendo que 
mais da metade têm doutorado. O fato de noventa e cinco por cen­
to uabaIbarem em regime de dedicação exclusiva atesta, com cer­
teza, o grau de compromisso e de comprometimento dos professo­
res COm a Escola. 

A produção cientüica da EFEI é condizente com uma ínstí· 
tuição de ensino que, há oitenta e um anos, busca seu contínuo 
aprimoramento. 

O Sr. José Roberto Arruda - Senadora Júnia Marise. V. 
Ex· permite·me um aparte? 

A SRA. MIA MARISE - Com o maior prazer, nobre 
Senador José Roberto Arruda, concedo a V. Ex~ o aparte, ainda 
mais V. Ex· sendo mineiro e ftlho de ltajubá. 

O Sr. José Roberto Arruda - Peço licença ao nobre Presi­
dente, aos Srs. Senadores e a V. Ex·, Senadora Júnia Marise, para 
dizer que relativamente a este assunto mencionado por V. Ex·, 
num discurso muito bem colocado, sou parcial porque, além de eu 
ter nascido em Itajubá., fonnei-me na Escola de huó<pu...Jaria de Ita­
jubá,. que é o objeto desse seu pronunciamento. E eu gostaria de 
regislrar que essa Escola de Engenharia tem uma história peculiar: 
ela foi fundada em 1913, quando Venceslau Brás era Presidente da 

Repolblica, e foi de 1913 até os anos 50 a única escola de engenha­
ria hicb:áulica do País. O nascimento das usinas hidrelétricas no 
Brasil, o aproveitamento do nosso potencial hidrelétrico partiu 
muito dessa experiência da Escola de Engenharia de ltajubá que, 
por sua vez, troUxe profesoores aust:tíacos. belgas, enftm, tecnolo­
gias européias de aproveitamento hidráulico. Neste momento, de­
pois de 80 anOS como escola de Engenharia Elétrica. mantendo a 
sua tradição, a sua qualidade de ensino. nada Inais importante que 
ela possa alcançar. a exemplo de outms escolas federais de ensino 
específico, a condição de universidade. Esse é o motivo pelo qual 
a Senadora Júnia Marise tem todo o meu apoio. o meu incentivo e 
até a minha torcida parcial para que esse projeto. efetivamente, te­
nha bons resultados. 

A SRA. .lÚNIA MARISE - Agradeço o aparte do Senador 
José Robertó Arruda e quero regisltar no Plenário, neste pronun­
ciamento, o empenho do nobre Senador pela aprovação desse pr~ 
jeto. O Senador Arruda tem acompanhado de perto a sua tramita­
ção na Câmara dos Deputados e tem dado integral e indispensável 
apoio ao Reitor e diretores da Escola Federal de Engenharia de lta­
jubá. Demonstra, assim, não apenas como flllio da cidade e ex-alu­
no da escola, mas também como Senador da República. neste mo­
mento, que exercita um papel importante, que é o de fazer justiça e 
merecimento àquela escola que o ltansfonnou em Senador. Mais 
do que os méritos que a escola tem. certamente mais esse podeIDSJS 
acrescentar: ter V. Ex' como ex .aluno, e que. agora, vem para o 
Senado Federal. dando a sua contribuição ao Brasil, sem esquecer 
Minas e ltajubá. 

Continuando, Sr. Presidente. 
Em 1993, por exemplo. foram concluídas cinqüenta e uma 

pesquisas e, na atualidade. cento e trinta encontmm·se em desen­
volvitnento. Dessas pesquisas resultam expressivas publicações 
em periódicos nacionais e internacionais, além da apresentação de 
trabalhos científicos em seminários e congressos, no Brasil e no 
exterior. 

Quero destacar, ainda, o excepcional traba1ho desenvolvido 
pela Escola Federal de Engenharia de ltajubá na área de educação 
continuada. Ultrapassando os muros do campus, oferece cursos de 
treinamento, atualização e aperfeiçoamento a profissionais de em­
presas, escolas e órgãos governamentais de to4as as regiões do 
País. Abrangendo todo o conhecimento tecnológico, esses cursos, 
oferecidos desde 1974 pela Escola - por inl1:nnédio da Fundação 
de Pesquisa e Assessoramento à Indústria - FUP Al- já atenderam 
e prepararam cerca de quarenta mil pessoas. 

No que tange às instalações físicas, a EFEI está muito bem 
aparelhada. Seu campus ocupa UDJa área de trezentos e sessenta 
mil melros quadrados, com sessenta e quatro mil metros quadra­
dos de ~a construída, englobando três institutos: o de Ciências, o 
de Engenharia Elétrica e o de Engenharia Mecânica. Ressalte-se a 
existência de cinqüenta laborat6rios dotados de equipamentos de 
alta tecnologia, selVindo aos flllS didáticos, à engenharia de produ· 
tos e à homologação de equipamentos. 

Tal como ocorre com. as instituições de ensino modernas e 
ágeis, a EFEI possui uma biblioteca central t:om acervo de trinta e 
cinco mil títulos, alêm de abrigar a BICENGE - Biblioteca Com­
plementar de Engenharia - e o BDPE - Banco de Duplicatas de 
Publicações Especializadas -, organismos de apoio à disseminação 
e à troca de informações científicas entre universidades, centros de 
pesquisa e empresas de todo o Pais. 

Em SUOla, nào se pode aprisionar uma experiência como a 
da EFEI, entravando sua vocação para o desenvolvimento. Mantê· 
la como instituição isolada de ensino superior é impedir que a so-­
ciedade brasileira receba tudo aquilo que SUas potencialidades per. 
mitem oferecer. 
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o único caminho a ser uilhado é a transformação da EFEI 
em universidade. Somente assim ela terá a necessária e indispensá· 
vel autonomia para estabelecer os caminhos pam sua expansão. 

Quando se analisa o dramático quadro da Educação brasi­
leira, não nos é dado o direito de desestimular as experiências p0-

sitivas. Fazer das áreas de excelência centros imuliadores é o mí­
nimo que se espera de nÓs. Por isso, defender a transformação da 
Escola Federal de Engenbaria de Itajubá é imperativo de justiça, é 
dever de consciência. 

Temos a certeza. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de 
que este projeto. que se encontra tramitando na Câmara dos Depu­
tados. contará com o apoio do Governo Federal e, principalmente, 
da Bancada dos Deputados que apóiam o Governo. Dessa fonna, 
poderemos aprovar esse projeto da mais alta importância não só 
para o Estado de Minas Gerais, roas sobretudo para o Brasil. 

Muito obrigada. Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer. 
O SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

Senador Ney Suassuna. V. Ex' dispõe de SO minulos. 
O SR, NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Pela ordem, com re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 81'S. Senadores, hoje tive­
mos a alegria, como Relator da Lei de Patentes, de ver o nosso pa­
recer aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Este é um projeto de vital importância para o Brasil. princi­
palmente na hora em que o nosso País busca se inserir no conjunto 
de nações que fonnam a Organização Mundial de Comércio. 

É muito importante essa inserção. Antes, o Brasil fazia fren­
te sempre a potências desenvolvidas, com a fragilidade da luta en­
tre dois. Enfrentávamos, muitas vezes, os Estados Unidos da Amé­
rica em questões de comércio internacional numa desproporção gi­
gantesca. Enquanlo de tudo que produzíamos para exportação um 
quarto era vendido pru-a os Estàdos Unidos, ele comprava do Brasil 
apenas 0,8% do total de suas importações. N"ao é fácil encontrar um 
país <f"e substitua a compra de llIJl quarlo da nossa produção, mas é 
muito fácil a substituição de um país do ~al se compra apenas 0,8%. 

Com a inserção do GATItrRIPLICE, passamos a fazer 
parte dessa organização mundial do comércio e a ter 158 outros 
aliados. Ao invés de tennos um bi-relacionamento, passamos a ter 
um multi-relacionamento, inclusive as d\jvidas dirimidas em tri­
bunais estabelecidos nesse acordo. 

Foi uma lei demorada, complexa até este ponto. Para V. 
Ex -S terem uma idéia. há quatro anos este projeto tramita na Câ­
mara e no Senado. Na Câmara, foram exauridos tres anos inteiros; 
no Senado, passamos aproximadamente Um ano, dos quais quatro 
meses em meu poder. Realizamos tres audiências públicas, para 
chegarmos a esy consenso; dezenas e dezenas de horas de audiên­
cia em todas as instituições que desejavam participar do diálogo. 
Ouvimos, portanto, segmentos 405 mais extremados nacionalistas, 
até mesmo aqueles que não se incomodam muito com os destinos 
do nosso País. 

Além dessas audiências públicas, tivemos a preocupação de 
fazer. por escrito. solícitação de cada instituição interessada, para 
que manifestassem, também por escrito, as suas pretensões e en· 
tendimentos. 

Assim, tivemos audiência deste laJ:go aspecto da" comunida· 
de brasileira e chegamos a saber, mapeadamente. o que pensava e 
desejava cada segmento da sociedade no que se refere""a patentes 
farmacêuticas, ã química fma e a alimentos. 

O Sr. Edison Lobão - Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. NEY SUASSUNA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr, Edison Lobão - Senador Ney Suassuna, penso que 

este projeto terá sido um dos mais importantes desta sessão legis­
lativa. Eu ousaria dizer que o incluiria nesta categoria. até mesmo 

considerando aqueles que ainda vitão, por mais importantes que 
possam ser. V. Ex', em verdade. fez um estudo profundo dessa 
matéria. E nem poderia ser diferente, pela dimensão e pela enver­
gadura do terna de que trata a Lei de Patentes. Na Comissão de 
ConstibJição, Justiça e Cidadania, debatemos seguidamente esse 
assunto, e V. Ex', com toda a paciência e tolerância. embora c0-

nhecendo em profundidade o tema, como o conhece, não se fur­
tou jamais a debater com os companheiros. redenoo quando su­
gestões eram oferecidas de modo a aperfeiçoar o projeto, bem ao 
estilo do seu comportamento e da sua IJlllIleira de ser. V. Ex' é um 
homem humilde, capaz de receber de bom grado as sugestões que 
lhes são oferecidas. Tenho, portanto, como membro da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, e como seu Coleg/l, nesta 
Casa, de louvar a sua participação na elaboração desse projeto a 
nível de Senado. Receba os meus cumprimentos. Estou seguro de 
que foi feito, na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. da 
usa lavra e pelos debates que ali se travaram em termos do que 
melhor poderia ter sido feito a respeilo dessa matéria pru-a o Pais. 

O SR, NEY SUASSUNA - Muito obrigado, Senador Edi­
son Lobão, por sua gentileza. Apesar de termos uma amizade 
nova, ela é bem fortalecida entre nós. É uma obrigatoriedade cum­
prinnos nossas atividades parlamentares. 

Dando continuidade ao meu pronunciamento, procuramos 
ver todo espectro da sociedade, ouvindo cada sentimento, cada in­
teresse, pesando cada ponderação, de forma a que possamos apre­
sentar o relatório que realmente sirva aos interesses nacionais. 
Nesse percurso tivemos pressões de muitas ordens, as quais revi­
damos com altivez, sem nos curvarmos a nenhum interesse que 
não o nacional. Buscamos dar ao parecer a redação mais simples, 
mais transparente e mais correta que podíamos. Apresentamo~lo 
há, aproximadamente, vinte dias e tivemos dos Companheiros uma 
avalanche de emendas, em. tomo de cento Aprovamos três, deixa­
mos de aprovar as demais porque muitas delas desconheciam ou 
faziam por desconbecer um acordo GA TIrrriplice do qual o Bra­
sil faz parte hoje. O País está inserido e não pode deixar de estar, 
como eu disse, até pela importância desse mercado internacional, 
que vem a proteger os interesses nacionais. 

Essas três emendas acatadas não modificar.un o perftl do rela­
tório, que, como eu disse às St's e Sr.;. Senadores e ao Sr. Presidente, 
vem. realmente atender aos interesses nacionais. Acabei de ouvir do 
futuro Rela10r da Comissão de Economia que S. Ex' vai seguir quase 
que integrahnente a linha do relat6rio. É uma honra llDJilo grande ter 
sido o Relator desse processo. No entanto, não teria sido dessa for­
ma, não fosse o apoio e a participação dos meus Pares que, em ne­
nhum momento furtaram-se a me dar esclarecimentos, nos mais 
variados campos, com interesses correlatos a esse problema. 

Desse modo, quero agradecer a todos os Companheiros que 
me orientaram, me ilustraram e pernritÍnlm que a conclusão fosse 
a de um parecer aprovado quase na sua totalidade. 

Feito o agradecimento aos meus Pares que tanto me auxilia­
ram e tanto tOO apoiaram, quero agradecer também. desta tribuna, 
a equipe de assessores que em nenhum momento fraquejou, fur­
tou-se," fosse mesmo no adiantado da hora. dos dias, das noites, es­
tavam ali prontos a orientar, a dar o seu saber no sentido de que o 
parecer fosse o mais correto. 

Portanto, agradeço aos companheiros Senadores bem como 
à equipe que me permitiu apresentar esse relatório que segue para 
a Comissão de Economia. Em breve, estará aportando ao plenário 
desta Casa, quando no grande debate tiraremos as últimas dúvidas 
e apreSentaremos uma Lei de Patentes que, se Deus quiser, trará 
vantagens e fará com que o Brasil realmente fique com um instru­
mento capaz e ã altura do seu progresso. 

Muito obrigado. 
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o SR. PRESIDENTE ( Levy Dias) - Concedo a palavra à 
Senadora Marina Silva. (pausa) . 

Concedo a palavm ao Senador Ronaldo Omba Lima. (Pausa) 
Concedo a palavm ao Senador Esperidião Amin. (pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Nabor Júnior. (Pausa) 
Concedo a palavra à Senadora Emília Femandes. (Pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Continho Jorge. (pausa) 
Concedo a palavm ao Senador Antonio Carlos Valadares. 

(pausa) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. (pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA PMDB/AM. Ptonuncia o 

seguinte discurro.) - Sr. Presidente, S1's e Srs. Senadores, não são 
poucos os problemas que atormentam o País nesta fase em que se 
tenta a transiçãó do intervencionismo no domínio econômico para 
a vigência da economia de mercado. 

No discurso que ora pronuncio destaco um desses proble­
mas, cuja grsvidade é a todos perceptível ReflTO-me à dramática 
situação reinante no sistema portuário nacional. Não hesito em 
afumar que o tema que abordo preocupa profundamente analistas 
do assunto em todo o País. 

Há alguns decênios o corporativismo. que domina o com­
plexo porto-navio, prejudica o bem-estar das populações concen­
tradas nas zonas portuárias, ao longo da extensa costa brasileira. 
Por isso é que a unidade nacional serve de pano de fundo ao meu 
discurso. 

Causa-me apreensão o desaparecimento do intercâmbio c0-

merciaI. sobretudo de gêneros alimentícios. entre os grandes por­
tos do Sudeste e Sul do País e as regiões metropolitanas do Nor­
deste e Norte. 

Percebe-se, claramente, que as aglomerações humanas, que 
se adensam ao longo da costa. são vítimas de precário e oneroso 
abastecimento de produtos alimentares, como conseqüência do 
abandono da carga seca na navegação de cabotagem. 

No lapso de tempo decorrido desde 1960, tiveram cresci· 
menta desmesurado as populações que OOJpam as zonas JX'I1Uárias 
entre Rio Grande e Manaus. Diante do fenômeno, junto minha voz 
à de alguns estudiosos, que consideram perturbadores os efeitos 
sociaíS do encarecimento do custo de vida nas regiões metropolita­
nas, acima do porto de Santos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os reflexos da crise do siste­
ma portuário podem ser avaliados em poucas palavras: um IUJvio 
de quinze mil tonelodGs, tripuJodo por vinte e cinco homens, 
substitui mü e quinhentos caminhões de dez kmellldas. Fazendo 
uso da estrada líquida, criada pela natureza e oferecida aos possui­
dores de uma costa. que se estende por mais de sete mil e trezentos 
quilômetros, esse navio desloca mercadorias a um custo dez vezes 
menor. 

Toda vez, portanto, que o navio é substituído por caminhõ­
es, a economia nacional incorre Dum custo desnecessário. Do pon­
to de vista social, esse custo atenta contra o interesse imediato dos 
consumidores de bens duráveis e não-duráveis. ao longo da costa. 

Enquanto o navio pereorre uma estrada natural, que é dádi­
va da natureza, o caminhão se desloca provocando o desgaste de si 
mesmo e de estradas pavimentadas ou de terra. O custo é conside­
ravelmente menor quando vinte e cinco homens manejam o na­
vio de 15 mil tondadas, em comparação com os mO e quinhen­
tos motoristas que tripulam igual número de caminhões. 

No caso desses veiculos, o custo do transporte rodoviãrio 
podeni ser avaliado. se considenmnos o apoio logístico indispen­
sável 'à sua movimentação. Para tanto são indispensáveis os postos 
de abastecimento de combustível, as oficinas mecânicas. os motéis 

e pensões ao longo da estrada, além de outros S:CIViços". como pos­
tos telefÔnicos e de saúde, barbearias, etc. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, chega o momento em que se 
impõe um balanço da situação, ao verificaIm.os a ocorrência de 
grandes perdas na substituição do trausporte sobre água pelo trans­
porte sobre pneus. 

Não é de hoje que especialistas no assunto chamam a aten­
ção para a repercussão social do encarecimento do custo de vida 
sobre as populações de baixa renda, nas regiões Nordeste e Norte. 
O próprio Estado do Rio de Janeiro, cuja região metropolitana 
abriga mais de doze milhões de pessoas, depende de compras em 
outras áreas pam suprir o seu déficit de alimentos. 

Até os anos 60, a cabotagem em o elemento decisivo no in­
tercâmbio entre os portos do Sul e do Noroeste e Norte. Com a de­
terioração do sistema portuário, ocorreu o abandono progressivo 
do navio no transporte de carga geral. 

Recorda-se que o Lóide Bmsileiro e a Companhia Costeira 
chegaram a ter em uso mais de noventa navios. A Costeira desapa­
receu e o Lóide ainda existe por força de sua enOlDle folha de pes­
soal. Porém é uma empresa falida sob o peso de dívidas, que não 
tem meios de resgatar. O navio ''Lloyd Pacifico" continuava até há 
pouco arrestado no porto do Rin por uma dívida trabalhista de 1968. 

Da antiga grande frota da companhia, somente três embar· 
cações estão em tráfego entre portos brasileiros e argentinos. E a 
empresa não se anisca a trafegar no Hemisfério Norte. evitando o 
arresto de navios por falta de pagamento de débitos no exterior. 

A situação não poderia ser mais dramática. Pois a destrui~ 
ção das duas grandes companhias. de navegação brasileiras resul. 
tou da ação irrefletida de sin,licatos 'de portuários e maritimos. É 
comum ouvir-se de especialistas que o corporativismo causou esse 
dano irreparável. mas torna-se necessário salientar. ao mesmo 
tempo. o papel do Estado. com seu intervencionismo perdulário. 

O sindicalismo irresponsável na beira do cais e a estatização 
transformaram os portos num sistetna não-conflável obsoleto e de 
baixa eficiência. 

Com a Lei nO 8.630, aprovada pelo Congresso em fevereiro 
de 1992, o Executivo tentou purgar a sua culpa pelo desastre. Las­
tima-se, entretanto, que o Govem.o não tenha conseguido até o 
presente implantar esse diploma legal, como a sociedade em peso 
o exige. 

O complexo porto-navio continua afetando a vida de expor­
tadores O"importadores e causando enormes prejuizos à Nação. So­
mente a aplicação da lei citada poderá extinguir essa fonte de ma­
les que se propagam por toda a economia do País. 

A Lei nO 8.630. que teve COlllo relator o ilustre Senador José 
Eduardo Andrade Vieira, defmiu alguns objetivos prioritários para 
fazer dos portos brasileiros uma grande base do intercâmbio com 
o nmndo exterior. Se fossem plenamente atingidos esses objetivos, 
os prntos recoriquistariam. a função primacial que tiveram até os 
anos 60, de servir de elo econômico entre o Centro..sul e as Regiõ­
es Nordeste e Norte. 

Sr. Presidente. Srs. Senadotes, destaco a seguir alguns as­
pectos da Lei dos Portos. O Conselho de Admínistração Portuária, 
que a lei criou, representa a contraparte brasileira da Autarquia 
Portuária (port Authority), que rege e fiscaliza a execução das 
operações em grandes portos intema.cionais, como os de Nova Ior­
que, Rotterdam, Hamburgo, Havre, Cingapura e outros. 

Em segundo lugar, a nova logislação defme o papel da~ em­
presas Operadoras Portuárias, que, como o Conselho, já foram 
instituídaSt mas continuam bloqueadas pela administração das 
Cias. Docas. Significa que o COIp<)rativismo impede a flrma Ope­
radora de funcionar, principalmente porque ela irá competir com 
as 1.:>cM:as. 
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.A situação çbegou a tal ponto que as reuniões dos dirigentes 
das empresas operadoras têm sido impedidas por ameaças fisicas 
às pessoas convocadas para deliberar sobre assuntos da área. Esse 
fato levanta a ponta do véu da situação que. ao longo dos últimos 
decênios, reduziu a atividade da caootagem ao transporte de deri­
vlldos do petróleo e de carvão. 

Foram desviadas para as rodovias. hoje em estado precário. 
a5 cargas de alimentos. matérias-primas. produtos químicos, teci­
dos e outros itens. 

" O terceiro instrumento importante criado pela Lei nO 8.630 
é o Orgão Gestor de Mão-de-Obra. cuja principal função consiste 
em substituir os sindicatos na escolha dos trabalhadores, para as 
diferentes operações, deterntinando o número deles para a execu­
ção de cada tarefa. Embora controlado pelos operadores. o órgão 
g6Stor tem a participação de representante dos sindicatos. Cada 
porto brasileiro deverá ter um desses órgãos. 

Conforme expõe Carlos Tavares de Oliveira, consultor da 
Confederação Nacional do Comércio e oolunista de ~ GLOBO. a 
representação operária nesse órgão corresponde a uma adaptação 
no Pais do modelo belga do Centro de Empregadores do Porto de 
Anruérpia, que é constituído apenas de empresários. 

Diz esses especialistas que, "nos principais portos do plane­
ta1 onde imperam a economia de mercado c- a competição, quem 
paga os seIViços portuários obviamente decide quantos trabalha­
dores devem ser contratados". 

Em vigor há mais de dois anos, a lei não tem sido cumprida 
nos aspectos acima comentados. Os tennos desse intportante di­
ploma legal continuam ignorados nos portos públicos de Santos. 
Rio de Janeiro, Rio Grande, Salvador e outros de maior movimen­
tação de cargas. 

Causam elevados prejuízos à economia nacional os mon~ 
pólios quç as Cias. Docas"exercem sobre as operações ao longo do 
cais. Não são menores OS prejuízos que os sindicatos dos emprega­
dos avulsos causam quando realizam serviços de carregamento e a 
bordo dos navios. 

No entanto, alguns terminais privativos, organizados à som­
bnt da nova legislação, estão operando COm bons resultados, em­
bora ainda absorvam parte pequena do movimento anual dos por­
tos brasileiros. 

Esses pontos de embarque e desembarque de mercadorias. 
geridos por empresas privadas. criam a expectativa de seu fubJro 
domínio sobre às companhias estatais. se estas persistirem em in­
sistir na conservação de métodos de operação obsoletos. 

Exemplo frisante nos é proponoionado pelos terminais cata­
rinenses, que estão conseguindo atrair cargas de produtores gaú­
chos. Os fabricantes de calçados do Vale dos Sinos estão-se trans­
formando em clientes preferenciais dos terminais privativos do 
Vale do ltajaí. 

O porto público de Rio Grande tende. portanto. ao fecha­
mento por falta de cargas. pois seu equipamento está deteriora4o. 
Além disso o sistema de operação continua sob o domínio de uma 
administração ineficiente, enquanto os sindicatos de trabalhadores 
abJam de forma a tomar não competitivos os produtos exportáveis 
do Estado. 

Nos tenninais privativos, o~rados por competentes equ.i~s 
técnicas, seus usuários estão a salvo dos elevados rustos dos por­
tos públicos, onde os sindicatos costumam proclamar greves súbi­
tas, causando tremendos prejuízos aos importadores e exportadores. 

Reoorda-se que. durante as greves que t&n afetado o porto 
de Santos. a Companhia Sidetúrgica Paulista. Cosipa. agora sob 
corttrole privado, tem conseguido operar o seu tenninal na descar­
ga de minério de ferro e catvão. . 

Essa empresa prepara-se para oferecer serviços portuários a 
usuários que atuam na cabotagem e no longo curso. É certo o seu 
êxito, se consideramos o fato de que o custo operacional no porto 
de Santos chega a ser quatro vezes maior do que nos terminais pri­
vativos de Santa Catarina. 

É recente uma reportagem do suplemento Marinha Mercan­
te. publicado pelo O Estado de S. Paulo. que salientava o seguin­
te: enquanto em Rotterdam o custo do metro cúbico embarcado é 
de US$ 4.70. no porto de Santos é de US$ 2'.00. Segnndo algn­
mas fontes consultadas pelo grande matutino panJista. os portos 
brasileiros cobram em média o triplo dos europeus. 

O teferido suplemento fez uma comparação entre os custos 
em diferentes portos nacionais. Por exemplo, a movimentação de 
um contêiner cheio, etn SaIítos, custa quatro vezes mais que em 
Imbituba. que é um porto privado. A oomparação é de US$ 417.00 
em Santos contra US$ 161.00. em Imbituba. 

Não obstante as demonstrações de força dos sindicatos, 
com suas greves, que periodicamente paralisam ps portos públicos 
nacionais, ° movimento corporativista está sendo continuamente 
esvaziado. A Lei nO 8.630 cria estímulos ao abandono espontâneo 
do emprego. assegurando uma indenização de R$ 17 mil a cada 
trabalhador pormário que peçap cancelamento de seu registro pr0-

fissional. 
Dos trinta e seis roil estivadores, conferentes, vigias. etc, re­

gistrados quando foi aprovada a lei ora comentada. doze mil já pe­
diram seu desligamento. Mas é importante salientar que. para os 
24mil empregados restantes, que costumam dar a si mesmo o tíbJ­
lo "vitalícios", existem cerca de 65 mil avulsos. sem vínculo em~ 
pregatício, os chamados ''bagrinhos'', dirigidos e explorados pelos 
dirigentes sindicais. 

Enquanto as lideranças do corporativismo mais atrasado do 
Pais assistem à sua constante perda de poder, como conseqüência 
dos pedidos de indenização para salda de trabalhadores da ãrea do 
porto. Os terminais privativos aumentam a sua participação no mo­
vimento portuário nacionaL 

O funcionalismo desses tenninais, ainda no início, constitui 
o mais brilllante resuhado da vacilante e incompleta aplicação da lei. 

Quando os sindicatos da área do porto manifestam o desejo 
de interferir na execução da política portuária, na verdade estão 
tentando impedir o avanço da iniciativa privada no setor. Aquilo 
que representa um beneficio geral para a economia do País é visto 
pelos sindicalistas como um atentado contra seus privilégios. 

Para concluir. Sr. Presidente. Srs. Senadores. manifesto 
concordância com a opinião de alguns analistas, segundo os quais 
o problema do reaparelbamento dos portos não será resolvido en­
quanto o Estado não se afastar do setor. 

A insistência do Governo em continuar administrando e 
operando o sistema portuário representa um grande obstáculo à 
modernização dos nossos principais portos. Espera-se que se este­
ja aproximando a realização de um grande entendimento entre o 
Governo e o setor privado, para um exame global dos problemas 
de coméroio exterior que estão vinculados ao sistema portuário. 
Somente um grande esforço conjunto poderá abrir O caminho para 
o reaparelbamento dos portos. se ao setor privado for oonferida 
garantia d. plena liberdade de operação do sistema. 

Agradeço. atenção que me foi dispensada. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo ao palavra 

ao nobre Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RONALDO· CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao 
ser noticiada a viagem do Presidente da República ao Nordeste 
para presidir a reunião da Sudene, manifestei aqui o regozijo do 
nosso povo que de novo se renovava em esperanças, já tantas v~ 
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zes adiadas. Agora. com o entusiasmo da crença e a emoção da fé. 
saúdo a presença no Nordeste. especialmente na Paraíba do Se· 
nbor Presidente da República, conforme noticiam os jornais. O 
Nordeste que confiantemente irã recebê-lo reivindica tã<rsomente 
o direito inquestionável da justiça mais elementar e do tratamento 
desigual para situações desiguais. 

Em discurso que proferi há cerca de dois anos atrás perante 
o ConSelho da Sudene. dizia o que hoje volto a repetir, porque ain­
da me parece imperioso e atual. Dizia: o Brasil, como exigência de 
seu próprio funuu. mergulha Dum rígido programa de ajuste fiscal 
e orçamentário. Com a força de seu próprio exemplo. o Nordeste 
proclama ao Brasil não apenas a viabilidade do programa propos­
to. mas a verdade alentadora de que esta região se antecipou e ar­
rancou da pr6pria carne o ajuste orçamentário e fiscal que a nação 
agora reclama. 

Mesmo pobre entre os mais pobres, mesmo sofrendo mais 
que todos, a crise que não provocamos e a recessão que não cria­
mos, o Nordeste há muito promoveu cortes de despesas e pessoal, 
sacrifícios de investimentos e de setviços, arrastando a impopula­
ridade inevitável de medidas amargas. O Nordeste acreditou no 
discernimento de seu povo, mas informado e esclarecido, aceita e 
até apóia o travo das medidas mais dolorosas. Mais que ninguém o 
povo tem a noção do que é viável e como ninguém cultiva a di­
mensão do impossível. 

Da Bahia ao Ceará, de Pernambuco a Sergipe, do Piauí ao 
Rio Grande do Norte, do Maianhão a Alagoas, não emitimos um 
centavo sequer de títulos mobiliários. 

O Nordeste, dizia naquela oportunidade, quer e vai pagar 
centavo a centavo toda a dívida que outros contraíram. Vai resga­
tar, uma a uma, todas as conseqüências de um passado recente de 
contínuos desacertos. A Paraíba cumpriu o seu compromisso. Mas 
o Nordeste que não caloteia espera que o ajuste orçamentário não 
seja apenas mais uma hipoteca gravada contra seu futuro e suas espe­
ranças. Governo não faz oposição a Governo, mas o Estado não pode 
inviabilizar o pnJprio Estadc?, como prestador de setviços essenciais. 

Por isso mesmo, esperamos que a nova rolagem das dívi­
das, que se pede, não siga a linearidade absurda que pune a auste­
ridade e penaliza o ajuste. O Nordeste tem consciência clara de sua 
responsabilidade com o Brasil, mas exige que o Brasil tenha igual 
responsabilidade com a História. O Nordeste não hesitou nem me­
diu sacrifícios para os ajustes fiscais e orçamentários que o Brasil 
exige, mas não admite hipotecar à economia as esperanças de 
quem depositoo nessa Região os sonhos de desenvolvimento e de 
bem estar. Hipotecamos investimentos e custeios, mas nem hipote­
caremos o sonho nem venderemos a esperança. 

O Nordeste espera que os sacrifícios que já fizemos sejam 
agora compensados ao menos com a eliminação de mitos e pre­
conceitos, de preconceitos e discriminação, da discriminação 
odienta de quem parece buscar mais o separatismo que a integra­
ção. Olham-nos e nos desprezam como se fôssemos voraz desa­
guadouro de incentivos fiscais. Mas o Nordeste recebe apenas 
9,6% de todos os incentivos flScais do país, contra 45,8% do Su­
deste e 38,8% do Norte. E, no entanto, o Nordeste reagiu, positiva­
mente, como nenhuma outm Região aos estímulos externos de de­
senvolvimento. Quando o Brasil crescia e crescia muito, na década 
de 70, o Nordeste desenvolveu-se em percentuais ainda maiores, 
conseguindo reduzir o fosso que o separa das regiões mais desen­
volvidas. Quando o Brasil mergulhou na recessão, a queda do PIB 
Nordestino foi menor que a do país como um todo. Mas os estímu­
los têm sido raros, esparsos, estancados pelo preconceito, desvia­
dos pelo separatismo econômico que está na base das odientas ini­
ciativas de separatismo político e social. 

Nos 6ltimos 20 anos, a participação do Nordeste nas despe­
sas da União e de suas empresas despencou praticamente à metade 
dos 13 por cento de 1970. E em 40 anos de JX'lítica regional, não 
há um só instrumento de politica regional que não tenha sido de 
pronto mu tilado. Foi assim com o Fundo das Secas, ex tinto em 
1967. Foi assim com o Sistema de Incentivos, logo pulverizado 
para O Brasil inteiro e depois freqüentemente retido e contingen­
dado. Por que não lamentar. Tem sido com a própria Sudene e 
com o Banco do Nordeste. 

Temos sustentado que os problemas do Nordeste não são 
exclusivamente do clima, até porque oque mata aqui não é a seca, 
é a miséria que depende muito mais de questões estruturais que de 
limitações climáticas. Mas não há como esconder efeitos social­
mente perversos de fatores como a baixa produtividade de nossas 
atividades primárias e a presença de mecanismos de apropriação 
do excedente gerado pelos pequenos produtores, através da con­
centração da propriedade rural, dos sistemas de intennediação e 
das próprias founas de fmanciamento da produção. Tudo isso so­
mado ã seca, agrava enormemente as condições estruturais do 
Nordeste Rural, transformando em tragédia social o que é mera ir­
regularidade climática. 

É simplismo e ingenuidade, por isso, imaginar combater a 
miséria e a fome sem ampliar a base econômica da Região, hoje 
absolutamente estreita e insignificante para garantir um suporte 
adequado de emprego e renda a uma população maior que a de 
quase todos os países da América Latina. 

Não há saída parn o Nordeste fora de abrangentes soluções 
estruturais, não há caminho longe de ousadas medidas duradouras 
de convivência com a seca, a 6nica certeza com que se pode contar 
no Nordeste Rural. 

De olhos postos no fubJro. não podemos contudo perder de 
vista o presente. As soluções estruturais não prescindem de solu­
ções conjunturais não há como fugir da urgência da emergência 
em todos os nordestes, dez milhões de pessoas, nas estimativas 
mais conservadoras, aguardam das estradas e dos caminhões-pipa 
a água que o céu lhes negou. Esperam dos contracheques de emer­
gência a comida que a terra lhes sonegou. O Brasil agora não pode 
lhes negar a sobrevivência nem pode repetir a crueldade do in­
cruento genocídio do peIÍodo seco de 79 a 83; três milhões e meio 
de mortos, segundo estatísticas jamais desmentidas. O Brasil tem a 
obrigação histórica de evitar que os horizontes desses nordestinos 
do sertão sejam tão cinzentos quanto a caatinga que os circunda a 
aprisiona. O Brnsil tem a obrigação humanitária de impedir que se 
redesenhe no semi-árido nordestino um vasto campo de concentra­
ção a céu aberto, onde o território da morte é delimitado pelo gar· 
rancho do m.armeleiro e a dor silenciosa dos que vão morrer. 

O Nordeste espern agora que o Brasil e o Governo tenham 
hoje a coragem histórica e o discernimento político de reorienta­
rem tudo o que até aqui foi feito em termos de política regional. 
Está na hora de investir na dignidade social do homem. O Brasil 
sempre trntou como flagelados os sertanejos alistados nas antigas 
frentes de trabalho. Está na hora de tratá-los como cidadãos. 

Outros países do Primeiro Mundo, a quem o Brasil procura 
imitar e acompanhar, jamais tiveram pejo de criar espécies de bô­
nus sociais e renda, única forma de promover a cidadania de ho­
mens de outra forma condenados à mendicância, à migração com­
pulSória para a promiscuidade da periferia das grandes cidades ou 
ao extermínio puro e simples. 

Este é o desafio que parece cada vez mais inevitável para o 
B~il TnlI:lsfonnar o que seriam cruéis campos de concentração o 
extermínio em campo,s de semear o futuro e de multiplicar espe­
ranças. Este o desafio que o futuro nos impõe, para que os gritos 
do desespero, o desespero da fome. todas essas inconfundíveis vo-
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zes da seca não venham ecoar na historia e no funuu como defIni~ 
liva condenação do presente por omissão ou cumplicidade. 

Já as vozes que ecoarão aqui não queremos que sejam 
gritos. 

Os ouvidos que se abrem para ouvi-Ias e os espiritos que se 
oferecem para escutá-las. terão sensibilidade para entendê-las e, 
eotendendo-as, terão a responsabilidade de não fazê-Ias gritos, O 
grito é a voz do desespero. 

E aqui, a nossa voz ainda é de esperança 
Muito obrigado. 
O SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra ao 

nobre Senador Mauro Miranda. 
O SR, MAURO MIRANDA (pMDB.{)()_ Pronuncia O se­

guinte discurso_) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero tra­
zer ao conhecimento deste Plenário um fato da maior importância 
para o futuro do Centro-Oeste. Hoje, pela manhã, DIlma das de­
pendências do Senado, os governadores de Goiás. Maguito Vilela, 
de Mato Grosso, Dante de Oliveira, do Acre, Or1eir Caroelli, e de 
Rondônia, Waldir Raupp, participaram de uma reunião com as 
bancadas de seis Estados, na Câmara e no Senado, para defInir 
uma estratégia da ablação comum para o desenvolvimento da re­
gião, com preocupações solidárias que estarão acima de partidos 
ou de interesses localizados. 

Os governadores de Mato Grosso do Sul e de Tocantins en­
viaram seus representantes e manifestaram seu apoio ã iniciativa, 
que é inédita pelo seu conteúdo de superação de interesses esta· 
duais. em beneficio do desenvolvimento de toda uma região. O 
Norte e o Nordeste já dispõem de foros formais para a defesa do 
desenvolvimento regional. com a Sudaro e a Sudene. O Centro. 
oeste. que não dispõe de uma agência de desenvolvimento própria 
para estimular o seu crescimento. está optando por um mecanismo 
informal para integrar objetivos e estabelecer metas de longo pea­
zo para a modernização de sua infra·eslnltura., a melhoria da qua· 
lidade de vida de suas populações. 

Durante mais de duas boras, com a palavra franqueada a todos 
os participaotes da reunião, flCOU decidida. criação de uma frente p0-

lítica. que atuará pennanentemente, rnffijante reuniões e consultas, 
para defmir e renovar os propósitos integr:ados dos seis Estados. O 
entendimento comum. para chegar à dermição das metas de atua­
ção, é que a região chegou a tal nível de importância. como ce­
leiro agricola e como grande parque potencial para a instalação 
de novas indústrias. que o desenvolvímento do próprio país, 
como um todo, passa necessariamente pelas vias de crescimen­
to do Centro-Oeste. O organizador do encontro foi o Senador 
Carlos Bezerra, ex -governador de Mato Grosso. Novas reuniões 
serão realizadas nas próximas semanas, para dermir uma agenda 
fmal que será levada ao Presidente Femando Henrique Cardoso, 
numa próxima visita a Oliabá. Para m.i:m. que participei da reu­
nião, o evento de hoje lança as bases de uma nova geopolítica que 
haverá de produzir grandes transformações na fIsionomia ec0nô.­
mica e social da região. 

Era o que tinha a registrar. 
Muno obrigado. 

o SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Na presente sessão, 
temIÍnou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara 0° 124, de 1992 (nO 636/91, na Casa de origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 6° da Lei nO 5,969, de 11 de dezembro 
de 1973, tomando inexigível. antes da decisão terminativa do re­
curso interposto à Comissão Especial de Recursos do PROAGRO, 
a dívida oriunda do crédito rural. 

O projeto não recebeu emendas. 
A matéria será incluida emoOrdem do Dia oportunainente. 

o SR, PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada maia havendo a 
tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão_ 

(UWlnta-se a sessão às 17h06min.) 

APAKI'E DO SR. HUMBERTO WCENA AO SR. 
GERAlDO MEW, PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 
16/05/95, QUE SE REPUBUCA POR HAVER SAlDO 

·COM INCORREÇOESNAANTERIOR. 

O Sr. Humberto Lucena - Senador Gemido Melo, desejo 
igualmente solidarizar-me com V. Ex· Há muito tempo eu llie c0-

nheço como empresãrio, como homem público do Nordeste. O 
seu trabalho 11 frente do Governo do Rio Grande do Norte teve 
repercussão nacional. Sei da lisura com que V. Ex· sempre se 
houve não apenas nO trato dos negócios públicos, como tam­
bém nas suas atividades emPresariais. Inclusive, como Presi­
dente do Senado Federal, lembro-me bem das vãrias vezes em 
que o ex-Senador e boje Governador Garibaldi Alves Filho me 
procurava para dizer da sua preocupação com a situação dos 
empresmos do ~ordeste. justamente do setor sucroalcooleiro, 
do qual faz parte V. Ex- Referiu-se ao seu caso especial. pedin­
do a intervenção da bancada ·nordestina, de um modo geral, 
junto ao Ministério da Fazenda e aos bancos oficiais para que 
se conseguisse uma renegociação que possibilitasse àqueles 
empresários o cumprinlento fiel de seus compromissos com o 
Banco do Brasil. Entre eles estava sem dúvida V. Ex'. Portanto, 
incluir V_ Ex' na relação daqueles que estão em falta com o Banco 
do Brasil e que poderiam ser beneficiários da queda do veto a que 
alude V. Ex' é uma profunda injustiça à sua personalidade de bo­
mem póblico. 

ATO DO PRESlENTE N° 247, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe­
téncia regimental e regulaincntar, de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 006_895/95-6, resolve manter apo­
sentado, por inva~dez RAIMUNDO MENDES'RIBEIRO, Téc­
nico LegiBlativo, Area de Instalações, Equipamentos Ocupação 
e Ambientação de Espaço Físico e Serviço Gerais, Nivel 11, Pa­
dtio 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40 inciao L da Constituição da Replblica Federativa do 
Brasil combinado com os artigos os artigos 186 inciso, I ,§ 1°,67 
e 250 da Lei nO 8,112, de 1990, bem assim com os artigos 34, § 2° 
e 37 da Resolução SF n° 42, de 1993, a partir de 5 de abril de 
1995, com proventos integrais, OOselvado o disposto no artigo 37, 
inciao XI da. Cemtirnição Federal 

Senado Federal 17 de maio de 1995_ - Senador José Sar­
ney, Presidente_ . 

ATO DO PRESIDENTE N° 248 DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no. uso da ·sua compe­
téncia regimental e regulamentar, de conformidade cOm a dele­
gação de competéncia que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 008.210/95-0 resolve aposentar, vo­
luntariamente, AMADEU ALMEIDA BARROS, Técnico le­
gislativo Área de Policia, Segurança e Transporte, Nível n, Pa­
drão 30, do Quadro de PessoaI do Senado Federal, nos termos do 
artigo 4O,inciso III, aliena li, da Constituição da Replblica Fedem­
tiva do Brasil. combinado com os artigos 186, inciso m, alínea a, 
67, e 250, da Lei nO.8;112, de 1990, bem .ssim rem'o artigo 34,.§ 
2°, e 37, da Resolução (SF) rio 42, de 1993, com proventos inte-
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grais obsctvado o disposto no artigo 37, inciso XL da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 17 de maio de 1995. - Senadca José Sar­
ney. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N"149, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo nO 007.851/95-2 resolve aposentar voluntariamen­
te, RAIMUDO NONATO LIMA, Técnico Legislativo, Área de 
Polícia, Segurança e Transporte Nível lI. Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal. nos lermos do artigo 40, inciso 
In, alínea C, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso lU, alínea c. e. 67. da Lei 
n" 8.112, de 1990, bem Msim com os artigos 34, § 2" e 37, da Re­
solução (SF) nO 42 de 1993. com proventos proporcionais ao tem­
po de serviço. obsen>ado o disposto no artigo 37. inciso XL da 
Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 250 DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora nO 2° de 4 de abril de 1973. e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 009 .. 080/95-3, resolve aposentar, vo­
luntari"l"ente, JOSABEL RIBEIRO CALADO, Analista Legis­
lativo, Area de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível 
m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso In, t, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso III, 
alinea c, e 67, da Lei n° 8.112, de 1990, bem com assim com as 
vantagens previ~tas nos artigos 34, § 2°, e 37, da Resoluçãq 
(SF) nO 42, de' 1993, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, obselVado o disJX>Sto no artigo 37. inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de maio de 1995. ~ Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 251, DE 1995' 

O Presidente do Senado Federal, no uso da s.ua. compe­
tência regimental e regulamentar, em, conformidade com a- dele­
gação de ,competência que lhe (oi ,autorgada pelo Ato· da Co­
missão Diretora nO 2, de 1973, e de acordo com o que consta do 
Proce~so n°,OO8.866!95-3"re~olye e~C!nerar: a pedi99, MA~CO 
AURELIO FERREIRA do cargo de Técnico Legislativo, Area 
de Polícia; Segurança e Transporte; Nive\ li; ,P.adrãó 1'6, do 
Quadro de Pessoal: do Senado, ,Federal; a.partir'de lQ de março 
de 1995. . , :.,' . ' , , . ' 

Senado Federal, 17 de maio de'1995. -' Sénadoi JOsé Sar-' 
ney,Presidezrte. ' ' I. \. \' " . 

. I,"'.'.' _'. . _ . , .• _ .• , 

o Presidente & Senado 'Federal-, 'nO' uso da competência 
que lhe foi .conferida lpelo art: 6Q" §'" 2Q

, 'da 'Res(')lução,n° 42. de, 
1'/93, e de aceado com ()'att. 38 dà.Lei' n° 8.llZ;de l1'de'dezem_ . 
bro de 1990, resolve designar 'o DirélOt da' Sub'SéCretaria,de,Servi-' 

ços Gerais, JORGE ANTONIO ORRO {Matriçula 1936), para 
substituir o Diretor da Secretaria de Serviços Especiais, em seus 
afastamentos ou impedimentos regulamentares. 

Senado Federal, 17 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 253, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da competência 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o artigo 38 da Lei n" 8.112, de 11 de de­
zembro de 1990, resolve designar o Diretor da Subsecretaria de 
Administração de Compras, Contratações e Alienações, DIRCEU 
TEIXEIRA DE MATOS (Matricula 26%), para substituir a Dire­
tora da Secretaria Administrativa. em seus afastamentos ou impe­
dimentos regulamenrares. 

Senado Federal, 17 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 254, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora nO 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o 
que consta do Processo nO 009.305/94-7 resolve aposen!ar, por 
invalidez, ROBERTO CASTRO, Técnico Legislativo. Area de 
Polícia, Segurança e Transporte, Nível lI, Padrão 30 do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso I 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso l, § 1°, e 67, da Lei n° 8.112, de 
1990, bem assim com a Resolução (SF) nO 77/92. e os artigos 
34, § 2", e 37, da Resolução (SF) n" 42, de 1993, com proventos 
integrais, obsetvado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tu ição Federal. 

Senado Federal, 17 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N" 255, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co.­
missão Diretora nO 2. de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o 
que: con'sta do Processo nO 1782/94-0, resolve aposentar. por in­
valid,ez permanente, o(a) servidor(a) JANILDO CARDOSO 
BARROS, matricula 0062, Técnico de Indústria Gráfica Legis­
lativa, N\~el li, Classe Especial, Padtiio IV/M23, do Quadro de 
PessoafdO CeNtro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos ter­
mos do artigo 40, inciso I, da Constituição da República Federati­
va do Brasil, combinado com o artigo 186, inciso I, parágrafo 1°, 
da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens das 
Resoluções SF nOs 59191, 51193 e da Resolução SF n" 74/94 transfor­
madaem Vantagem Pessoal, na fOlIDa determinada pela Medida Pro­
visqria n" 91\6195. 

. ~ SeBado Federal. 17 de rntlio de 1995. - Senador JOsé Sar­
neYj Presidente. 

, , -
, ATO DÓ PRESIDENTE N" 256, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal; no uso da atribuição que 
lhe confere' o § 2° d~-Mtigo 5°; do Plano de Carreira dos Servido-
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res do Centro Gráfico do Senado Federal, aprovado pela Resolu­
ção nO 51. de 1993. resolve dispensar EGLI LUCENA HEUSI 
MOREIRA, do cargo em comissão de Assessor da Diretoria Exe­
cutiva, constante do Plano de Carreira do Cenlro Gráfico do Sena­
do Federal. a partir de 28 de maio de 1995. 

Senado Federal. 17 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N° 257, DE 1995 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que 
lhe confere o § 2°. do arL 5°. do Plano de Carreira dos Servidores 
do Centro Gcifico do Senado Federal. aprovado pela Resolução n° 
51. de 1993. reSolve nolllear ALFREDO JOSÉ DE CAMPOS 
MELO. para exercer o cargo em comissão de Assessor da Direto­
ria Executiva, constante do PIano de Carreira do Cenlro Gráfico 
do Senado Federal. 

Senado Federal. 17 de maio de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

PROCESSO N" 8.385/94 

Cootrato n° 94039.1 
Primeiro termo aditivo ao contrato celebrado en­

tre a Câmara do, Deputados e o Centro Gcifico do Se­
nado Federal- CEGRAF. para impressão de publicaçõ­
es OflCiais e de divulgação de atividade parlamentar dos 
Deputados Federais. 

Ao(s) dois dia(s) do mês de maio de mil novecentos e 
noventa e cinco a Câmara dos Deputados, situada na França 
dos Três Poderes, nesta Capital, inscrita no CGC sob o n° 
00530352/0001-59. daqui por diante denominada Contratante e 
neste ato representada pelo seu Presidente" o Senbor Deputado 
Luiz Eduardo Magalhães e o Centro Gráfico do Senado Fede­
ral. CEGRAF, situado na Praça dos Três Poderes. nesta Capital, 
inscrito, no CGC sob o n° 00530279/0004-49. daqui por diante 
denominado contratado e neste ato representado pelo Presidente 
do Senado Federal, o Senhor Senador José Sarney, perante. os tes~ 
temuD.bas que se subscreveram. acordam em celebrar o presente 
aditivo ao contrato assinado em 02-05~94, de acordo com o pr0.­

cesso em referências e em conformidade com as disposições conti~ 
das no inciso XVI . ..10 art 24 combinado com o inciso n do artigo 
57 de Lei 8.666. de 21/06/95 e alterações. doravante denominada 
simplesmente Lei, ObseIVadaS as clausulas e condições a seguir 
enunciadas. 

3.0.00.00 - Despesas Correntes 

3.4.00.00 - Outras Despesas Correntes 
3.4.90.00 - Aplicações Diretas 

3.4.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - - Pessoa Ju­
ridica. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Da Vigência e da Rescisão 

O presente aditivo tem vigência de 02.05.95 a 01.05.96. p0-

dendo ser prorrogado em conformidade com o disposto no artigo 
57. II da Lei. 

Parágrafo único O presente contrato poderá ser rescindi­
do nos termos das disposições contidas nos artigos 77 a 80 da 
Lei. 

CLÁUSULA QUARTA 
Da Ratificação das demais condiçães 

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do con­
trato original que não tenham sido modificadas pelo presente ins­
trumento. 

E por estarem assim de acordo as partes assinam o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um s6 efei­
to. com 2 duas follias cada. na presença das testemunhas abaixo 
nomeadas. 

Brasília. de de 1995. - Pela Contratante; Deputado Luis 
Eduardo Magalhães. Presidente - Testemunhas Adelmar $ilvei­
ra, Diretor-Geral, Câmara dos,Deputados - pelo Contratado: Se­
nador José Sarney, Presidente -Agaciel da Silva Maia, Diretor­
Executivo; Cegraf. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

118 Reunião da Comissão de Assuntos Eoonôtnicos, da la 
S~O Legislativa Ordinária da 50" Legislatura, realizada em 
11 de maio de 1995, às 10hlOmin. 

Às dez horas e vinte minutos do dia onze de maio de mil 
novecentos e noventa e cinco, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, reúne-se a Comissão de Assun­
tos Econômicos, sob a presidência do Senador Gilberto Miran­
da e com a presença dos Senadores Jefferson Peres. Ney Suas­
suna. ROJl1SU Tuma. Valmir Campelo. Frei»s Neto. Carlos Pa­
trocínio, Joel de Hollanda, Mauro Miranáa, Edison Lobão, Jo­
nas Pinheiro, Eduardo Suplicy, Eleio Alvares, Esperidião 
Amin, Lúcio Alcântara, Vilson Kleinübing, Ramez Tebet, Car­
los Bezerra, Osmar Dias e Arlindo Porto. Havendo número re-

CLAUSULA PRIMEIRA gimental. o senhor Presidente declara abertos os trabalhos. dis-
Do Objeto pensando a leitura.da ata da reunião anterior, que é dada como 

aprovada e, 2; &tguir, comunica que a reunião destina-se à expo-
O objeto do prsentc aditivo é a prorrogação do contra~ .. sição do senhor Alniirarite de'Esquadra, Mauro César Rodri­

to firmado para prestação de serviços de impressão de publi- gues Pereira, Ministro da Marinha, sobre "o Programa Nuclear 
t;ações oficiais e de divulgação de atividade parlamentar do~ Desenvolvido no âmbito do seu Ministério". Prosseguindo, 
Deputados Federais, a ser realizada nas dependências do . confere ~ palaVJ;3. ao Ministro Mauro Sedar Rodrigues Pereira 
Contratado. . para que faça sua exposição. Em, seguida, franqueia a palavra 

CLÁUSULA SEGUNDA 
Do preço e da dassificação orçamentária 

A despesa com a' execução do presente aditivo; estimada 
em 2.000.000.00 (dois milhões de reais), objeto de nota de em­
penho nO 95NE02018; ocrrerã à COllta da seguinte cIassificaçãoor-
çamentária: ' 

Programa de Trabalho: 01(1010001202lfOOOI - funciona­
mento da Câmara dos ~eputados f 

Narureza da Despesa: 

aos senadores que queiram interpelar o convidado. Participam 
das discussões os' Senadores: Jefferson Peres, VaImir Campelo, 
Eduardo Suplicy. Esperidião Amin e Carlos Patrocínio. O Presi­
dente agradece a presença do Almirante de Esquadra, Mauro Cé­
sar Rodrigues Pereira, bem como,dos senhores parlamentares e, 
nada niais havendO a trittar, encerra a reunião às onze horas e qua­

'renta e oito 'minutoS. LaVrándo eu: Dirceu Vieira MaChado Filho, a 
presente Ata. que: lida e aprovada. sem ·pubücada em conjurito 
coro suas notas taquigráficas. - Senador Gilbertolf3 Miranda Ba­
tista, Presidente da Comissão. 
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(\'ão houve gravação do início da reunião.) 
(Cont. o Sr. :'>Iauro César Rodrigues Pereira., 

nosso País ohriga-nos a acompanhar o uesenvolvimento internacional. 
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Dentro ue uma análise estratégica. uemonstrou-se como ahsolutamente 
imprescinuível para o Brasil. que cresce e que tem suas responsabiliuaues a caua dia 
aumenwuas. termos a propulsão nuclear para ser aplicada em nossos submarinos. A 
p.ropuisão nuclear envolve tecnologias extremamente sensíveis. não só pelo seu valor 
econômico como também por outras possíveis utilizações que dela se fizessem em nível 
militar. \'ão interessa a qualquer país que uetenha esse tecnologia transferi-la para 
quem ainda não a possui. Basta vermos os tratados que são propostos 
internacionalmente ue não-proliferação do mal uso da energia nuclear. Com o espírito 
uesses tratados. o Brasil sempre concordou. mas com aqueles quc:: são redigidos' de uma 
ueterminada maneira que permita aos que têm continuar a ter sem se obrigarem a 
transferir aos que não tém. alguns terão os proveitos e outros terão os encargos. Nossa 
visão é completamente diferente disso. Também poderemos ter aquela conquista que os 
outros já conseguiram. 

A Marinha começou um programa para que se torne capaz de produzir 
equipamentos necessários para dar a um submarino a propulsão nuclear. Mas fomos 
obrigauos a começar bem uo início do processo, porque a própria produção do 
combustível nuclear teria que ser conquistada por nós. Iniciamos o programa por um 
caminho teçnológico que havia sido pensado e buscado há algumas décadas pelo 
Almirante Alvaro Alberto. quando ele procurou importar da Alemanha máquinas de 
ultracentrifugação - precárias ainda, mas eram as que se conheciam naquela época. 

. . S:ssas máquinas. depois de adquirid~s por nós, na hora do embarque, 
ficaram presas pelo governo alemão, que não deixou, por pressão internacionaJ, que 
viessem às mãos brasileiras. Passaram-se muitos anos e muitos caminhos para se 
conseguir ter 'essas máquinas no Brasil, quando novamente tomamos a decisão de 
prosseguir na pesquisa. . 

Recuperamos as máquinas e vimos que precisávamos fazer muito mais do 
que isso: precisávamos produzir máquinas mais modernas, com uma tecnologia toda 
nossa. já que não se conseguia comprar. Esse trabalho começou a ser feito. aplicando-se 
os recursos possíveis do Orçamento da Nação e muita vontade. muito conhecimento 
tecnológico. Foi um programa sempre extremamente bem controlado e que nunca teve 
outro propósito senão o de produzir os equipamentos necessários à propulsão nuclear. 

O primeiro resultado desse programa, depois de passados alguns anos, foi 
o de dominarmos a tecnologia do, enriquecimento do urânio, o que, hoje, já somos 
capazes de fazer. Isso é útil não só para a Marinha mas também para qualquer outro 
tipo ue aplicação no País: Poderemos 'lItilizar isso, por exemplo, na alimentação de 
nossas centrais, nucleares. Poderemos utilizar essa' energia nuclear, esse combustível 
nuclear para produzir isótopos aplicados na Medicina, na indústria e em várias nutras 
áreas. . 

Continuamos, pois. nossos trabalhos. Já conseguimos construir, no 
Instituto de Pesquisas Energéticas ,e Nucleares de São Paulo, um reator inteiramente 
projetado e construído no Brasil. E o chamado reator de potência zero, que é muito 
pequeno, serve para péquisa e para irradiação e para testes mais aplicados à área de 
Medicina, à indústria. ou seja, aquelas áreas que usam a energia nuclear de uma forma 
não-intensa. . 

. Todo esse trabalho faz com que equipamentos sejam desenvolvidos no 
BrasiL como válvul,as,POf exemplo. Muitos pensam que as válvulas já são produzidas no 
I;3rasil. Não. as. válvulas, são cuidadas de tal forma que há a necessidade de rigoroso 
controle ue qualiuaue; por' tratar-se de material que será utilizado em área 
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extremamente sensível e perigosa. É preciso haver a certeza de que nada vai falhar. 
Cada peça. cada material. cada desenvolvimento desse. exige um esforço muito grande 
de criação. Busca-se. olwramente. ohter o máximo de conhecimento no exterior. o que é 
muito raro. pelo menos de forma organizada, que nos permita ahreviar o nosso caminho. 

Tudo isso foi feito. primeiramente. numa associacão da Marinha com o 
IPEl\". em São Paulo. Mais de 90% dos técnicos que trabalham nesse programa são civis. 
Além disso. temos, associadas a esse desenvolvimento. cerca de 200 indústrias brasileiras 
que. imediatamente, recebem o resultado das vantagens dessa tecnologia que vai sendo 
conquistada, podendo, assim. aplicá-lo em benefício de outros produtos que estejam 
colocando no mercado brasileiro. 

Há um caso, por exemplo, de uma empresa contratada. que é subsidiária 
.de uma empresa alemã. Essa empresa. por trabalhar na produção de uma parte de um 
equipamento vinculada a todo esse projeto, já detém, no Brasil, tecnologia de melhor 
quahdade do que a sua matriz alemã. 

Esse é o propósito do nosso projeto, que vem sendo conduzido com muita 
. vontade, com muito cuidado e com uma economia de meios extraordinariamente 

grande. O que se gastou. até hoje, nesse projeto - em termos mundiais muitos duvidam, 
mas temos os registros precisos de tudo o que foi gasto nesse projeto, desde o seu início, 
em 1979, até os dias atuais - pode ser considerado até estarrecedor, por ter sido tão 
baixo - e é a pura verdade, podendo, inclusive, ser mostrado a qualquer UJ11. 

- O projeto não é fechado; é fechado do ponto de vista científico. porque 
que não tem o menor cabimento permitirmos que a tecnologia que conseguimos 
dominar com o esforço brasileiro seja passada graciosamente para quem quer seja. Esse 
segredo há que ser preservado. Os propósitos, a maneira de fazer, isso é absolutamente 
aberto. 

Lembro a V. Ex-'s que, em 1990 - e o relatório é de dezembro de 1990 -, 
houve a instalação de uma CPI no Congresso Nacional para que fosse examinado em 
detalhes todo esse nosso projeto; e a conclusão dessa CPI foi a de que ele era bom -
claro - e que deveria ser incentivado. 

Essa Comissão foi composta por onze senadores e onze deputados. Os 
Deputados designados foram: Lúcia Vânia, Luís Roberto Rodrigues, Mário Lima. Rita 
Camata, Arnaldo Brieto, José Jorge, Ana Maria Raich, Luiz Salomão. Flávio Rocha. 
João de Deus Antunes e Valmir Campelo; e os Senadores: Severo Gomes. Mansueto de 
Lavor. Márcio Lacerda, Marcondes Gadelha, Carlos Lira, Márcio Beresoisk. Mário 
Covas, Nelson .Wedekin, Albano Franco, Carlos De Carli e Gerson Camata. Foi Relator 
o saudoso Senador Severo Gomes. 

Aconclusão diz o seguinte: 
"O programa nuclear paralelo ao autônomo conseguiu, através do 

esforço das Forças Armadas e da Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
avanços significativos na área nuclear. . . 

A Marinha, em Iperó, São Paulo, já enriqueceu urânio. 
Esse trabalho está aberto. Qualquer um de V. EX"s que quiser visitá-lo nos 

dará imenso prazer. Tudo lhes será mostrado. '. . 
Não há maiores problemas na sua condução, exceto um que é crucial: a 

quantidade de recursos que nos está sendo possível destinar pari! o desenvolvimento 
desse projeto é extremamente reduzida. Quando me perguntam hoje sobre o propósito 
final do projeto, que é o de termos um submarino com propulsão ·nuclear, digo que, 
provavelmente, não estarei vivo para vê-lo. . . 

Acredito que é possível conseguirmos sucesso ao final deste século com. o 
r"ator protótipo feito em terra; mas, se não for mudado o nível de invest·imento 
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destinado para esse projeto. levará algum tempo ainda para ljUI:! coloqul:!mos eisa 
propulsão nuclear num submarino. 

O fato de eu tl:!r praticamente certeza de que não verei o resultado desse 
projeto não diminui, nem por um minuto sl:!ljuer. o meu entusiasmo. nem a minha 
dl:!dicação como Ministro I:! a dI:! todos os meus colegas de almirantado. no sentido dI:! 
que o projeto continue sendo bem conduzido. 

Sr. Presidente. essas são as minhas palavras iniciais. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Passa-se à lista de oradorl:!s. 
Concedo a palavra ao Senador Jefferson Peres. 
O SR. JEFFERSON PERES - Sr. Ministro Mauro César. fui o autor do 

requerimento. Evidentemente. não vejo, por trás do mesmo. qualquer suspeita quanto a 
ilicitudes ou improbidades na condução do programa nuclear. Não se trata disso. Trata­
se apenas da nl:!cessidade que eu e todos os demais temos. como Congressistas. de nos 
informarmos. 

V. Ex" fala que houve uma CPI. Mas, desde então. são decorridos 5 anos. 
Já é tempo mais do que suficiente para atualizarmos as nossas informações. Afinal de 
contas. trata-se de recursos públicos. 

Independentemente da lisura com que tais recursos estão sendo aplicados 
- não ponho em dúvida isso -, é preciso que o Congresso e a sociedade avaliem a relação 
custo/benefício não apenas em termos de eficiéncia do projeto, mas também de eficácia. 
Devem ser analisados os fins para os quais o programa é conduzido. 

Por esse motivo, pedimos a sua presença aqui neste recinto. Eu lhe faria 
alguns pedidos de esclarecimento. 

Em primeiro lugar, V. EX" falou a respeito dos investimentos feitos, mas 
nâo os quantificou. Eu gostaria que V. Exa nos mostrasse o custo total dos investimentos 
em valores atualizados; se po~sível, em dólar. 

Desculpe-me, porque sou duplamente leigo nesse assunto; não sou militar, 
nem cientista. Se houver alguma impropriedade nas minhas perguntas, peço-lhe que seja 
relevado_ 

O programa já conseguiu fazer o enriquecimento de urânio. Que eu saiba. 
há três processos conhecidos de enriquecimento: o de centrifugação gasosa. utilizado 
por todos os países, pelas grandes potências; o de jàto centrífugo, que foi desenvolvido 
em laboratório, na Alemanha, e fazia parte do acordo nuclear Brasil e Alemanha. Em 
laboratório, este se revelou viável, mas não economicamente, porque, segundo me 
consta, o custo era altíssimo, principalmente em termos de consumo de energia elétrica. 
Ele se revelou, portanto, economicamente inviável. E o de ultracentrifugação, que é 
conhecido na Alemanha há mais de 40 anos e, pelo que eu saiba, não foi, no entanto. 
utilizado por nenhum país. Ele é tecnicamente viável, mas gostaria de perguntar também 
se o é economicamente, porque me parece ser o processo que os senhores estão 
utilizando lá. 

Já disse que não sou militar, por isso releve a minha desinformação. 
Entendo que a pesquisa em si é boa para o País, seja a pura, seja a aplicada: um país 
nunca perde investindo nela. 

De qualquer modo, o Brasil é um país muito pobre e tem recursos 
escassos para necessidades infinitas. Há que ser estabelecida uma escala cie prioridades 
muito rígida em um país como o nosso. 

O objetivo principal do programa. além de outros talvez menores. é o 
desenvolvimento da propulsão nuclear em submarino. 

Entendo que uma potência como os Estados Unidos, que opera em escala 
planetária e tem interesses estratégicos em várias panes do mundo, tenha necessidade 
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de submarinos nucleares. pela autonomia que estes possuem. podendo navegar meses 
sem reabastecimento. 

O Brasil. evidentemente. náo sofre nenhuma ameaça de vizinhos. e é 
altamente improvável que entremos em contlito com ljualquer um deles. No entanto. 
ainda assim há a necessidade de possuirmos as Forças Armadas e de a mantermos 
razoavelmente equipada. 

, A atuação da Marinha seria sempre ao .longo do litoral. em defesa das 
nossas águas territoriais. Pergunto-lhe: que necessidade haveria de termos uma belonave 
como essa, com grande autonomia. ljuando temos à nossa disposição ene portos para 
reabastecermos a qualquer momento. considerando um País com o gr:J.u de 
desenvolvimento do nosso'! Seria isso indispensável mesmo'! 

Basicamente. seriam essas as indagações. 

Senador. 
O SR. MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA - \fuito obrigado. 

V. Ex' me faz três perguntas. A primeira é relativamente fácil de 
responder. porque qualquer administrador poderia consultar os dados e fornecer-Iht:. 

A segunda pergunta é um pouco difícil, porque não sou engenheiro 
nuclear. mas eletrônico. Não conheço o suficiente de energia nuclear, mas talvez possa 
dar-lhe uma resposta também. 

Felizmente. para mim é mais fácil responder à última, porque sou Oficial 
de Marinha e esse assunto conheço razoavelmente bem. 

Com respeito à primeira, o livreto que tive o prazer de encaminhar a todos 
os Congressistas desta Legislatura, à Marinha do Brasil e a outros órgãos menciona que, . 
ao longo dos 11 anos, despendemos US$565 milhões, sendo US$180 milhões fornecidos 
pela atual Secretaria de Assuntos Estratégicos e US$385 milhões pela Marinha. 
Infelizmente, esse número não foi atualizado com a desvalorização do dólar. 

Recentemente, respondendo a um requerimento de informações da 
'Câmara dos Deputados, feito pelo Deputado Zaire Rezende*, atualizamos 9s números. 
Esse total de US$585 milhões é elevado a US$690 milhões, de 1979 a 1994. E um pouco 
de exagero dizer que foi a partir de 1979, porque, até os trabalhos começarem 
efetivamente, o que se gastou e irrisório. Consideraria onze anos o prazo em que esses 
recursos foram gastos. 

Essa, então, é a primeira resposta que teria para lhe dar. Se V. Ex" quiser 
verificar, sugeriria que esses números fossem vistos lá, porque não é interessante 
mandar-lhe apenas um papel. Ser-Ihe-á mostrado como é feito o controle de todos os 
gastos; no computador se abrem os programas, a informação, e V. Ex" poderá ver, ano a 
ano, o projeto, a aplicação, o que foi gasto. 

Com respeito à tecnologia desenvolvida, o meu conhecimento indica que, 
contrariamente à sua informação, a ultracentrifugação é o processo mais difundido no 
mundo inteiro, mais simples e, hoje em dia. mais barato·., Foi por isso que optamos por 
ele. 

Os outros teoricamente teriam maior rendimento e, portanto, poderiam 
ser mais baratos, ou. seja, a produção poderia ser mais barata. Entretanto, como ainda 
não se conseguiu êxito nesses processos em escala industrial, eles continuam sendo 
caros. 

Atualmente. os dois únicos baratos são a ultracentrifugação e a difusão 
gasosa. Inicialmente, era mais difícil conquistar a tecnologia desta última, daí a decisão 
de enveredarmos pelo caminho da ultra centrifugação. 

Agora. posso garantir-lhe que () enriquecimento do urânio através das 
ultracentrífugas é um processo largamente difundido e resulta em um produto que não é 
caro. 
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A terceira pergunta é sohre a razão de necessitarmos de um subma,ino . 
com propulsão nuclear. Primeiro. V. Ex" talvez não tenha atentado para as dimensões 
da nossa área marítima de responsahilidade. 

Mais de 95% do comércio exterior brasileiro é feito pelo mar. Para 
sentirmos a importância disso. há três meses. houve uma redução dos superávit 
comercial, tivemos até déficit na nossa balança comercial e isso passou a ser um 
verdadeiro terremoto. 

Se estivermos em um terremoto para valer e formos impedidos de usar a 
via marítima nas nossas transaçôes comerciais. será desastroso para o País. Isso pesa 
muito nas avaliações estratégicas feitas pela Marinha. 

Além do mais, há a questão da nossa área marítima de interesse imediato, 
onde podemos fazer exploração de ft:cursos do mar. A recente Convençâo Internacional 
dos Direitos do Mar, a chamada Convenção da Jamaica. que entrou em vigor no final do 
ano passado, quando 60 países a ratificaram. dá-nos o direito de exploração econômica 
exclusiva até o final da nossa plataforma continental, que, no nosso caso. ultrapassa hem 
mais do que as 200 milhas. 

Para chegarmos às 350 milhas e. em alguns casos, até mais do que isso. é 
preciso que sejamos capazes de fazer o lt:vantamento dessa plataforma. Esse é um 
trabalho que a Marinha vem conduzindo e tem até o ano 2.004 para concluir. quando 
deverá provar e depositar, em organismos internacionais. o conhecimento detivo de 
como é o nosso fundo. para reivindicar esses direitos. 

Como vamos conseguir isso'? Se não cortarem os recursos para 
continuarmos esse trabalho, antes do ano 2.004 o teremos concluído. 

A nossa área marítima de interesse será maior do que quatro milhões e 
quinhentos mil quilômetros quadrados, ou seja, mais do que a metade de todo o 
território nacional. 

Temos interesse em todo o Atlântico sul, porque necessitamos ter uma 
presença política nos países africanos. Isso aumenta ainda mais a nossa 
responsabilidade. 

. E por que a propulsão nuclear? Não é pela necessidade de autonomia. 
não é pela necessidade de estarmos no nosso submarino sem reabastecer anos e anos a 
fio. A razão fundamental da propulsão nos submarinos é dar a característica - a única 
importante de um submarino - da invisibilidade, é aumentar sua discrição. O submarino 
é uma press;; fácil das aeronaves, dos navios de superfíéíe, se ele for identificado: 

A grande defesa do submarino é-não ser visto. Mediante a propulsão 
convencional, o submarino é obrigado, a todo instante, a se revelar; é obrigado a vir à 
superfície para operar seus motores e carregar suas baterias. Com desenvolvimentos 
mais modernos, que datam no final da última Guerra, aperfeiçoados durante todos esses 
anos, criou-se um dispositivo que evita que se venha à superfície, mas deve vir muito 
próximo da mesma. Dessa forma, o submarino é visto do ar com facilidade. Ele emite 
fumaça, aumenta a temperatura das águas, sendo facilmente detectado por dispositivos 
infravermelhos. 

Portanto, a indiscrição do submarino convencional ainda é extremamente 
grande, daí a necessidade da propulsão nuclear, que torna o submarino completamente 
invisível. Essa é a razão, e não a autonomia. 

Não operamos os submarinos muito próximos à costa. Isso só é feito para 
defender a zona econômica exclusiva hrasileira até 350 milhas. No caso de um prohlema 
e,stratégico, a defesa muitas ,,:ez~s é feita com ataque, o que ultrapassaria o limi!e dessas 
mIlhas. Se eu deIXasse o InImigo chegar dentro das minhas fronteiras. eu Ja estaria 

. perdendo. Tenho que impedir que o inimigo chegue ao ponto que me interessa. 
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A nossa necessidade de operação ocorre em áreas vastíssimas. o que faz 
com que necessitemos de maIor autonomia nos nossos submarinos. Queremos 
principalmente que os submarinos sejam a arma eficaz. Para isso. deve ser discreto. 
invisível. Aí é que reside a grande importância da propulsão nuclear. 

Espero ter respondido sua pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (Gi1herto Míranda) - Com a palavra o Senador 
Jefferson Peres. 

o ~ SR. JEFFERSON PERES - Em relação à segunda resposta. digo que 
um de nos esta enganado. Humildemente admIto que pode ser eu. Checarei minhas 
informações, mas também pode ser V. Elr'. 

. Que eu saiba, o método mai~ difundido e usado por todas as grandes 
potencJas de enflqueclmento nuclear. e o de difusão gasosa e não o de 
uJtracentrífugação. Posso estar enganado: garanto 9ue não conheço o assunto suficiente 
para afirmar. O que sei é que a ultra centrifugação e também muito utilizada. mas se é a 
mais ou menos utilizada não posso garantir. E não é cara. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Valmir Campelo. Acho que agora tiraremos as dúvidas, pois o Senador Valmir Campelo 
é um entendido do assunto. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. Srs. Senadores. Sr. Ministro 
Mauro Cesar. Ministro da Marinha, a presença de V. Ex" honra esta Comissão - não só a 
Comissão de Assuntos Econômicos, mas também o Senado Federal. 

Apesar do pouco tempo em que se acha à frente do Ministério da 
Marinha, V. Ex" vem dando prova cabal de sua capacidade e da lisura de seus atoS. V. 
Ex" tem aqui uma excelente equipe, que atua diariamente nos fornecendo informações, 
até mesmo anteçipando nossas solicitações. V. Ex" realmente tem uma equipe 
competente aqui, no Senado. 

Minifitro, assim como o Petróleo, é claro,. o programa nuclear também é 
energia e, ambos, a meu ver, sáo estratégicos e prioritários em qualquer país do mundo. 

Gostaria que V. Ex' falasse como vê a flexibilização. na área do Petróleo. 
e pediria que fizesse uma análise do movimento grevista dos petroleiros atualmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto -Miranda) - Sr. Ministro. está fora da 
pauta. mas V. Ex-', fazendo parte do Governo, pode abordar o assunto, que é importante 
numa Comissão de Economia. 

O SR. MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA - Muito obrigado, Sr. 
Presidente, nobres Senadores, agradeço demais as referências muito bondosas do 
Senador Valmir Campelo. Só asseguro que é verdade total aquilo que foi aqui dito por S. 
Ex". A Marinha está sempre pronta a prestar toda e qualquer informação. 

Temos, inclusive, para nossos amigos da imprensa, dito que não 
publiquem coisas que não foram ditas. Sé quiserem saber que perguntem, somos abertos 
e transparentes, dizemos tudo e dizemos ~.empre o que conhecemos como verdade. 

Senador, sua pergunta, de uma certa forma, está relacionada com esse 
problema de energia nuclear. Nosso País sentiu necessidade de utilizar as usinas 
nucleares, para produção de energia elétrica, tendo sido obrigado a fazer aquisição da 
famosa Angra I em condições muito precárias. Não conhecíamos o suficiente para poder 
negociar de igual para igual com fornecedores. 

Tentou-se fazer o acordo nuclear com a Alemanha, que prometia uma 
série de vantagens para nós, mas talvez não tenhamos conseguido o mesmo resultado, 
porque ainda não dominávamos suficientemente a tecnologia e o conhecimento, para 
poder conversar com as pessoas que nos queriam fornecer a tecnologia, impor todas 
aquelas condições que senam satisfatórias para nós. 



Maio de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Quinta-feira 18 8425 

Daí a vantagem de termos llesenvolvido um programa nuclear 
independente. Hoje dispomos desse conhecimento. hoje poderíamos nego.:iar com 
ljualLjuer um. conhecendo bastante dos detalhes. com conhecimento prático. a pu--:o de 
não sermos dominados por idéias ou interesses que não nos interessassem. 

Vejamos o caso de outro tipo de energia: o petróleo. Hoje Jú dominamos 
toda a tecnologia do petróleo. Não há nada a seu n:speito que não saihamos. ljue não 
saihamos na prática. de como fazer. como executar. Portanto. não vejo por ljue 
tenhamos que ter medo do estrangeiro: se manifestarmos medo. estaremos 
manifestando, antes de tudo; covardia ou incapacidade, incompetência. Como não existe 
incompetência do lado tecnológico, do lado gerencial, a falha que faltava era de caráter. 
de covardia, de não acreditar em si próprio. Considero imprescindível que percamos 
esse medo. Quando conhecemos o suficiente podemos enfrentar, de igual para iguaL 
ljualquer um, mesmo que tenha maior poder. Mas. no campo do conhecimento. sabemos 
nos defender e não nos entregar àquilo que não nos interessa. Daí temos a possibilidade 
de aproveitar o que os outros tenham. que venha a ser benéfico para nós. 

No caso que se pretende agora. da tlexibilização do monopólio do 
petróleo. jamais se falou ou se pretendeu acabar com o monopólio da União. ou seja. a 
União mantém o controle. O que se pretende é que a execução das inúmeras tarefas. 
relacionadas com a utilização do petroleo, possa ser feita por qualquer um que tenha o 
capital necessário para fazer com que este País cresça mais rápido, para que saia do 
problema que está vivendo agora, que se não for resolvido nos inviabilizará. 

Não vejo a menor razão para termos medo. Conhecemos a área e. 
devemos enfrentar o contato com os estrangeiros,. pois temos poder suficiente para 
recusar o domínio de interesses que não nos dizem respeito. Temos conhecimento. 
poder político e econômico. Espero que não destruamos o que existe e tenhamos 
suficiente poder militar para que o Brasil possa enfrentar todas essas situações. 

Quem utiliza um instrumento errado como a greve para manifestar idéias 
a esse respeito, está cometendo dois atos que eu poderia até chamar criminosos: 
primeiro. está atrapalhando o País; segundo. comete crime contra aqueles que têm esta 
grande arma, que é o direito de greve. Está-se desvirtuando esse direito, o que faz com 
que essa ferramenta tão importante seja desacreditada. O trabalhador não pode utilizá­
la com ílnalidade política: ela tem que ser preservada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Senador 
Eduardo Suplicy. 

Ô SR. EDUARDO SUPLIcY . Sr. Presidente, Senador Gilberto Miranda. 
~inistro Mauro César Rodrigues Pereira, V. Ex" mencionou o custo de investimento do 
programa nuclear brasileiro. Tal custo é relativo ao programa nuclear brasileiro da 
Marinha como um todo ou se trata simplesmente da parte relativa ao programa do 
submarino nuclear'! Qual a distinção entre ambos'! 

Pode V. Ex" detalhar o que a Marinha está realizando ell1 termos de 
investimento e de custo em programa nuclear, como um todo, e na área do 
desenvolvimento do submarino nuclear, distinguindo esta parte? 

Quais os gastos previstos para 1995 na area do programa nuclear da 
Marinha brasileira, especificando a parte para o desenvclvimento do submarino e 
distinguindo os investimentos em ambas as áreas'? 

Em relação àquilo que já foi desenvolvido e investido no programa 
nuclear da Marinha, o que seria necessário para completá-lo, de tal maneira a se obter 
algum resultado? V. Ex" mencionou que, no caso do submarino nuclear, as previsões 
apontam para o próximo século. No caso do programa nuclear da Marinha, há alguma 
especificação maior? 
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Nestas.emana. na terça-feira última. o físico brasileiro Rogério César 
Cerqueira Leite teve ·publicado um artigo na Folha de São Paulo. onde mencionou a 
importância dos investimentos realizados pda Marinha brasileira no desenvolvimento 
tecnológico. ressaltando que isso foi importante para um desenvolvimento tecnológico 
autônomo realizado no Brasil. Gostaria que V. EX". se pudesse. tecesse considerações 
sobre as ret1exões do cientista Rogério Cesar Cerqueira Leite, que escreveu este artigo 
referindo-se ao Projeto SIV AM. indagando se seria melhor comprarmos ou 
construirmos. recomendando que. no caso do Projeto SIV AM, dever-se-ia agir como o 
fez a Marinha. que conseguiu desenvolver uma tecnologia própria, hoje reconhecida 
internacionalmente, embora ainda não· inteiramente. 

Agradeceria se V. Ex" pudesse fazer uma anâlise acerca das considerações 
elo Professor Rogério César Cerqueira Leite e. inclusive, analisasse o aspecto relativo ao 
Projeto SIV AM, na medida em que ele aqui recomenda que o Governo brasileiro, ao 
i:wés de comprar a tecnologia junto à Raytheon. por exemplo, desenvolva-a dentro do 
território nacional. por intermédio ele universidades e de empresas que, em sua 
avaliação. teriam condições de desenvolvê-la. ao menos. em grande parte. 

Hâ informações de que as atividades desenvolvidas pela COPESPE não 
são mais prioritárias no orçamento da Marinha. Poderia V. Ex" nos informar qual a 
orientação do atual Governo para o programa desenvolvido para a Marinha no setor 
nuclear. principalmente com respeito ao programa de construção do submarino com 
propulsão nuclear e quanto à industrialização do enriquecimento do urânio por 
ultracentrifuga);ão? 

E correta a informação de que a COPESPE chegou a demitir trezentos 
engenheiros e técnicos no ano passado'! Qual é a posição da Marinha quanto à 
transferéncia da industrializa~ão do processo de ultracentrifugação e da industrialização 
desse processo para as industrias nucleares do Brasil, em se tratando de atividade 
industrial pertencente ao setor civil? 

A imprensa brasileira noticiou fatos relacionados a prejuízos que o País 
sofreu com a recente exportação de yellow cake para o Canadá, como conseqüência da 
falência da empresa intermediadora da transação. Foi então levantada uma discussão 
sobre a chamada reserva eitratégica de urãnio. Poderia V. EX" definir o que considera 
como reserva estratégica e se considera que essas reservas foram afetadas nesse caso? 

Finalmente, o Brasil aderiu ao acordo quadripartite de salvaguardas há 
mais de um ano. Que balanço V. Ex" faz, em termos de vantagens para o País, com 
respeito ao desenvolvimento tecnológico e à cooperação internacional advindas dessa 
adesão'! . 

o SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Sr. Ministro 

O SR. MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA - Senador Eduardo 
Suplicy, agradeço a sua pergunta. Com respeito ao custo, o número que lhe dei é o custo 
global de tudo o que a Marinha faz com recursos do seu próprio orçamento ou recursos 
apartados ao projeto pela atual Secretaria de Assuntos Estratégicos. 

O trabalho que desenvolvemos - não tenho esse dado para fornecer-lhe, 
mas poderá ser facilmente obtido - é dedicado ao ciclo do combustível à produção do 
reator protótipo a ser instalado em terra. a partir do qual se produziria o reator a ser 
colocado na propulsão nuclear de suhmarino. Neste equipamento propriamente dito. o 
que se aplicou de recursos até hoje é um valor insignificante, e só se iniciou uma 
concepção inicial do "Projeto do Submarino". Poderia dizer-lhe que não se deve ter 
gasto mais do que U$lOO a U$200 mil. Esse número posso obtê-lo e entregar-lhe .. 

O essencial dos recursos aplicados são nos desenvolvimentos do CIclo do 
combustível. do enriquecimento do Urãnio. na parte de produção de pastilhas. na parte 

ela Marinha. 
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química de produção do yellow cake ~ já o investimento feito na planta nuclear 
propriamente dita. tudo o que é necessário desenvolver para que se possa algum dia 
montar esse reator protótipo. . 

A idéia inicial de termos essa peça operando em 1')<.)6 teve a necessidade 
de ser adiada porque a quantidade de recursos nos impede de caminhar no mesmo ritmo 
em que pretendíamos desde o início. Ainda assim. se não houver a alteração no ritmo de 
aport~ de recursos. acreditamos que possamos ter todo esse processo concluído por 
volta do final do século. 

, Na medida em que esse processo estiver em andamento e tivermos uma 
visualização de quais recursos podemos dispor, iremos reprogramar o projeto do 
submarino. Mas, no momento. a nossa única preocupação é continuar trabalhando para 
dominar completamente a tecnologia. 

A pergunta de V. S" a respeito do que discorreu o Cientista e Professor 
Rogério Cerque ira Leite deixaria para responder logo a seguir porque a inquirição 
seguinte foi sobre a despriorização e os efeitos disso sobre o projeto. Por parte da 
Marinha. não houve despriorização, mas a contingência de ser obrigada a reduzir os 
investimentos. Havia uma decisão tomada pelo almirantado. desde alguns anos atrás. 
que tentaríamos levar o empreendimento com investimentos da ordem de U$100 
milhões anuais. Chegamos à conclusão de que com os níveis orçamentários que estamos 
recebendo isso seria inviável. 

Para este ano, planejamos investimentos da ordem de U$ 65 milhões. 
Inclusive. seria quase que incompreensível porque vai em torno de contratos assinados 
cuja ruptura é onerosa. ~as estamos sentindo que isso não irá possível, a não ser que 
consigamos uma maneira diferente de encarar o Orçamento de 1995. Só estamos sendo 
obrigados a reduzir o ritmo do trabalho por ausência de recursos. não por falta de 
vontade ou de competência técnica. 

Realmente. houve uma redução do número de engenheiros ao final do 
ano passado porque já vínhamos prenunciando a dificuldade orçamentária para 
conduzir o projeto e fizemos uma reavaliação de todo o planejamento. Muitas coisas que 
estavam sendo abertas em paralelo foram deixadas para fases posteriores, ou seja, 
reduzimos a atividades que não necessitavam ser feitas agora no caminho crítico. Por 
exemplo. ao se construírem as instalações para a produção do yellow cake pensou-se 
numa produção que atendesse às necessidades da Marinha e que já estivessem prontas 
para atender as necessidades do País. Não havendo recursos suficientes, mantivemos 
apenas na dimensão necessária as necessidades da Marinha. Isso redundou em 
economia, e, portanto. acaba resultando em parte da mão-de-obra técnica disponível 
ficar ociosa e termos que dispensá-Ia. 

Não li o artigo do Professor Cerqueira Leite. porque, infelizmente. a 
ocpaçãJ de um Ministro não permite que leiamos tudo o que gostaríamos. Mas tenho 
idéia do que pensa o Professor Cerque ira Leit!!. Pelas indicações que V. EX"' acabou de 
dar. diria que ele está absolutamente certo. E este o caminho que temos que seguir: 
tentar dominar a tecnologia por nós mesmos. Porém, às vezes, vivemos um dilema: a 
quantidade de recursos e a de pessoas que se dispõem em condições a trabalharem 
naquela área tecnológica e a urgi!ncia com que se necessita o produto, às vezes, 
recomenda que, ainda assim. façamos a importação. 

, Não é· só na área nuclear que a Marinha realiza pesquisas. O nosso 
Instituto de Pesquisas, no Rio de Janeiro. desenvolve uma quantidade enorme de 
projetos de alta tecnologia. Hoje, temos equipamentos de guerra eletrônica. 
desenvolvidos por nós mesmos. sem ajuda de ninguém. tão modernos quanto os mais 
atuais que existem no mundo. Temos instalada. na Via At;:ródromo. Minais Gerais. um 
sistema de controle tático totalmente produzido no Brasil que. até então. importávamos. 
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Realizaremos a modernização das nossas fragatas. incorporando esse sistema que irá 
crescer: 0[10 será apenas de controle tático. mas de todo o armamento de navio. 

Desenvolvemos minas, foguetes. e muitos equipamentos necessários. 
ficando com a grande vantagem de sermos independentes nas nossas decisões. Podemos 
fazer o que nos interessa. na hora oportuna e como nos convêm. Entretanto. não temos 
capacidade industrial ou comercial para produzir tudo isso. Só posso tomar a decisão de 
criar. no País. aquilo cujo custo seja compatível com determinada necessidade. com a 
importância do equipamento. Por exemplo. um equipamento de guerra eletrônica não 
nos é \endido: só nos vendem equipamentos não-modernos ou que não possam ser 
atualizados por nós à medida que os equipamentos contra quem eles se destinam sejam 
modificados. Ficaríamos fossilizados com equipamentos que perderiam a sua utilidade. 
:\esse caso. justifica investirmos grandemente para construir caro esse equipamento. 

. Termos tecnologia para produzir um radar não é viável. Posso comprá-lo 
no mercado intt:rnacional por um décimo do preço que sairia produzido no Brasil. 
Temos que balancear todos esses fatores a fim de fazer o bom uso dos parcos recursos 
que o País possa dispor para cada uma dessas atividades. Todos sabemos quão 
pouquíssimo a Nação dispôe para a área militar. bem como para as outras áreas. 

Temos que caminhar no sentido de possuirmos independência 
tecnológica, mas nem sempre é conveniente fazermos aquilo naquele instante. Porque os 
riscos l.k utilizarmos o equipamento importado são pequenos, especialmente quando 
temos diversidade de fornecedores. 

Em particular, em relação ao Projeto SIV AM. que conheço pouco. pois 
não é da minha área, poderia dizer a V. Ex" que os equipamentos em si não temos a: 
menor dificuldade em importá-los. A engenharia· do sistema, o desenvolvimento de. 
software, temos condições de fazer - e seria um absurdo se não fizéssemos com o que 
temos no País. A idéia do projeto é exatamente esta. O que deverá ser importado é 
hardware. material que seria elCtremamente oneroso produzirmos no País e, se 
remássemos fazer, levaria muito tempo até conseguirmos a qualidade necessária para o 
nosso projeto. Mas sistemas e softwares poderemos fazer porque, essencialmente, 
depenúe de intdigência e isso nós temos. 

Finalmente, V. Ex" perguntou-me sobre o yellow cake. Não sei dizer-lhe, 
exatamente, como está essa situação, mas serei muito franco. Na ocasião em que se fez o 
negócio com o yellow cake a opinião da Marinha foi contrária. Mas não pretendemos ser 
donos da verdade. As outras opiniões balanceadas levaram quem decide achar que era 
uma boa maneira de empregar o yellow cake que estava em nossas máos. Hoje, náo sei 
cDmo está exatamente a situação. Acredito que o pr~ízo. que é possível ter havido, não 
tenha sido tão grande assim. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - O senhor poderia fazer uma avaliação úo 
acordo quadripartite'? 

O SR. MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA - Bem, a principal 
vantagem em termos assinado o acordo quadripartite, na nossa maneira de ver, é 
rolítica. Diminuíram as pressões políticas contra nossO' País. E essa é uma das coisas 
boas. lermos tranqüilidade para poder negociar politicamente, portanto, acho que valeu 
a pena. O fato de não assinarmos o TNP permitia que muitos levantassem a suspeita de 
Ljue tínhamos segundas intenções em nossas pesquisas, que definiJivamente não podem 
mais ser levantadas por não assinarmos o TNP. Nãp é por isso. E peJa forma com que 
suhordina alguns países aos desejos dos outros. E por isso que somos contrários à 
assinatura. Mas a dúvida, se tínhamos outras intençôes. foi desfeita quando assmamos o 
quadripartite. 

Posso lhe dizt:r que ainda não sentimos grandes vantagens dt:. aporte 
!,',. 'oltígico depois de assinado o tratado. Ainda continuam a haver restrições e 
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dificuldades para re~ebermos até o reconhecimento, Mas creio que estamos no caminho. 
E. no firial. a assinatura do tratado será bentfica para nosso País. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR_ PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidt:nte. apenas pediria a S. Ex". ,e 

puder. fornecer uma cópia do artigo para o próprio Presidente. que distribuirá 
provavelmente para todos nós e para a Comissão porque teremos que estudar 
novamente o Projeto SIV AM, ainda mais que há um projeto assinado por 20 SenadNes 
tramitando na Comissão de Assuntos Econômicos. Como li Ministro da Marinha 
acredita que o Professor Rogério César Cerqudra Leite está absolutamente certo. pelo 
menos existe aqui uma recomendação de que o procedimento correto se iniciaria com 
uma concorrência nacional para a construção do sistema completo de vigilância. se 
nenhum consórcio organizado para tal fim mostrasse capacidade de execução do 
programa. então seriam admitidas as associações com empresas estrangeiras. Somente 
assim se asseguraria a transferência de tecnologia para o Brasil. 

Não sei se todas as conclusões são corretas. São tantas que acredito que 
V. Ex" só poderia fazer uma afirmação tão contundente depois de ler o artigo inteiro. 
Mas certamente aqui há subsídios para n:flexão da Comissão. E por isso agradeceria se 
pudesse enviar uma cópia até ao Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Pediria ao Seçretário da 
Comissão que providenciasse cópia para todos os Srs. Senadores e para o Sr. Ministro. 
Com relação ao Projeto SIV AM, o pedido de anulação da resolução está na Comissão, 
subscrito por 20 Srs. Senadores. Com relação ao artigo, temos que analisar que é, sem 
dúvida nenhuma, de um grande técnico e çientista que o vê sob um aspecto acadêmico. 
E como disse o Sr. Ministro da Marinha, nosso problema, no caso de desenvolvermos os 
radares, isso poderia custar dez vezes mais. Porque a partir do momento que o hardware 
é produzido em grande escala, consegue-se preços competitivos e muito mais viáveis. Ao 

. passo que, se começássemos a fazê-los especificamente para a vigilância da Amazônia, 
poderiam custar dez vezes mais. Esse é o número um. . 

Número dois. Não temos dinheiro, como disse o Senador Jefferson Peres, 
para problemas mais· necessários. Os recursos são escassos. Imagine V. Ex" que projetos 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, da área social e de todo o Governo. a 
recuperação das e~tradas e tudo o mais está lamentáveL Imagine V. Ex" que o Projeto 
SIV AM é 100% financiado. Ou seja, 1 bilhão e 400 milhões de dólares é financiados pelo 
prazo de 20 anos. Não sei como, se náo temos dinheiro para os projetos atuais em 
andamento, iríamos desenvolver e com que recursos no momento. Acredito que a 
tomada de decisão por parte do Governo, quando tentou implantar, escolheu e fez as 
concorrências para o Projeto SIV AM, levou em conta os recursos. Sem dúvida nenhuma. 

O fato de a Thompson dizer agora que conseguiria fazer o projeto com 
outra tecnologia, como V. Ex" já citou no plenário do Senado, por 600 milhões de 
dólares a menos, por que, na época da concorrência, em que fez parte e foi até o final da 
concorrência, não propôs essa alternativa_ao Governo brasileiro por escrito, por 600 
milhões de dólares mais barato? -, 

É muito' fácil, depois que uma concorrência é decidida pelo Governo" 
aquele ~ue perdeu tentar criar dificuldades. A escolha por parte do Governo brasileiro. 
do Mimstro Lélio Viana Lôbo, da' CCSIV AM, do Ministro _Mario Cesar Flores. do 
Presidente Fernando Collor, no início, e do Presidente Itamar Franco, na fase final. foi 
levada a sério. foi baseada critérios. Durante todo o período da elaboração das 
propostas mandadas para as embaixadas e da análise, não vimos nenhum dos 
concorrentes virem a público dizer que o Governo brasileiro estava errado, que existia 
uma tecnologia mais adiantada que custaria metade do preço. 
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Ao contrário. todos entraram. todos disputaram. Isso veio à tona agora: 
uma tecnologia usada na Rússia. Se essa tecnologia fosse tão boa, aquele garoto alemão 
de 115 anos não teria descido na Praça Vermelha com um teco-teco. 

Disse mais o Ministro. Se estamos desenvolvendo, no caso da propulsão 
nuclear. submarinos que só estarão prontos em 2004. aproximadamente. se formos 
desenvolver tudo isso, quando ocuparemos o espaço aéreo da amazônia'! O projeto de 
resolução pedindo a anulação está com o Senador Pedro Piva. O Governo também está 
acompanhando. E qualquer decisão que venhamos a tomar aqui na Comissão e depois 
no plenário, o Governo terá que analisar essa solução e ver qual a nova destinação e 
qual a nova política com relação ao SIV AM. 

Temos que destacar que uma é a parte acadêmica e nacionalista e a outra 
é a parte prática. de recursos. a parte efetivamente para se viabilizar o projeto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - V. Ex" tem a palavra. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - Apenas gostaria de perguntar à Mesa se 

estamos iniciando a discussão do projeto. _. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Ainda não. Estamos 

discutindo o problema nuclear dª Marinha. 
O SR. ESPERIDIAO AMIN - As observações que devem ser feitas sobre a 

questão dos radares e localizações ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Exato. Mas o Senador 

Eduardo Suplicy não perde a oportunidade, como nobre representante do PT, de 
. levantár a parte nacionalista. S. Ex" não viu como Projeto SIV AM, mas como 
desenvolvimento e investimento em território nacional, que é o que deveríamos pensar 
neste momento. Penso até que deveria ser encabeçado pelo PT um movimento 
nacionalista, mas muito mais nacionalista em termos de produção no Brasil. Nacionalista 
em termos de analisar os problemas sociais do País, uma política industrial, uma política 
econômica, o problema de câmbio, o problema de juros, um projeto nacionalista 
independente de partido. Um projeto nacionalista suprapartidário. 

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, não vou aqui desenvolver o 

tema; porque a Comissão hoje se reúne para ouvir o Ministro da Marinha. Deixarei 
nosso debate sobre esse tema para a hora apropriada. Permita-me apenas dizer que a 
questão do piloto que desceu na Praça Vermelha nada tem a ver com o problema, na 
medida em que o sistema de vigilância na Rússia, proposto como equivalente ao Projeto 
SIV AM, é o da Sibéria e não o da Praça Vermelha. Apenas esse ponto gostaria de 
observar agora. Os demais discutiremos em hora apropriada. . 

Ex" ... 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Apenas para informar a V. 

Marinha. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço as respostas do Sr. Ministro da 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Mif(mda)- O problema de vigilância, 
Senador Eduardo Suplicy, nesse caso, não seria sÓ dos GPSs, não seria só dos JAPs, não 
seria apenas para a Sibéria. Se a União Soviética tivesse realmente isso provado, seria 
para todo o território. Porque ninguém participou mais da Guerra Fria, ninguém era 
mais direto com os Estados Unidos e suas fronteiras com a China, com a Europa, com a 
OTAN, com todos, tentando guardar o território inteiro, não era parte do território. Se, 
realmente, o sistema funcionasse, ele seria difundido, conhecido no mundo inteiro. E 
quem não quer um sistema mais barato? 

Acredito que o Governo brasileiro teve seus motivos e acho que um dos 
quesitos que pesou, realmente, foi o financiamento, sem dúvida nenhuma, por falta de 
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recursos para investir. Mas nós vamos ter. como diz V. Ex". prazo suficiente para ouvir () 
relatório do Sr. Relator Pedro Piva. e depois nós o analisaremos. 

Com a palavra o Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente. Sr. Ministro Mauro 

César RodrIgues Pereira. Srs. Senadores. eu gostaria de me congratular com a presença 
do Sr. Ministro nesta oportunidade. já que tratamos de assunto de muita importáncia 
para o desenvolvimento científico e tecnológico do nosso País e também de referendar 
as palavras do eminente Senador Valmir Campelo. quando disse que o Ministério da 
Marinha tem mantido um quadro de assessoria muito competente aqui no Senado 
Federal. haja vista que nós. Senadores. sempre somos sensíveis aos pleitos dos diversos 
Ministérios militares, porque entendemos que o país que pretenda ingressar no Primeiro 
Mundo tem que se desenvolver científica e tecnologicamente. principalmente no que diz 

_ respeito ao seu arsenal. ~ 
Eu gostaria de dizer ao Sr. Ministro Mauro César que -ainda não entendi 

bem as dificuldades que existem entre realizar o projeto do protótipo do reator em terra 
e as dificuldades para transportá-lo até à sua finalidade principal, que seria a propulsão 
nuclear dentro do submarino. Eu queria saber quais são essas dificuldades de ordem 
técnica e se existem, também, dificuldades de ordem financeira. porque eu, como leigo, 
achava que assim que estivesse desenvolvido o projeto, seria fácil acoplá-lo ao 
submarino. 

Gostaria de perguntar, também, a V. Ex' se há alguma relação entre a 
provável quebra do monopólio da navegação de cabotagem, cuja proposta de emenda 
constüucional já tramita na Câmara dos Deputados c, certamente. deverá tramitar 
brevemente no Senado Federal, se, com a quebra ou.a flexibilização desse monopólio. se 
haveria. também, a necessidade de uma maior atuação da nossa Marinha no que diz 
respeito à fiscalização das nossas milhas marítimas. 

Outro assunto bastante interessante, que tramita dentro do Congresso 
Nacional. diz respeito à Lei das Patentes. Eu gostaria de' saber como ficaria esse projeto 
que a Marinha está desenvolvendo, se seria patente nacional ou patenteado, já gue nós, 
através de outros países. estamos utilizando know-how, conhecimento cientIfico de 
outras nações. 

E, finalmente, gostaria de perguntar a V. Exa quem está trabalhando nesse 
projeto. se são basicamente técnicos brasileiros ou estrangeiros. Seriam essas as 
perguntas que formularia a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Com a palavra o Sr. Ministro 
Mauro César Rodrigues Pereira. 

Presidente. 
O SR. MAURO CÉSAR RODRIGUES PEREIRA - Obrigado, Sr. 

Senador Carlos Patrocínio, novamente agradeço as referências feitas a 
nós. da Marinha, assegurando que nosso interesse é fazer bem uma missão de brasileiros 
que operam numa instituição nacional. 

Sua pergunta quanto à dificuldade de passar do protótipo em terra para o 
navio. não existe propriamente uma dificuldade de um protótipo em terra a ser levado 
para o navio. Só que o protótipo em terra pode ter algumas concessões que não 
poderiam existir, realmente, colocado a bordo do navio. Por exemplo. se houver algum 
problema de aumento de peso, de aumento de espaço, seriam proibitivos para a 
colocação a bordo do navio. Se isso não puder, a tentativa é fazê-lo idêntico, o mais 
possível idêntico ao que vai para bordo. Mas se houver necessidade de fazer alguma 
concessão desse tipo, pode ser feito no protótipo em terra, e depois terá que ser 
corrigido no que for colocado no navio. 
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o mais importante não é isso. A dificuldade está no seguinte: eu tenho 
que ter o protótipo em terra para fazer uma série de verificações. se aquilo que foi 
proJetado. na hora de realIzar. corresponde ao que se pensava. Temos que fazer testes 
exaustivos antes de assumir o risco de colocar aquilo num navio. que pode afundar. antes 
de assumir o risco de colocar num lugar em que possa matar gente. com vazamentos que 
irradiem o pessoal que esteja dentro do próprio submarino. porque o cuidado de todo 
esse projeto é que não haja. nem chegando perto. qualquer tipü de vazamento nos níveis 
internacionalmente aceitos como mínimos. Pretendemos estar sempre abaixo desses 
mínimos. Todos os cuidados estão sendo tomados para que o projeto seja o mais seguro 
possível. Então, essa a razão de ser de um protótipo em terra: para depois fazer o que 
vai para dentro do submarino. Mas o que principalmente atrasará o projeto do 
submarino é que nós precisaríamos estar investindo no submarino ao mesmo tempo em 
que se investe no protótipo. E os recursos não permitem fazer essas duas coisas 
simultaneamente. 

V. Ex" perguntou também a respeito da cabotagem, se a abertura da 
cabotagem aumentaria nossas responsabilidades de fiscalização. Em primeiro lugar, 
espero que a emenda da cabotagem seja aprovada pelo Congresso, porque a emenda 
proposta pelo Governo é estranhamente sábia: ela retira da Con":"'ição a proibição de 
qualquer outro tipo de navio, exceto os nacionais, participar da cabotagem. Isso pode ser 
uma verdade em várias horas, em vários momentos, em vários casos, mas não será uma 
verdade aba luta. Portanto, volta e meia, haverá necessidade de fazer ajustes de acordo 
com o interesse nacional. O certo, então, é fazer. como propôs o Governo, com que não 

. seja colocado na Constituição e seja regulado por lei ordinária. . 
A avaliação que se pode fazer - mas isso necessitaria que mais estudos 

fossem feitos na hora de criar essa legislação, no momento -, é que tudo indica que 
deveremos manter a cabotagem bastante fechada ainda, como é prática no mundo 
inteiro. Suponho que em n~nhuin lugar do mundo - pode ser que eXista em algum país 
sem qualquer expressão econômica - em nenhum pais de expressão, que trate dos seus 
problemas com seriedade, existe liberdade total na cabotagem. O mais comum é o 
contrário, é haver um fechamento muito grande. até o fechamento extremo, como é o 
caso do país mais liberal do mundo, os Estados Unidos, onde tudo é fechado. 

Nessa legislação vai-se descobrir o que é conveniente flexibilizar - para 
empregar a palavra da moda. Por exemplo: 'se nós corrigirmos hoje o problema crucial 
da cabotagem, que são os portos, a cabotagern fica viável. Se nossos armadores não se 
anteciparem e construírem os navios para nós terrnos a cabotagem ativa, como ela 
precisa estar ativa, será lógico que a lei permita a presença de navios estrangeiros por 
um prazo razoável. Aí nossa fiscalização terá que aumentar muito, porque nós já 
estamos vivendo problemas, e ano passado vivemos vários problemas dramaticos, com 
navios estrangeiros que vêrn'para nossas águas criando problemas extremarnente graves. 
O caso rnais conhecido é o do Mineral Star, e todos devem lembrar-se que esse navio 
esteve lá na baía de Angra dos Reis, afunda, não afunda, criando um problema ecológico 
dantesco para nosso País. Mas houve outros problemas até mais sérios do que aquele. 
Houve o problema de um nflvio que, no Porto de Itaqui, se rompeu. Se esse navio 
afundasse naquele porto, noSsa economia iria sofrer urn baque por muitos e muitos 
meses. porque não havia a menor condição de continuar a exportação de minério por 
aquele porto. Então, a Marinha teve que começar a aumentar o seu esforço de 
fiscalização nesses navios, procurando identificá-los antes que eles chegassem à nossa 
costa. para irnpedir que entrassern. 

Conseguimos sucesso num caso que foi ,mais ou menos famoso de um 
navio que inclusive alegava que tinha que entrar no Porto de Rio Grande por problemas 
de risco de vida de sua tripulação. Tivemos que balancear e impedir que esse navIO 
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<:ntrasst:. St: t:1t: éntrasst: no Porto dt: Rio Grandt: t: houvesst: um acidt:ntt:. o Porto dt: 
Rio Grande seria fechado por mais dt: um ano. A nossa t:conomia sofrt:ria de uma forma 
éxtraordinária. 

Então. a necessidade dt: a Marinha aumt:ntar a sua fiscalização sobre 
t::sses navios t:strangeiros é muito grandt::. Porque os navios t:strangeiros qUt: numa 
situação dessas venham ao Brasil não serão os bons navios estrangeiros. Virão aqut:les 
navios dt: bandt:ira dt: convt:niência. cujo custo é zt:ro porque não pagam a tripulação. 
não têm direitos trabalhistas. não tem nada. não tém manutt:nção. não tem coisa 
alguma. Esses vão baratt:ar o frt:tt:. Esst: é o grande risco de financiar. Vamos deixar 
baratear. Barateia. Mas vai acabar com a nossa economia. 

Porqut: no dia t:m qut: as nossas empresas estivt:rem desaparecido do 
mercado. t:xtintas pt:la competição desleal. nesse caso, feita por esses navios, eles 
desaparecem e ficamos sem a mt:nor condição de restabelect:r o nosso tráfego a curtO 
prazo. Esses são os cuidados que tt:mos que ter. Não st: preserva a cabotagem nas mãos 
dt: navios brasilt:iros por qualquer coisa. Não é por xt:nofobia, não. é por raciocínio. 
daro. 

Posso ter tranqüilamente uma ferrovia estrangeira aqui no Brasil. Posso 
ter uma empresa estrangeira de transportes rodoviários sem o menor problema. Porque 
no dia em que os interesses dt:les fort:m diferentes dos nossos, nós encampamos. Os 
trens estarão aqui, a linha férrea estará aqui, os caminhões estarão aqui. Mas o navio sai 
do porto e, cinco minutos depois desapan:ce; e nós ficaríamos sem nada. 

No caso da navegação de cabotagem é muito importante termos controle 
sobre quem explore esse serviço. Tt:m que ser brasilt:iro, inclusiVt:, a t:mpresa tem qut: 
ser nacional. mesmo que de capital estrangeiro, passando - espero que passe - a emenda 
que t1exibiliza tambt:m a dt:finição de emprt:sa nacional. Porque aí todo~ st:rão 
obrigados a ter a mesma lei trabalhista. todos serão obrigados a pagar COFINS e a 
pagar todos os nossos impostos e não fazer como o pt:ssoal das bandeiras de 
conveniência que não pagam nada. Eles estarão, muito mais do· que os navios 
t:strangeiros, subordinados à leis bmsilt:iras e sujeitos à inspeção da Marinha, que vai 
encontrar o navio mal conservado e vai impedi-lo de navegar. 

Mesmo que se tenham t:sses nav\os de empresas brasilt:iras, é preciso que 
t:les tenham um vínculo maior com o País. E preciso qut: não haja nem desejo da 
tripulação do I)avio de, um belo dia, dizer: "Olha, está dando mais dinheiro na rota do 
país X e ele vai embora do Brasil." A tripulação precisa querer ficar aqui, o proprietário 
precisa tt:r interesse que· o navio fique aqui para poder, nesst:s casos, continuar 
atendendo à nossa economia e não nos deixar em situação de insolvência. 

V. Ex" me perguntou também a rt:speito da Lei de Patentes. A minha 
visão é a seguinte: indubitavelmente, estamos fazendo um esforço tecnológico 
autônomo. Qualquer que seja a legislação feita, isto é nosso. A lei tem que prever qut: 
aquilo que for desenvolvido com o nosso t:sforço, temos-total direito de utilizar. Nós não. 
digamos assim, "colamos" de ninguém. A únic<l coisa que podemos ter "colado" é saber 
que fazem. Como fazem, como se chega lá, isso é tudo criação nossa. Isso é uma patente 
brasileira com o nome qut: vt:nha tt:r. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbt:rto Miranda) - Agradeço a exposição do Sr. 
Ministro, a prest:nça dos Srs. Senadort:s. A Comissão t:stá à disposição dt: V. EX". Espt:ro 
também que o Governo brasileiro consiga superar o seu problema de caiXa e, para o 
orçamento do próximo t:xt:rcício de 1996, a Marinha, o Exército e a Aeronáutica tenham 
condições de ser mais aquinhoados t:, conseqüentemt:nte, poder levar os seus projetos 
adiantt:. . 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 
Está t:ncerrada a rt:união. 

(Levanta-se a reunião às llh48min) 

, . 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

ATA DA 4' REUNIÃO REALIZADA EM 11 DE ABRIL Dt'l995-
EXTRAORDINÁRIA 

Maio de 1995 

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia onze de abril de mil novecentos e noventa e cinco, na sala 
de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador Roberto Requião, presentes os 
Senhores Senadores Joel de Hollanda, Marluce Pinto, Emilia Fernandes, Arlindo Porto, Coutinho 
Jorge, José Fogaça, Waldeck ameIas, José Eduardo Dutra, Esperidião Amin, João França, Lúcio 
Alcântara, Gerson Camata, Francelino Pereira, Jader Barbalho, V~r C~pelo, Sérgio Machado, 
José Bianco, Osmar Dias, José Roberto Arruda, Ney Suassuna, Elcio Alvares e Carlos Wilson, 
reúne-se a Comissão de Educação. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Iris Rezende, Hugo Napoleão, João Rocha, Arthur da Távola, Epitácio Cafeteira, Leomar 
Quintanilha, Marina Silva e Darcy Ribeiro. Havendo númerg regimental,. o Senhor Presidente peclara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata anterior, que é dada como aprovada, 
Prosseguindo, a Presidência passa á apreciação dos seguintes projetos: Pauta I - Item O I - Projeto de 
Lei da Câmara nO 232, de 1993, que "Inclui os incisos X e XI no art. 4° da Lei nO 8.389, de 20 de 
dezembro de 1991, que institui o Conselho de Comunicação Social". Relator: Senador Coutinho 
Jorge. Parecer: Favorável, com a Emenda nO OI - CE. Resultado: Aprovado. Item 02 - Emendas da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado nO 110, de 1988, que "Dispõe sobre o depósito 
legal de publicações na Biblioteca Nacional e dá outras providências". Relator: Senador. Hugo 
Napoleão, ausente na reunião, lido o parecer pelo Sr. Senador Joel de Hollanda. Parecer: Favorável 
às Emendas de nOs 01 e 02, e favorável em parte pela Emenda de Redação, todas apresentadas pela 
Câmara dos Deputados. Resultado: Aprovado. Item 03 - Substitutivo da Câmara dos Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado nO 228, de 1991, que "Autoriza o Ministério da Educação e Cultura a 
disciplinar a obrigatoriedade de reprodução pelas editoras de todo o Pais, em regime de 
proporcionalidade, de obras em caracteres Braille, e a permitir a reprodução, sem finalidade 
lucrativa, de obras já divulgadas, para uso exclusivo de cegos.", e o Projeto de Lei da Câmara nO 
043, de 1993, que "Autoriza o Poder Executivo a providenciar a publicação, pelo método Braille, da 
Constituição Federal, dos códigos e leis orgânicas da área social vigentes no Pais. ", que tramitam em 
conjunto. Relator: Senador Waldeck ameIas. Parecer: Favorável ao Substitutivo apresentado pela 
Câmara dos Deputados, com a Emenda de Redação do Senado, e pela prejudicialidade do PLC nO 
043, de 1993. Resultado: Aprovado. Item 04 - Projeto de Lei do Senado nO 59, de 1993, decisão 
terminativa, que "Dispõe sobre a criação do "Dia Nacional do Radialista" e dá outras providências". 
Relator: Senador Joio França. Parecer: Favorável. Resultado: Adiado. Item 05 - Projeto de Decreto 
Legislativo nO 017, de 1995, que "Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Universidade do 
Vale do ltajai, para executar na cidade de Itajai, estado de Santa Catarina, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, com tins extlusiv8!llente educativos". Relator: Senador Vilson 
Kleinubing, ausente na reunião, lido o parecer peio Sr. Senador Esperidião Amin. Parecer: 
Favorável. Resultado: Aprovado. PAUTA II - Item 01 - Projeto de Lei da Câmara nO 140, de 1993, 
que "Institui o "Ano dos transplantes". Relator: Senador José Eduardo Dutra. Parecer: Favoráve~ 
com a emenda que apresenta. Resultado: Aprovado. Item 02 - Projeto de Lei da Câmara n° 015, de 
1995, que "Proíbe a captura de mamíferos aquáticos das ordens sirênia, carnívora e cetácia, e de 
répteis da ordem chelônia, em território brasileiro, e dá outras providências". Relatora: Senadora 
Marina Silva, ausente na reunião, lido o parecer pelo Sr. Senador José Eduardo Dutra. Parecer: 
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Favorável, na forma do substitutivo que apresenta. Resultado: Concedido o pedido de vista, pelo 
prazo de cinco dias, ao Senador Coutinho Jorge. Item 03 - Projeto de Decreto Legislativo n° 073, 
de 1994, que "Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Sociedade da Bahia S.A., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Salvador, estado da 
Bahia". Relator: Senador Valdeck Omelas. Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado. Item 04 -
Projeto de Decreto Legislativo nO 063, de 1993, que "Aprova o ato que outorga a pennissão à Rádio 
Wander de Andrade Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Barnbuí, estado de Minas Gerais". Relator: Senador Francelino Pereira. Parecer: 
Favorável. Resultado: Aprovado. Item 05 - Projeto de Lei da Câmara nO 013, de 1995, que "Cria o 
Programa Nacional para Atividades de Extensão Universitária em Saúde, na Amazônia Legal." 
Relator: Senador Iader Barbalho. Parecer: Favorável. Resultado: Aprovado. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece a presença de todos, encerrando a reunião às onze>' horas e 

-cinqüenta minutos, lavrando eu, Antônio Carlos Pereira Fonseca, Secretário da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor President 

. 's 
Senador RO~~QUIÃO 

Presidente 
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Vice-Presidente: Antônio Carlos Valadares Sérgio Machado 

(17 tI\uIans e 9suplentos) PPR 

Titulares Suplentes Leomar Quintanilha Lucídio Portella 

PMDB PT 
Coutinho Jorge Gilvan Borges Eduardo Suplicy Lauro Campos 
Gilberto Miranda Nabo<Júnioc PP Flavia., Melo 
Humberto Lucena AnUlnio Carlos Valadares Joio França 
Jáder Barbalho PTB 

PFL Luiz A1berto de Oliveira Valmir Campelo 
Josaphat Marinho João Rocha PDT 
Carlos Patrocinio Francelino Pereira 

Darcy Ribeiro Jos6 A1~s 
Alexandre Costa PSB + PL+PPS 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, AnexoI, 22° andar - 70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 -"Fax: (061) 311-4258 é 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos doCEGRAF, pelo estacionamento à 
,esqu$!rda) 

. 

, 
,I 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora­
dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDlGENISTA 

Coletânea de textos juíricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar -70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio i (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

. Novas publicações 

. ' 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional. de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENIST A 

Coletânea de textosjuridicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTESDEINFO~AÇÕESSOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO . , 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° I. de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS -i989 
5 Volumes. ' .. 

Texto~ ~as Constituições estaduais pi~'mulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUlÇÃP FEDERAL BRÀSU:EIRA 
Comentári~.por JQão Barbalho. U, ,ç. :. .. . . . . '. , 

Edição fac-similar dos comentários·à Consutuição Federal de 1891. 
. " , ' . ~ - 1 - • ", , ." '" , 

. Os pedidos deverão ser acompáimados de' chequ.e nominal à S'ubSéCrétaiía'de' Edições TécnicaS do' Senado Federal. 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (tio valor total já estarão incluídos OS acréScimos 'referentes à remessa 

, pela EÇT), P.ar~~Çlli~i,t~ r;afáhJgo de.Bf~s. e~~v~ ~~a, , " :.., ' .. '.',,','.',', .. " , , , , . 
" 'Seriado Fcüebü: SúbSl'étetaria de'Edições runic<lli . " .. " .• " .' ... " .,.... , ," 

.: I I' ". i .1 I • I ~ ". _'!.. . ••• r • - • ., I " , • ' •• ' ".. .' 

;, J?raç~.d9B .Três poder~, Anexo !:.J.2° andar"Cep, '79I.6,5,-900;)l~asflia-;p'F ... · '. ,'.' , •. . .,," , . ,', . 
. I Te'tefones~tOO'l·j 3i'l'~S578. 3572~ 3589.,Fax,: COM) 311'4258.e 321-7333.:relex:.(06l) 1357'.' '.' ". ' 

• Cenital de vendadireta'oo usuácia: ..... ... " " •. "." ,; : ,,," .... '. ". 
., via N-2; ÚmaÍliledé 'Apóio I (flÍnaos dó CEGRAF. pelá eSta2íánamento à eSquerdá)'·' . , .. .• ,. , • . , 

.7''' ....... ~' .......... ~ 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLA TIV A 
nO ll8 - abriVjunho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: p 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. . 
- Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municfpios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jgstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserkiarung -
na Jurisprudência da Corte ConstituCional Alemã. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Critê­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurfdica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
. Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 

a Polftica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso CulturaliSta 
na Politica Mricana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das ldêias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfriecl Hassemer ' 
Aspectos do Discurso Jurldico-Penal (Material e For­
mai) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Jucm Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil; 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Élica e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no B~il. 

Carlos Alberto Biuar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná>­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ompr 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o PrincIpio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnoldo Wald . 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Lidnio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretari~ de Edi­
ções Têcnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já esIlIrão in­
cluldos os acrescimos referentes à remessa pela ECl). Para solicitar catálogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de EdiÇões Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, 220 andar 70165-900, Brasília. DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: Via N,2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegrnf, pelo estacionamento à,esqul;l'da) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLA TIV A 

n° 119 - julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Dallari , 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo - Alvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Definitiva do Mercosul: uma opinião - Werter R. Faria 
Da Declaração de .Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos do Cidadão e o Acesso à Justiça - Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias Newton Paulo T, 'vl'ira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitt1cionalidade Substaiicial no Estado Democrático de Direito - An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Lei n° 8.072190 - João José Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC - Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública na Constituição Federal- Jos~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ - Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração - Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas - Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n° 8.455192 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas - Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n° 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico - Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de valfÍ postal remetido à agência APT Senado: Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes. "à remessa através da ECT; Autoriio a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado:· 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ....................... : ... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: ... ../ ... ../ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

Á venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22° andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF -
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50 % (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura. das respectivas despesas postais e acompanhados '. 
de cheque nominal·à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775 • 

. ~ ~ " .... , . . .. .... . ..... , .. 



I EDIÇÃO DEHOJE: 88 PÁGINAS 


